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RESUMO  

 

Com os avanços das políticas públicas voltadas à inclusão escolar de crianças com deficiênc ia 
e o aumento de alunos público da educação especial matriculados nas salas regulares, a 

literatura evidenciou a importância da rotina pedagógica para práticas pedagógicas 
significativas com alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Este estudo teve como 
objetivo geral identificar a percepção do professor a respeito da rotina pedagógica dos alunos 

com TEA. De modo específico, buscou identificar a percepção dos professores a respeito dos 
desafios enfrentadas na rotina pedagógica, as mediações de ensino e as adaptações pedagógicas 

realizadas pelo professor ao aluno com TEA. Participaram deste estudo 11 professoras do 
ensino regular de 1° ao 5° ano de um município do interior do estado de São Paulo. O 
instrumento utilizado para coleta de dados foi um roteiro de entrevista semiestruturado. Após 

coletados, os dados foram transcritos e analisados, de acordo com os objetivos propostos. Foram 
estabelecidos os seguintes temas e subtemas, de acordo com: Tema 1- Rotina pedagógica, com 

os subtemas: atividades pedagógicas (recursos pedagógicos, recursos de Tecnologia Assistiva, 
participação do aluno), estratégias de mediação do professor por comandos verbais (pergunta 
fechada, mando e instrução), plano educacional individualizado, interação e comunicação do 

aluno com TEA (com as professoras, com as crianças e outros interlocutores); Tema 2 – 
Desafios em relação ao ensino do aluno com TEA, com os subtemas: formação de professores 

e estrutura e organização da escola. Os resultados evidenciaram que as professoras reconhecem 
a importância da rotina pedagógica para o processo educativo do aluno com TEA, contudo 
possuem dificuldades de construir, organizar e estabelecer uma rotina pedagógica em sala de 

aula regular. Também há a necessidade de formação das professoras a respeito das habilidades 
comunicativas, mediadas pela Comunicação Alternativa e Tecnologia Assistiva, como também 

a respeito da mediação pedagógica e estratégias de ensino como favorecedoras de uma rotina 
pedagógica efetiva e eficaz. A Comunicação Suplementar e Alternativa é desconhecida pelos 
professores como caminho para criação, ampliação e sofisticação das habilidades 

comunicativas de alunos com TEA, apontando a necessidade do reforço da difusão deste 
conhecimento nas formações iniciais e continuadas de professores. As adaptações pedagógicas 

que são realizadas, possuem como objetivo final à compreensão de conceitos dos alunos com 
TEA, desconsiderando os outros tipos de conteúdo a serem aprendidos, como o factual, 
procedimental e atitudinal. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. Transtorno do Espectro Autista. Formação de 
professores. Prática pedagógica. Inclusão escolar. 
 

 

 

 
 

 
  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

With the advance of public politics aiming for the school inclusion of people with disabilit ies 
and the raise of the special education students who are enrolled on regular classes, the literature 
highlighted the importance of the pedagogical routine for significant pedagogical practices with 

Autism Spectrum Disorder (ASD) students. The general objective of this study is to identify 
the teacher’s perception regarding the pedagogical routine of the ASD students. Specifically, it 

sought to identify the teacher’s perception regarding the barriers faced in the pedagogical 
routine and the mediations performed by the teacher as well as their pedagogical adaptations 
for the ASD student. Eleven elementary school teachers from 1st to 5th grades from a city in the 

interior of São Paulo state took part in this study. The instrument used to collect data was a 
semi-structured interview script. As it was collected, the data was transcribed and analyzed 

according to the proposed objectives. It was stablished the following themes and subthemes, 
regarding: Theme 1 – Pedagogical routines, with the subthemes: pedagogical activit ies 
(pedagogical resources, assistive technologies resources, student participation), teacher verbal 

commands mediation strategies (closed questions, order and instruction), individualized 
educational plan, interaction and communication with ASD students (with the teachers, the kids 

and other interlocutors); Theme 2 – Challenges regarding the teaching of the ASD student, with 
the subthemes: teacher education and school structure and organizat ion. The results highlighted 
the teachers recognize the importance of the pedagogical routine for the educational success of 

the ASD student, however they face difficulties to build, organize and stablish a pedagogical 
routine in a regular class. The results also pointed to the necessity for teachers’ education 

regarding the communicational abilities mediated by Alternative Communication and Assistive 
Technology, as well as the pedagogical mediation and teaching strategies as favorable to an 
effective and efficient pedagogical routine. The Supplementary and Alternative Education is 

unknown to teachers as a way to create, amplify and sophisticate ASD student’s communica t ive 
skills, pointing to the necessity for reinforcement of the diffusion about this knowledge in 

teachers’ early and continued education. The performed pedagogical adaptations have as the 
final objective the comprehension about concepts of ASD students, disregarding other kinds of 
content to be learned, as factual, procedural, and attitudinal. 

 
Keywords: Special Education. Autism Spectrum Disorder. Teacher Education. Pedagogical 

Practices. School Inclusion. 
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APRESENTAÇÃO 

 
Comecei a embrenhar-me, junto com as crianças, num mesmo fluxo de inquietações 

e buscas. Comecei a viver desde aí o processo educativo como um todo, inquieto, 

curioso, vital e apaixonado. É que, se a prática educativa tem a criança como um de 

seus sujeitos, construindo seu processo de conhecimento, não há dicotomia entre 

cognitivo e o afetivo, e sim uma relação dinâmica, prazerosa de conhecer o mundo. 

(Weffort, 2007, p. 15) 

 

 

 Para iniciar esta dissertação, apresentarei minha trajetória acadêmica e pessoal, que 

embora curta, contribuíram para a escolha da área da Educação Especial e pelo tema que 

justificam esta pesquisa. 

  Quando estava na Educação Infantil, pelas lembranças contadas por minha mãe, tinha 

um amigo com Síndrome de Down que me acompanhava em todas as descobertas que crianças 

de dois a quatro anos poderiam realizar. No Ensino Fundamental, tinha uma amiga com 

insuficiência cardíaca que não podia realizar as atividades de Educação Física e, por isso, 

sempre ficava ao seu lado para brincar, embora os professores soubessem de sua condição, não 

traziam atividades adaptadas. Sua partida foi tranquila, acompanhada da família e dos amigos 

mais próximos.  

 Com 8 anos, em alguns dias acompanhava minha mãe em seus estudos na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Ainda que, com as dificuldades de ser uma mãe solo, nunca deixou de 

me incentivar nos estudos, a buscar novos conhecimentos e caminhos para além dos que eu já 

conhecia. 

 O meu interesse pela área educacional não foi de primeira, pois iniciei o curso de 

Direito, com a intenção de defender os que mais precisavam, contudo, não foi possível concluir. 

Um período difícil que permitiu que novas raízes fossem criadas que me levaram ao caminho 

da Educação. 

 Iniciei a licenciatura plena em Pedagogia na Faculdade da Fundação Educaciona l 

Araçatuba (FAC-FEA) em 2018 e, no primeiro mês de graduação, ingressei em um estágio 

remunerado, que me permitiram conhecer uma criança com Síndrome de Sotos e Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). Com a função de ajudar em sua rotina pedagógica na Educação 

Infantil, foi necessário buscar por estudos que me amparariam nas melhores mediações que 

seriam propostas. 

 Com ele, nasceu as inquietudes de conhecimentos que busco em meu percurso. 

 Assim como as raízes, precisamos crescer e, em 2019, acompanhei uma aluna com 

Síndrome de Sanfilippo, que estava no primeiro ano e um aluno com surdez que estava no 
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terceiro ano do Ensino Fundamental, anos iniciais; em 2020, os caminhos me levaram 

novamente ao primeiro aluno, que me apresentou as novas necessidades de ensino e 

aprendizagem adaptados as suas especificidades e a ausência de preparo dos professores para 

realizarem.  

 Ainda na graduação, tive estudos na área de Educação Especial sob a orientação da 

Professora Doutora Andréa Alves da Silva Soares que me ensinou a olhar a área com outra 

perspectiva, tornando os momentos valorosos de estudo, escuta e partilha no decorrer da minha 

formação docente inicial.  

 Em 2018 e 2019, fui bolsista pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), com 

o projeto “Leitura Literária na formação e prática docente: da elevação do pensamento ao 

protagonismo dos sujeitos”. Minha professora supervisora permitiu que acompanhasse as 

crianças especiais de perto no decorrer do projeto, com adaptações de atividades e de leitura. 

 Em 2020 e 2021, fui bolsista CAPES no Programa Residência Pedagógica, com o 

projeto “O trabalho colaborativo e a construção do aprendizado por meio de situações-

problemas: a questão linguística e aritmética” que com a mediação da coordenadora 

institucional, os jogos eram adaptados à necessidade das crianças, a fim de que aprendessem 

significativamente. 

No último ano da graduação, minhas inquietações evidenciaram a necessidade de novos 

espaços que possibilitassem a ampliação dos estudos sobre o ensino e a aprendizagem. A 

pesquisa em nível de Mestrado era um dos caminhos.  

Em 2022, um novo caminho começou a ser trilhado, na Faculdade de Filosofia e 

Ciências (FFC) da UNESP de Marília, sob aprovação no Programa de Pós-Graduação em 

Educação em nível de Mestrado, ao ser acolhida pela Professora Doutora Débora Deliberato 

que escutou meus anseios em relação a rotina pedagógica de alunos com TEA em salas comuns 

e, consequentes mediações e práticas desenvolvidas pelos professores no Ensino Fundamenta l 

I. 

Em primeiro momento, o objeto de estudo dirigia-se aos processos de ensino e de 

aprendizagem do aluno com TEA em salas regulares, considerando a ressignificação das 

práticas pedagógicas propostas pelos professores das salas regulares. Com a minha primeira 

turma pós-formada, muitos dos desafios observados como estagiária, se mostraram a mim como 

professora, que proporcionaram uma visão diferente e complementar. Para observar e refletir 

sobre a aprendizagem destas crianças, optou-se por iniciar os estudos sobre o ensino, 
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identificando as práticas dos professores sobre o acesso, a permanência e a inclusão no currículo 

escolar, sendo realizadas por meio de mediações e adaptações pedagógicas.  

Os estudos e o compartilhamento das experiências e saberes, entre eu e minha 

orientadora, guiaram o objeto de estudo ao que hoje é o tema da presente pesquisa “Rotina 

Pedagógica com alunos com Transtorno do Espectro Autista: relato dos professores”. 

No capítulo I é apresentado pela introdução, a contextualização do tema, a justificat iva, 

o problema e os objetivos da pesquisa. 

O Capítulo II desta dissertação destina-se à Fundamentação Teórica dividida em: 1) 

conceituação do Transtorno do Espectro Autista; 2) a comunicação e o aluno com TEA; 3)  a 

inclusão escolar de alunos com TEA no ensino regular, com as documentações vigentes e a 

importância para o desenvolvimento da criança; 4) conceito de rotina pedagógica, prática 

pedagógica, planejamento, a mediação pedagógica e as estratégias de ensino para estudantes 

para alunos com TEA; 5) a mediação pedagógica; 6) estratégias de ensino para estudantes com 

TEA. 

O Capítulo III tem como foco a descrição do método, a identificação dos procedimentos 

éticos, a caracterização do estudo, os procedimentos de seleção dos professores participantes, 

os instrumentos utilizados, o procedimento de coleta de dados e de análise.  

O Capítulo IV aborda os resultados e as discussões do estudo, com relatos dos 

professores do ensino regular e suas percepções a respeito da rotina pedagógica de alunos com 

TEA.  

O Capítulo V apresenta as conclusões diante dos objetivos propostos e no capítulo VI 

estão as considerações finais. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. (Freire, 

2018, p. 25). 

 

Oliveira (2010) reiterou a importância de os professores refletirem a respeito do 

processo educativo do público da Educação Especial assegurando o acesso e a permanência nas 

salas regulares e espaços comuns. Em concordância, Fonseca (2011), Rigoletti (2018) 

Camalionte (2022) discutiram que as diversas possibilidades de práticas pedagógicas e de 

ensino para garantir a participação e a inclusão escolar dos alunos público-alvo da Educação 

Especial ainda são desafios aos professores do ensino regular.  

Togashi (2020) destacou em sua pesquisa as dificuldades dos professores em atuar com 

alunos com deficiência, devido à falta de conhecimento e/ou orientação em relação aos 

comportamentos, à aprendizagem e a interação social. Além disso, a autora e demais 

pesquisadores apontaram a relevância de buscar e construir novas práticas, a fim de que os 

todos os alunos participem ativamente das propostas e das atividades pedagógicas de forma 

eficaz (Zerbato; Mendes, 2021). 

Diante da necessidade de novas práticas e estratégias para a participação efetiva do 

aluno com TEA, reafirma-se neste estudo, que para que as práticas pedagógicas sejam efetivas, 

faz-se necessário a construção de uma rotina pedagógica, caracterizada pela organização 

intencional da jornada escolar do aluno realizada pela professora, a partir do momento de sua 

entrada na escola, as atividades pedagógicas, o momento do lanche, atividades livres e o 

momento da saída. Tendo a intencionalidade como princípio estruturante da ação pedagógica, 

a rotina pedagógica poderá ser modificada de acordo com as necessidades especificas de cada 

aluno.    

Neste sentido, a rotina de atividades pedagógicas se torna um instrumento importante 

para a efetivação dos processos de ensino e de aprendizagem, como destacado por Rigolet t i 

(2018).  A autora objetivou identificar as percepções dos professores do ensino regular do 

Ensino Fundamental I diante da rotina pedagógica, enfatizando o estudo nas habilidades 

comunicativas de alunos com deficiência e necessidades complexas de comunicação, ou seja, 

alunos que possuem severo transtorno de comunicação oral e/ou escrita. O estudo permitiu 

indicar os aspectos importantes no direcionamento na formação do professor do ensino regular, 

em relação ao planejamento das atividades pedagógicas, de forma mais adequada para todos os 

alunos, com o intuito de eliminar as barreiras que possam interferir na rotina pedagógica da sala 
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de aula, na aprendizagem e na comunicação de todos os alunos. Diante dos elementos abordados 

pela pesquisa supracitada, o presente estudo identificou a rotina pedagógica de alunos com 

Transtorno do Espectro Autista nas salas regulares de ensino em relação aos aspectos de 

interação e comunicação que viabilizassem a participação destes alunos na rotina de atividades 

propostas. 

A presente pesquisa identifica e analisa os elementos que compõem a construção de uma 

rotina pedagógica de alunos com TEA pelas professoras das salas regulares, como a mediação 

pedagógica, a interação e comunicação, as atividades pedagógicas e a construção do Plano de 

Ensino Individualizado (PEI). Também, busca compreender os desafios em relação ao ensino 

dessas crianças. 

Dudas (2013) também identificou e analisou os relatos de professores do ensino regular 

e as implicações da formação inicial no contexto da diversidade de alunos na rotina pedagógica. 

Os resultados identificaram ausência de apoio e de recursos aos professores com alunos com 

deficiência na sala de aula, excesso de alunos em sala, a falta de parcerias para a organização 

de um planejamento na diversidade de alunos, e as dificuldades na administração do tempo 

entre as várias decisões e propostas que necessitam de materiais adaptados. 

Em vista disso, a rotina pedagógica continua sendo objeto importante para uma prática 

pedagógica efetiva, como apontado pela literatura (Guerreiro, 2012; Walter; Togashi; Nunes, 

2013; Souza, 2017; Rigoletti, 2018; Modesto, 2018; Camalionte, 2022). Os estudos ressaltaram 

a falta de formação inicial e continuada para que os professores possam estabelecer uma rotina 

pedagógica significativa pensando na diversidade de alunos, buscando promover uma 

participação e inclusão nas interações sociais e de ensino que são estabelecidas em sala de aula.  

Neste contexto de discussão, é possível destacar a necessidade de formação constante 

aos profissionais da Educação Especial no que diz respeito ao entendimento à diversidade de 

alunos, para que os professores possam propor práticas pedagógicas para todos os alunos. Ligth 

e MacNaugton (2013, 2014, 2015) e Light; Mcnaughton, Caron (2019) apresentaram e 

discutiram fatores intrínsecos e extrínsecos aos alunos com deficiência e/ou transtorno do 

espectro autista que estariam interferindo no processo de desenvolvimento e aprendizagem dos 

alunos com deficiência. Tais fatores estão relacionados a história de vida de cada aluno e os 

fatores psicossociais envolvidos, assim como, em relação aos ambientes e demais pessoas que 

os alunos convivem. Desta forma, pensar em rotina pedagógica nas escolas, significa um 

processo dinâmico e colaborativo entre os diferentes profissionais e a família (Rigoletti, 2023). 

Diante disso, este estudo contempla o seguinte problema de pesquisa a ser analisado e 

discutido: como o professor organiza a rotina pedagógica quando tem aluno com Transtorno do 
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Espectro Autista, considerando as especificidades do aluno nas mediações das atividades 

pedagógicas, na interação e comunicação e nos desafios enfrentados na sala regular em um 

município do interior do Estado de São Paulo? 

Além das questões teóricas que norteiam o problema acima, a trajetória profissional da 

pesquisadora já descrita, também, registra questões que confirmam a necessidade do 

entendimento e caracterização da realidade da organização e política do município para que 

ações posteriores sejam realizadas para que todos os alunos sejam contemplados no processo 

escolar. Programas de formação de professores podem ser implementados a partir da real 

necessidade identificada. Desta forma, se justifica esta pesquisa. 

Ao refletir a respeito das questões pontuadas anteriormente, a pesquisadora preocupada 

em entender o contexto do seu lócus de trabalho, utilizou de uma escuta sensível e acolhedora 

ao professor; apresenta como objeto de estudo, uma análise a respeito da percepção dos 

professores diante da Rotina Pedagógica com alunos com Transtorno do Espectro Autista em 

um Município do interior do Estado de São Paulo. O estudo é dirigido aos professores que 

atuam em salas regulares do Ensino Fundamental I. 

Este trabalho tem como objetivo geral identificar a percepção de professores a respeito 

da rotina pedagógica dos alunos com Transtorno do Espectro Autista. Os objetivos específicos 

deste estudo: a) identificar os recursos e estratégias utilizadas na mediação dos professores na 

rotina pedagógica envolvendo o aluno com TEA, segundo o relato dos professores; b) 

identificar as mediações realizadas pelos professores na rotina pedagógica envolvendo o aluno 

com TEA, segundo o relato dos professores; c) identificar as adaptações curriculares realizadas 

pelo professor em relação ao aluno com TEA, segundo o relato dos professores; d) identificar 

a percepção dos professores a respeito dos desafios em relação a rotina pedagógica do professor 

para ampliar a participação do aluno com TEA.  

 

  



22 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

“A pluralidade é a condição da ação humana pelo fato de sermos todos os mesmos, 

isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha 

existido, exista ou venha existir” (Hannah Arendt). 

 

 

Para a compreensão do processo de inclusão dos alunos público-alvo da Educação 

Especial (PAEE), faz-se necessário compreender que a inclusão destes alunos no ambiente 

escolar é assegurada pela Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

de 1996, em seu art. 4º, inciso III que oferta o “atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 

regular de ensino” (Brasil, 1996), bem como referida anteriormente na Constituição Federal de 

1988 em seu art. 208. 

A criação de políticas públicas e programas pelo Ministério da Educação (MEC), tais 

como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008) e as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educaciona l 

Especializado (Brasil, 2008) instituídos em 2008, sucederam-se a efetivação e a ampliação dos 

atendimentos aos alunos com deficiência dentro da rede regular de ensino (Brasil, 2012). 

O número de matrículas de crianças diagnosticadas com TEA cresceu nos últimos anos, 

como aponta o Censo Escolar de 2022 divulgado pelo MEC. Na Educação Infantil, matrículas 

de alunos com deficiência, TEA ou altas habilidades tiveram um aumento de mais de 60%. No 

Ensino Fundamental as matrículas de PAEE aproximam-se ao número de 914.557. O 

diagnóstico de alunos com deficiência intelectual é o mais frequente, com 914.467 matrículas, 

seguido por 429.521 alunos com TEA e 158.371 alunos com deficiência física em toda a 

Educação Básica (Brasil, 2023).  

Em relação à Educação e os paradigmas educacionais construídos historicamente, 

verifica-se a necessidade de transformar a práticas pedagógicas, a estrutura, as condições de 

trabalho do professor, que avança à uma perspectiva da precarização em relação aos salários, 

os instrumentos disponibilizados em rede e as metodologias tradicionais que continuam a ser 

perpetuadas sem considerar o tempo e o espaço na escola. Neste contexto, estudos apontaram 

que professores se sentem inseguros e despreparados para receberem alunos com deficiênc ia 

e/ou TEA em suas salas, por não compreenderem as características da deficiência (Monteiro; 

Manzini, 2008; Salgado, 2012; Schmidt et al., 2016), além do contexto mencionado 
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anteriormente que dificultam a efetivação das garantias plenas de aprendizagem à criança com 

TEA. 

Rigoletti e Deliberato (2020) identificaram por meio de relatos de professores a 

necessidade de formação no contexto da diversidade de alunos da Educação Especial, assim 

como, capacitação nas áreas de Tecnologia Assistiva e da Comunicação Alternativa. As 

mesmas autoras discutiram a importância da identificação das necessidades dos participantes 

do estudo para a implementação de políticas públicas direcionadas a realidade do munícipio. 

 Desse modo, para compreender a rotina pedagógica dos alunos com TEA e as barreiras 

enfrentadas pelos professores das salas regulares de um munícipio do interior de São Paulo, os 

próximos subitens estão destinados a contemplar a problematização do presente estudo.  

 

2.1 Conceituação do Transtorno do Espectro Autista 

 
O TEA sofreu diversas modificações em sua nomenclatura no passar dos anos. 

Atualmente, o DSM-5 publicado pela American Psychiatric Association (APA), classificou o 

TEA como um Transtorno do Neurodesenvolvimento, englobando o Transtorno Autista, 

Transtorno de Asperger1 e Transtorno Global do Desenvolvimento. Dessa forma, alterou o 

conceito de Transtornos Globais do Desenvolvimento e, excluiu a Síndrome de Rett e o 

Transtorno Desintegrativo da Infância que foram destinados a outro CID. 

O DSM-5 (APA, 2014) justificou a fusão dos transtornos, discorrendo que: 

 

Os sintomas desses transtornos representam um continuum único de prejuízos com 

intensidades que vão de leve a grave nos domínios de comunicação social e de 

comportamentos restritivos e repetitivos em vez de constituir transtornos distintos. 

Essa mudança foi implementada para melhorar a sensibilidade e a especificidade dos 

critérios para o diagnóstico de transtorno do espectro autista e para identificar alvos 

mais focados de tratamento para os prejuízos específicos observados. (APA, 2014, p. 

42) 

 
 

 Os indicadores se manifestam na primeira infância e são caracterizados por déficits na 

comunicação, na interação e na reciprocidade social em diferentes contextos, na utilização de 

comportamentos não verbais de comunicação usados para interagir e em habilidades para 

manter, desenvolver e compreender comportamentos. Além disso, para o diagnóstico, é 

necessário a presença de padrões repetitivos e restritos de interesses, de atividades e de 

comportamento (APA, 2014). Deve considerar, que os sintomas possam mudar de acordo com 

                                                 
1Em algumas literaturas será encontrado o Transtorno de Asperger nomeado como Síndrome de Asperger.   
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o desenvolvimento da criança. As mudanças podem ser ocultadas por meio de mecanismos 

compensatórios, sendo necessário observação e acompanhamento com especialistas.  

 A nova Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID-11), elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) entrou em vigor a partir 

de janeiro de 2022, trazendo atualizações de condições a respeito do TEA. No CID-11, o TEA 

passa a ser identificado pelo código 6A02 em substituição ao código F84.0. As subdivisões são 

referenciadas caso a criança manifeste a presença ou não da Deficiência Intelectual e/ou com o 

Comprometimento da Linguagem Funcional. No quadro 1 encontram-se descritas as novas 

mudanças:  

 

Quadro 1 – Subdivisões do diagnóstico de TEA de acordo com o CID-11 

Subdivisões do diagnóstico de TEA (CID-11, 2022) 

Código Descrição 

6A02.0 Transtorno do Espectro do Autismo sem Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual e com leve ou nenhum comprometimento 

da linguagem funcional. 

6A02.1 Transtorno do Espectro do Autismo com Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual e com leve ou nenhum comprometimento 

da linguagem funcional. 

6A02.2 Transtorno do Espectro do Autismo sem Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual e com linguagem funcional prejudicada. 

6A02.3 Transtorno do Espectro do Autismo com Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual e linguagem funcional prejudicada. 

6A02.5 Transtorno do Espectro do Autismo com Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual e ausência de linguagem funcional. 

6A02.Y Outro Transtorno do Espectro do Autismo, especificado 

6A02.Z Transtorno do Espectro do Autismo, não especificado 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, segundo o CID-11 (2022) 

 

  Vale destacar que o “Transtorno do Espectro do Autismo sem Deficiência Intelectual e 

com ausência de linguagem funcional (6A02.4)” não foi especificado na versão final do CID-

11.  
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 As alterações da linguagem podem variar mediante o grau de comprometimento da 

pessoa com TEA. A literatura identificou que aproximadamente 30% das pessoas com TEA 

não possuem uma linguagem oral desenvolvida, sendo que, as outras 70% podem não 

apresentar intenção de desenvolvimento da linguagem ou desejo de comunicação, exibindo 

atipicidades como a ecolalia (Gomes; Nunes, 2014).  

 No DSM-5 (2014), o TEA é classificado quanto ao nível:  

 

Quadro 2 – Níveis do diagnóstico de TEA, segundo DSM-5 (2014) 

Níveis do diagnóstico de TEA (DSM-5) 

Níveis Descrição 

Nível 1 Crianças bastante funcionais que necessitam de pouca intervenção 

Nível 2 Crianças relativamente funcionais que necessitam de muita intervenção 

Nível 3 Crianças muito pouco funcionais apesar de muita intervenção 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, segundo o DSM-5 (2014) 

 

 No desenvolvimento infantil, a capacidade da criança em desenvolver os níveis de 

autonomia e a independência, são aspectos importantes, quando considerado as etapas de 

desenvolvimento. O estímulo se faz necessário para todas as crianças e para crianças com TEA 

não é diferente. Mesmo considerando cada nível estabelecido como critério de diagnóstico no 

DSM-5, os profissionais e, principalmente o professor em conjunto com a família deve estar 

atento em oferecer as oportunidades de participação para todos os alunos com TEA. 

 Ao ser considerada a inclusão como eixo norteadora do agir pedagógico, deve-se 

problematizar a descrição dos níveis 2 e 3 abordados pelo DSM-5 (2014), visto que em 2001, 

a OMS criou a ferramenta “Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (CIF), considerada como marco teórico para a reabilitação na perspectiva 

biopsicossocial.  

A abordagem multidisciplinar denominada como “biopsicossocial”, compreende as 

dimensões biológicas, psicológicas e sociais de um sujeito. Assim, ao direcionar o olhar ao 

aluno com TEA, o professor necessita ampliar sua visão para além do diagnóstico médico 

recebido pela criança e, considerar as experiências que ele proporcionará na jornada escolar do 

aluno.  

 O primeiro passo para isso, é a ampliação do significado da palavra funcionalidade que 

abrange componentes como a participação, atividades, funções do corpo, condição de saúde, 
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fatores ambientes, fatores pessoais e estruturas do corpo. A experiência e o grau de 

funcionalidade da criança, podem mudar de acordo com a experiência na qual é ofertada. 

 Nas atividades de sua jornada, é possível perceber que as crianças com TEA expressam 

estes comportamentos de diferentes formas, como ao pedir para que a turma brinque da mesma 

brincadeira repetidas vezes e/ou pela ausência da ludicidade nas brincadeiras de faz de conta 

(Fiorini, 2017; Soriano, 2022). Além disso, é possível observar os movimentos estereotipados, 

como, por exemplo, andar na ponta dos pés e a ecolalia, caracterizada pela repetição de palavras 

e frases durante a comunicação, brincadeiras e interação com o outro.  

 As relações sociais são prejudicadas, pois a criança com TEA demonstra dificuldades 

em estabelecer contato visual e, na comunicação (verbal ou não-verbal) apresenta também 

atraso de linguagem e desenvolvimento nas quais são percebidos entre os 12 a 18 meses de 

vida. Outros comportamentos característicos do TEA que são facilitadores na identificação do 

transtorno, é a preferência pelo isolamento da criança ou quando ela não responde por meio do 

olhar ou verbalmente ao ser chamada pelo nome (Klin, 2006; Khoury et al., 2014; Silva; Rocha; 

Freitas, 2018).   

Bertazzo (2015) investigou em sua pesquisa a formação do profissional para a atuação 

educacional com pessoas com TEA, objetivando o desenvolvimento de um programa para a 

formação dos profissionais das áreas de educação e saúde para atuação educacional e, 

posteriormente a avaliação da efetividade do programa criado. Durante seu percurso de 

pesquisa, constatou-se que alguns sinais foram mais evidentes quando a criança estava estiver 

próxima ou com dois anos de vida. Constatou-se também, que a efetivação do programa de 

formação teve um impacto consistente na realidade da pesquisa ao contribuir com o contexto 

de atuação escolar dos participantes.  

  O cotidiano escolar se faz importante e necessário para a observação dos marcos do 

desenvolvimento infantil, que para além dos processos de ensino e aprendizagem significativos, 

o professor deve proporcionar uma escuta sensível e atenta às características de atraso de 

desenvolvimento que se apresentam conforme as interações do cotidiano. Ao perceberem os 

indicadores de TEA supracitados, o encaminhamento aos profissionais da saúde é de suma 

importância para um diagnóstico precoce, de modo a criar uma rede de apoio que irão 

oportunizar caminhos para o desenvolvimento integral da criança (Kobren, 2017; Soriano, 

2022).  

O diagnóstico precoce é relevante e um direito da pessoa com TEA, como descrito pelo 

documento de Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com TEA (Brasil, 2014), 

elaborada pelo Ministério da Saúde, que objetiva oferecer orientações às equipes de caráter 
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multiprofissionais e as suas famílias, nos pontos de atenção da Rede Sistema Único de Saúde 

(SUS) e da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.  

Pereira et al. (2020) discorreram em seus estudos que:  

 

O diagnóstico precoce é de máxima relevância no TEA visto que possibilita a 

intervenção precoce, fator fundamental para a melhora desse quadro clínico por 

possibilitar ganhos significativos no desenvolvimento da criança e aumentar a chance 

de desenvolvimento de suas potencialidades e de sua inclusão social com efetividade. 

Tais efeitos positivos justificam-se pelo fenômeno da neuroplasticidade, ou seja, a 

habilidade que o cérebro possui em recuperar uma função por meio de proliferação  

neural, migração e interações sinápticas. (Pereira et al., 2020, p. 2) 

 

 

Não obstante, as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com TEA (Brasil, 2014) 

apontaram que o diagnóstico precoce oportuniza intervenções imediatas e estimuladoras para a 

primeira infância, que compreende a fase dos 0 aos 6 anos, no qual ocorre o desenvolvimento 

de estruturas e circuitos cerebrais, bem como a aquisição de habilidades fundamentais que 

instrumentalizaram as habilidades futuras consideradas mais complexas necessárias à segunda 

infância, de 6 anos a 12 anos de idade (Montessori, 2021). Além disso, o documento esclarece 

o desenvolvimento de crianças atípicas e típicas de 0 a 3 anos de idade e outras especificidades 

a respeito do TEA. 

Gadia e Rotta (2016) descreveram em seus estudos os indicadores absolutos para reflet ir 

e encaminhar a uma avaliação mais detalhada, quando a criança não balbucia aos 12 meses; não 

gesticula aos 12 meses (como não apontar, não abanar); possui ausência de palavras com 

significados aos 16 meses; não consegue fazer frases de duas palavras espontaneamente e não  

ecolálicas aos 24 meses; sofreram alguma perda de linguagem ou habilidades sociais em 

qualquer idade. 

Com a intervenção precoce e efetiva, o desenvolvimento e os ganhos constroem-se de 

forma significativa e duradora da criança (Howlin; Magiati; Charman, 2009; Reichow, 2011). 

Estes fatores estão ligados a plasticidade cerebral, devido a potencialização dos efeitos 

positivos, advindos da intervenção precoce. Além disso, estudos apontam que a longo prazo, a 

intervenção precoce reduz os gastos familiares no tratamento de crianças com TEA e auxilia os 

sistemas público de saúde (Järbrink; Knapp, 2001; Mandell; Novak; Zubristsky, 2005).  

 No Brasil, pesquisas apontaram (Siklos; Kems, 2007; Couto, 2017; Zanon; Backes; 

Bosa, 2014) que o diagnóstico é tardio, considerando que mais da metade da população não 

possui conhecimentos referentes aos indicadores de TEA; as condições financeiras, atrelados a 

outros contextos, como sociais, culturais e estéticos são deficitários e; os órgãos responsáveis 
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pelo recebimento dos encaminhados se encontram com uma alta demanda para atender, o que 

tarda ou impossibilita a identificação precoce dessas crianças. E mesmo com o diagnóst ico 

precoce feito nem todos tem acesso a intervenção. A fila de espera por tratamento é enorme em 

todo o Brasil. 

 Cabe ao professor da Educação Básica refletir sobre o seu papel na identificação e no 

encaminhamento, bem como utilizar-se de um olhar atento às crianças que em suas interações 

manifestarem elementos que são indicadores de TEA, a fim de possibilitar um encaminhamento 

precoce e contextos estimuladores em sua sala de aula. Além disso, os fatores ambientes e 

pessoais necessitam permear as experiências que serão ofertadas aos alunos com TEA dentro 

de sua jornada escolar, a fim de propor novas participações aos contextos de aprendizagem que 

irão acontecer durante a rotina pedagógica.  

 

2.2 Comunicação e o aluno com Transtorno do Espectro Autista 

 

 Vygostky (2001) pontuou que a linguagem possui dupla função comunicativa: como um 

meio de comunicação social, de enunciação e compreensão, bem como ela é responsável pelas 

transformações que ocorrem no desenvolvimento cultural e das funções psíquicas superiores. 

O autor denominou esse processo como psicológico superior, devido a caracterização ocorrer 

nos contextos sociais, como uma ação voluntária, regulação consciente e intenciona l 

(Vygotsky, 1991). 

 A comunicação proporciona uma generalização e compreensão do conceito da palavra 

de forma efetiva. Assim, a generalização somente ocorre quando a comunicação é desenvolvida 

(Vygotsky, 2001). Vygotsky (1991) destacou ainda que a palavra é dirigida para algo externo, 

referindo-se ao um objeto e a relação entre eles.  

 

É no significado que se encontra a unidade das duas funções básicas da linguagem: o 

intercâmbio social e pensamento generalizante, são os significados que vão propiciar 

a mediação simbólica entre o indivíduo e o mundo real, construindo-se no “filtro” 

através do qual o indivíduo é capaz compreender o mundo e agir sobre ele 

(VYGOTSKY, 1991, p. 104). 

 

 Contudo, uma das características que os alunos com TEA podem apresentar em seu 

quadro de desenvolvimento é a presença de um Transtorno de Comunicação. Os transtornos de 

comunicação abrangem prejuízos na fala, na comunicação e na linguagem. Conforme o DSM-

5 (2014, p. 41): 
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[...] transtornos da comunicação incluem déficits na linguagem, na fala e na 

comunicação. Fala é a produção expressiva de sons e inclui a articulação, a fluência, 

a voz e a qualidade da ressonância de um indivíduo. Linguagem inclui a forma, a 

função e o uso de um sistema convencional de símbolos (i.e., palavras faladas, 

linguagem de sinais, palavras escritas, figuras), com um conjunto de regras para a 

comunicação. Comunicação inclui todo comportamento verbal e não verbal 

(intencional ou não) que influência o comportamento, as ideias ou as atitudes de outro 

indivíduo. (Brasil, 2014, p. 41) 

 

 

 
 Os déficits de comunicação apresentam diversos níveis de comprometimento, Silva 

(2013, p. 275) defendeu em sua pesquisa: 

 

A ausência de fala não s ignifica que o indivíduo não tem o que dizer. A incapacidade 

de se comunicar de maneira efetiva em todos os ambientes sociais, não significa que 

ele não compreenda o mundo a sua volta e que não tenha intenção comunicativa e de 

expressão. (Silva, 2013, p. 275) 

 

  

 A dificuldade ou ausência de comunicação relacionadas ao aluno com TEA são um dos 

desafios em que a família e o professor encontram ao receber esse aluno em sala. O aluno com 

TEA pode apresentar diferentes manifestações em relação aos transtornos de linguagem, 

comunicação e interação, devido ao fato de apresentarem deficiência em todas as formas de 

comunicação, não somente pela forma verbal, como também pelas formas não verbais, bem 

como possui outras características específicas (Fay, 2002; Klin, 2006; Leboyer, 2007). 

 Algumas características podem ser apresentadas ainda na primeira infância, como a 

dificuldade de respostas recíprocas como sorriso, a não utilização de contato visual com o 

intuito de chamar alguém e a mímica (Lambreia, 2013). Pesquisas apontaram que diagnóst icos 

antes dos três anos de idade facilitaram a caracterização dos padrões de comunicação das 

crianças em seu desenvolvimento (Saulnier; Quirmbach; Klin, 2011).  

 Estudos confirmaram que os atrasos na comunicação e no desenvolvimento da 

linguagem podem ser identificados ainda nos primeiros anos de vida da criança com TEA, 

valorizando a importância do acompanhamento multiprofissional no desenvolvimento das 

crianças, principalmente no momento da aquisição da linguagem e no uso dos gestos que são 

facilitadores para a identificação do TEA (Mitchell et al., 2006; Orrú, 2012).  

 Segundo Leboyer (2007) a comunicação verbal e não verbal é prejudicada no TEA, 

podendo em alguns casos ser ausente, apresentando dificuldades na compreensão da língua e 

em sua funcionalidade. Em contrapartida, Orrú (2012) ressaltou que o desenvolvimento das 

habilidades verbais ocorre em alguns casos, no entanto, em outros casos as crianças podem 

desenvolver apenas formas não verbais de comunicação. Segundo a autora, a literatura descreve 
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características em relação as dificuldades de comunicação, como a ausência de fala ou 

desenvolvimento tardio da linguagem; propensão à comunicação com característica de 

monólogo; utilizar a terceira pessoa para falar de si; expressões diferentes e consideradas 

atípicas; ecolalia imediata ou tardia; entre outras (Orrú, 2012). 

 Fay (2002) destacou que uma característica da comunicação muito conhecida pelos 

profissionais da educação é a ecolalia, que pode ser vista como uma opção de fala pelas crianças 

com TEA. Ainda que a fala seja ecolálica e compreendida apenas por uma manifestação 

patológica identificada no DSM-5 (2014) pelos profissionais da educação, essa manifestação 

não deve ser apenas considerada por este olhar, visto que, também faz parte da aquisição da 

linguagem sendo identificada nas crianças tidas como desenvolvimento típico, embora seja uma 

característica passageira (Delfrate; Santana; Massi, 2009).   

  De acordo com Fay (2002) é necessário ressaltar a importância da pragmática em 

relação os contextos sociais, como responder e participar de um momento que tenha diferentes 

interlocutores, avançando sobre a visão de dependência da linguagem estar atrelada apenas à 

morfologia, semântica e a sintaxe. Em conformidade, Mousinho (2010) afirmou que a 

pragmática deve ser considerada como o uso da linguagem como funcional e social, efetivando 

que esta habilidade se encontra atrelada à interação social, outro desafio presente em sujeitos 

com TEA.  

 Contudo, constanta-se que àqueles que não possuem a capacidade de utilizar a 

linguagem oral acabam prejudicados nos dferentes momentos da vida, impedindo-os de 

explorar, socializar e buscar novas experiências (Maringá, 2008). 

 No decorrer dos anos, muitas pesquisas avançaram em busca da compreensão pelas 

dificuldades de comunicação de crianças com TEA (Wetherby, 2006; Saad; Goldfeld, 2009; 

Lampreia, 2013; Togashi; Walter, 2016). 

 Segundo Lampreia (2007) os sujeitos com TEA possuem vontade de se comunicarem 

com outras pessoas, mas não com o objetivo de socializar. Para eles, um dos objetivos da 

comunicação está atrelada a necessidade de regulação dos comportamentos inadequados. As 

dificuldades de comunicação relacionam-se aos comportamentos inadequados ao se depararem 

com a dificuldade em interagir com outras pessoas. Desta forma, os sujeitos com TEA 

apresentam estereotipias e atitudes agressivas as pessoas que não estão acostumadas ao seu 

cotidiano (Walter, 2000; 2006). 

 É necessário considerar as especificidades da linguagem, com o objetivo de 

compreender as habilidades que estas crianças com TEA apresentam e o que podem apreender 

a partir dos contextos sociais, principalmente na interação com o outro (Delfrate; Santana; 
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Massi, 2009). Ao considerar esses aspectos, é indispensável considerar as experiências de 

comunicação que são viabilizadas as pessoas com TEA (CIF, 2001; Fiorini, 2017). 

 Walter (2006) escreveu que ao oportunizar intencionalmente situações de comunicação, 

em que as crianças possam interagir e serem compreendidas, as dificuldades serão atenuadas 

conforme seu desenvolvimento.  

 Em uma revisão sistemática da literatura, a pesquisadora Nunes (2021) evidenciou as 

pesquisas que ressaltaram a efetivação da Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA) para 

alunos com TEA em contextos não estruturados, como a escola conduzidos nas salas regulares 

de ensino e/ou nas salas de recursos multifuncionais (SRM). 

 O estudo de Togashi e Walter (2016) foi conduzido na sala regular do Ensino 

Fundamental, com a participação do aluno com TEA, a estagiária e a professora. O aluno que 

passou a utilizar da CAA teve episódios comunicativos com a estagiária mais frequentes, 

expondo as dificuldades de atribuição dos profissionais que acompanham esses alunos em salas 

regulares. De acordo com outras pesquisas, a presença de muitos mediadores em sala pode 

impactar a aproximação da professora com o aluno com TEA e o seu protagonismo no processo 

educativo, visto que irá se comunicar mais com o profissional acompanhante do que com o 

aluno (Nunes et. al., 2013; Togashi; Walter, 2016). 

 

 

2.3 A inclusão escolar de alunos com TEA nas salas regulares de ensino 

 

Como forma de garantir o acesso e a permanência de alunos público-alvo da Educação 

Especial, diversas políticas públicas e leis foram criadas e implementadas gradualmente ao 

longo da trajetória, evidenciando um processo de ressignificação das práticas pedagógicas e a 

consolidação da Educação Inclusiva (Rigoletti, 2018).  

O direito à educação é assegurado pela Constituição Federal (CF) de 1988, capítulo III, 

artigo 205, determina que é direito de todos e da família, como dever do Estado, garantir e 

promover uma educação, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, de forma a prepará-la 

para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho, regido por princípios descritos 

no artigo 206, que delibera a igualdade de condições para o acesso e a permanência dos 

estudantes. O artigo 208 da CF garante como dever do Estado, a oferta do atendimento 

educacional especializado na rede regular de ensino.  
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069 em 1990, 

reforça os direitos supracitados quando determina a obrigação dos pais em matricularem seus 

filhos na rede regular de ensino.  

Em 1990, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) organizou um evento na cidade de Jomtien localizada na Tailândia, aprova a 

Declaração Mundial de Educação para Todos. O artigo 3, denominado “Universalizar o acesso 

à educação e promover a equidade”, inciso III, estabelece como prioridade a melhoria da 

qualidade e garantia ao acesso à educação para meninas e mulheres, visando a superação dos 

obstáculos que impedem uma participação ativa no processo educativo, bem como eliminar 

quaisquer preconceitos, estigmas e estereótipos da educação. O inciso V descreve as 

necessidades básicas de aprendizagem das pessoas com deficiência requerem atenção, sendo 

necessário a garantia de igualdade ao acesso à educação, sendo parte integrante do sistema 

educativo (UNESCO, 1994).  

 Como forma de reafirmar o compromisso com a Educação para Todos, em 1994, 

diversos países se reuniram em Salamanca, na Espanha, e reconheceram a urgência de 

providenciar a educação para todas as crianças, jovens e adultos com deficiência. Os 

representantes da Conferência Mundial de Educação Especial, elaboraram a Declaração de 

Salamanca (1994) que culmina sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades 

educativas especiais. A matrícula no sistema de ensino e a adequação de uma prática 

pedagógica visando as especificidades das crianças, é explicitado ao discorrer que “[...] aqueles 

com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria 

acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 

necessidades” (UNESCO, 1994, artigo 2). 

 Estes documentos foram precursores para a elaboração e implementação de políticas 

públicas no Brasil e da educação inclusiva.  

Segundo Mendes (2017), o termo “inclusão” se refere as distintas características, 

apresentando diferentes significados quando relacionados as diversas áreas de atuações e 

quando utilizado em circunstâncias adversas.  

Lipsky e Gartner (1997) definiram o termo “inclusão” como:  

 

A provisão de serviços para estudantes com deficiências, incluindo aqueles 

severamente incapacitados, na escola da vizinhança, em classes comuns de crianças 

de idade apropriada, com o suporte necessário de serviços e apoios suplementares 

(para a criança e ao professor), de modo a assegurar o sucesso acadêmico , 

comportamental e social e preparar a criança para participar plenamente como 

membro contribuinte da sociedade. (Lipsky; Gartner, 1977, p. 763). 
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Não obstante, Smelter, Rasch e Yudewitz (1994) descreveram a inclusão escolar como 

a prática de inserir os estudantes público-alvo da Educação Especial nas classes comuns do 

ensino regular, considerando e permitindo-se usufruir dos suportes que necessitam.  

Para Mendes (2017), o termo “inclusão escolar” pode significar a inserção física ou a 

colocação do aluno na classe comum regular, como também em função do produto da 

escolarização em longo prazo, respeitando os direitos previstos na Constituição Federal para os 

fins da educação, “[...] que seriam a inserção social futura, o desenvolvimento pessoal e a 

conquista da cidadania” (Brasil, 1988). 

Nesta linha de pensamento, Martins (2012) dividiu em duas categorias as barreiras que 

dificultam grandemente a inclusão escolar dos alunos: uma de ordem visível (acessibilidade 

física, pedagógica) e outra invisível (preconceitos, estigmas e mecanismos de defesa ainda 

existentes ao aluno tido como diferente). 

Neste sentido, Mendes (2017) discorreu que o termo “inclusão escolar” compreende o 

aspecto central do movimento que é debatido em políticas públicas, sendo adotado quando 

referido à política ou prática de escolarização do público-alvo da Educação Especial em salas 

regulares de ensino. 

A Educação Inclusiva popularizou-se pela Declaração de Salamanca na literatura 

educacional, referenciando os estudantes que são comumente marginalizados pela escola, 

descrevendo em seus relatórios como estudantes com “necessidades educacionais especiais”. A 

declaração orienta que o Estado deve garantir e acomodar todas as crianças, independentemente 

das condições físicas, biológicas, sociais, socioeconômicas, étnicas e culturais (UNESCO, 

1994).  

Por décadas, o termo “inclusão” e as políticas eram destinadas à escola do que a sala de 

aula, visando o acesso e a permanência dos estudantes em salas comuns, ainda que as 

oportunidades de serem ensinados por meio da educação não-formal e em outros ambientes da 

escola. Somente seria possível a retirada das crianças da classe comum, caso os planos de 

ensinos individualizados (PEIs) permitissem e previssem, considerando as necessidades 

complexas de ensino que uma sala comum não poderia propiciar (Sailor, 1992). 

Prieto (2006) descreveu que a educação inclusiva: 

 
[...] se constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser valorizada, pois é 

benéfica à escolarização de todas as pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos de 

aprendizagem e pela proposição de outras práticas pedagógicas, o que exige ruptura 

com o instituído na sociedade e, consequentemente, nos sistemas de ensino. (Prieto, 

2006, p. 8) 
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 A autora salientou que a educação inclusiva carece de ser associada a relação de 

oposição entre igualdade e desigualdade, a fim de que compreendam os argumentos 

apresentados em relação a essa temática (Prieto, 2010). 

 Em consonância, Glat et al. (2007) destacaram que a educação inclusiva realiza um 

convite a reflexão sobre quais meios são possíveis de consolidar o acesso e a permanência de 

todos os estudantes, por meio da identificação dos desafios e, consequente retirada das barreiras 

para uma aprendizagem significativa.  

 Para a proposta de educação inclusiva, Glat et al. (2007) destacaram o processo de 

reestruturação de todos os elementos constitutivos da escola, iniciando pelos órgãos 

responsáveis, como as secretarias de ensino (municipal, estadual e federal), perpassando por 

todo sistema educacional à cada unidade educativa, formando-se professores e equipe de gestão, 

revendo formas de interação entre todos da comunidade escolar que compõe e participam. Por 

vezes, sendo necessário a avaliação e reestruturação física, a organização, o projeto político -

pedagógico, os recursos didáticos, as práticas avaliativas, as metodologias e as estratégias de 

ensino. 

 Glat et al. (2007, p. 16) complementaram que a qualificação de todos os estudantes “[...] 

no que se refere aos conteúdos, conceitos, valores e experiências materializados no processo de 

ensino-aprendizagem escolar, tendo como pressuposto o reconhecimento das diferenças 

individuais de qualquer origem” dar-se-á responsabilidade dos sistemas escolares e governos 

de cada país.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008) foi construída por uma equipe de trabalho com pesquisadores, considerando o contexto 

histórico e os novos que se apresentam diante das novas demandas do dia. Desta forma, o 

documento declara que: 

 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo 

e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um 

paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 

igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à idéia de 

eqüidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 

exclusão dentro e fora da escola. (Brasil, 2008, p. 4) 

 

 O documento também reconhece as dificuldades recorrentes nos sistemas de ensino ao 

enfrentarem as práticas discriminatórias e propõe a criação de alternativas como forma de 

superá-las. Um dos seus objetivos é promover um debate com a sociedade sobre a perspectiva 
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da educação inclusiva, sendo um dos primeiros passos para a mudança estrutural e cultural das 

escolas, a fim de que todos tenham suas especificidades atendidas.  

 Em 2001, a Resolução CNE/CEB nº2 que determina as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, em seu artigo 2º, delibera a matrícula aos educandos 

com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 

educação de qualidade, em todos os sistemas de ensino (Brasil, 2001).  

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que 

define em um conjunto as aprendizagens essenciais que os alunos devem desenvolver ao longo 

das etapas de ensino, de modo que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento sejam 

assegurados, em consonância com os princípios e objetivos do Plano Nacional de Educação 

(PNE). Além da BNCC, há outros documentos normativos que se aplicam à educação escolar 

nacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelecida pela Lei 

nº 9.394 de 1996, que estabelece os princípios e organiza as etapas de ensino, como assegura 

os direitos de aprendizagem; e a Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, que 

organiza a sistematização dos currículos de acordo com as etapas e as modalidades que são 

ofertadas. 

O Ensino Fundamental, é a etapa mais longa da Educação Básica, com nove anos de 

duração. Dividido entre: anos iniciais, que atende crianças de 6 a 10 anos de idade, bem como 

é sistematizado por cinco anos denominados de 1º ano ao 5º ano; e anos finais com crianças de 

10 a 14 anos de idade, organizado do 6º ano ao 9º ano. Dessa forma, essa etapa de ensino é 

destinada às crianças e adolescentes que ao longo destes anos, passam por mudanças físicas, 

afetivas, emocionais e sociais (Brasil, 2018).  

 Para a BNCC, o Ensino Fundamental – Anos Iniciais valoriza as experiências lúdicas 

de aprendizagem, considerando as experiências vivenciadas na Educação Infantil e a articulação 

dos saberes do cotidiano e da rotina atrelados aos conhecimentos propostos no currículo desta 

nova etapa da escolarização. Desse modo, cabe ao professor propor situações que estimulem 

“[...] novas formas de relação com o mundo, novas possibilidades de ler e formular hipóteses 

sobre os fenômenos, de testá-las, de refutá-las, de elaborar conclusões, em uma atitude ativa na 

construção de conhecimentos” (Brasil, 2018, p. 58). 

 Vale ressaltar que a BNCC (Brasil, 2018) não descreve como abordar as experiências e 

os objetivos de aprendizagem aos alunos com deficiência, apenas mencionando a Educação 

Especial como modalidade de ensino, sem atenção necessária e de forma frágil.  

 Essa etapa é um cenário importante e significativo para incluir alunos com TEA, pois 

se trata da fase de transição entre duas etapas que requer muita atenção, a fim de garantir 
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inclusão e continuidade dos processos de aprendizagens das crianças, respeitando suas 

especificidades nos modos de aprender, interagir e estar presente dentro da rotina pedagógica 

da sala de aula.  

 Incluir um aluno com TEA nas escolas regulares não é apenas inseri- lo dentro da sala 

de aula, a fim de cumprir as normativas vigentes, mas incluí- lo como um todo. Para isso, as 

estratégias de mediações para o acolhimento e adaptação, tornam-se necessárias para que o seu 

percurso educativo seja construído de maneira significativa e respeitosa ao educando, bem 

como para o docente ao utilizar-se de uma prática pedagógica significativa a ele.  

 A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nº 13.146 de 2015 reafirmou o direito de crianças 

com Deficiências, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGDs) e com Diferentes 

Habilidades de frequentarem o ensino regular ministrado por um professor sem formação 

específica2 obrigatória, de forma que ele desenvolva um trabalho pedagógico que inclua todas 

as especificidades em sua prática (Brasil, 2015). 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos 

(Brasil, 2010) descreve em seu Art. 41 que: 

 

O projeto político-pedagógico da escola e o regimento escolar, amparados na 

legislação vigente, deverão contemplar a melhoria das condições de acesso e de 

permanência dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades nas classes comuns do ensino regular, intensificando o processo de 

inclusão nas escolas públicas e privadas e buscando a universalização do atendimento. 

(Brasil, 2010, p. 12) 

 

 

 Conforme as diretrizes, por meio do Projeto Político-Pedagógico (PPP) é possível a 

elaboração de um plano de ações que considere as especificidades dos alunos PAEE 

matriculados, a fim de garantir e oportunizar o acesso e a permanência no processo educativo e 

o desenvolvimento integral. Vale salientar que para a elaboração do PPP todos da comunidade 

escolar devem participar, como funcionários do âmbito administrativo e pedagógico e a 

comunidade escolar. 

 

2.4 A rotina pedagógica para alunos com Transtorno do Espectro Autista 

 

A importância da rotina pedagógica encontra-se presente desde o Referencial Curricula r 

Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), que definiu a organização de diferentes atividades, 

                                                 
2 Trata-se de especializações pós- graduação lato sensu. 
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dos ambientes e do tempo (Brasil, 1998), conforme os objetivos traçados pelos professores. 

Para o Ensino Fundamental – anos iniciais, não é diferente.  

 A passagem de nível de ensino, carece de um olhar atento e de uma transição que 

contemple os objetivos e os planos desenvolvidos na Educação Infantil, que continuará o 

processo de ampliação dos objetivos traçados e das aprendizagens que se espera de acordo com 

a faixa etária, ano escolar e de desenvolvimento.  

 Desta forma, a rotina pedagógica possibilita melhor organização do ensino e da prática 

pedagógica que será ofertada, as habilidades a serem desenvolvidas e os conceitos a serem 

compreendidos. Como também, exerce influência no comportamento das crianças, permitindo 

que todo espaço e tempo, tenha uma intencionalidade pedagógica a ser efetivada.  Em outras 

palavras, a rotina pedagógica influencia diretamente no fazer e no ser pedagógico. 

 

2.4.1 A prática pedagógica 

 

 Segundo Zabala (1998, p. 18) a prática pedagógica é um “[...] conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais [...]” 

que o professor estabelece em seu planejamento prévio de curto, médio e longo prazo. O autor 

ressaltou que para que a prática pedagógica seja efetiva nos processos estabelecidos em sala, 

faz-se necessário que o ensino colabore na criação dos vínculos essenciais e não-arbitrários 

entre os novos conteúdos e os conhecimentos prévios, por meio de uma situação em que permita 

que o fortalecimento dos mesmos (Zabala, 1998). 

 Concatenado a esta linha, Libâneo (1998, p. 24) descreveu que “o caráter pedagógico 

da prática educativa se verifica como ação consciente, intencional e planejada no processo de 

formação humana [...]”, considerando os aspectos sociais e políticas para a formação integral.  

 Ainda conforme o mesmo autor, podemos dizer que:  

 

[...] o processo de ensino-aprendizagem é, fundamentalmente, um trabalho 

pedagógico no qual se conjugam fatores externos e internos. De um lado, atuam na 

formação humana como direção consciente e planejada, através de 

objetivos/conteúdos/métodos e formas de organização propostos pela escola e pelos 

professores; de outro, essa influência externa depende de fatores internos, tais como 

as condições físicas, psíquicas e socioculturais dos alunos (Libâneo, 2013, p. 24)  

 
 

 Apesar da importância dos fatores internos e externos para a elaboração de uma prática 

pedagógica inclusiva, a literatura apontou diversos entraves e desafios para a inclusão escolar 

da criança com TEA relacionados ao processo formativo inicial e continuada do professor 
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(Favoretto; Lamônica, 2014; Sanini; Bosa, 2015; Pimentel; Fernandes, 2014; Schmidt et al., 

2016).  

Pimentel e Fernandes (2014) em seu estudo, que objetivou identificar e descrever as 

dificuldades dos professores e o valor atribuído ao trabalho com crianças com TEA, 

evidenciaram que os professores enfrentam desafios para atuar com crianças com TEA, visto 

que necessitam de formações e de apoio de outros profissionais da área a fim de oportuniza rem 

uma educação de qualidade às crianças. A pesquisa demonstrou que os professores carecem de 

conhecimento sobre as características do TEA e comportamentos, de formação, de formas de 

atuação com a criança, de como mediar o processo de ensino e o de aprendizagem, de práticas 

pedagógicas significativas, de compreender que é possível a aprendizagem da criança 

(Pimentel; Fernandes, 2014). 

Conhecer as particularidades da atuação dos profissionais que trabalham com crianças 

com TEA são fundamentais, pois proporciona o aprimoramento da avaliação e o diagnóst ico 

precoce, das intervenções e mediações, da inclusão social e escolar, entre outras necessidades 

que surgem diante das demandas (Crispiani, 2008; Pimentel, 2013; Pimentel; Fernandes, 2014).  

 Nos estudos de Camargo et al. (2020), que objetivou investigar as dificuldades, desafios 

e barreiras encontradas pelos docentes em relação à inclusão de alunos com TEA no ensino 

regular, inúmeras foram as dificuldades e desafios enfrentados pelos docentes em seu cotidiano, 

entre elas estão: a dificuldade do professor lidar com o comportamento do aluno devido a recusa 

de realizar a atividade, seguir as regras, rotina e interesses restritivos e estereotipados do aluno; 

a comunicação da criança com TEA; dificuldade com a pluralidade em sala de aula, visto que 

além do TEA há outras crianças com deficiência ou que carecem de uma atenção e apoio 

individualizado; dificuldade de ensinar e avaliar o aprendizado da criança com TEA; e rotina. 

Além das dificuldades citadas, os pesquisadores evidenciaram a ausência de uma 

formação específica por parte dos docentes, pois demonstraram conhecimentos generalizados 

em relação a prática pedagógica com crianças com TEA. Outro ponto relevante, são as 

estratégias utilizadas pelos professores para as mediações, pois utilizam de abordagens 

empíricas, devido à fragilidade na formação inicial e/ou continuada (Camargo et al., 2020). 

Em relação as estratégias de ensino fundamentadas no senso comum, demonstradas pelo 

estudo de Camargo et al. (2020), o autor Libâneo (2013) discorreu que há princípios básicos 

nas quais: 

 

[...] são aspectos gerais do processo de ensino que expressam fundamentos teóricos 

de orientação do trabalho docente. Os princípios do ensino levam em conta a natureza 

da prática educativa escolar numa determinada sociedade, as características do 
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processo de conhecimento, as peculiaridades metodológicas das matérias e suas 

manifestações concretas na prática docente, as relações entre ensino e 

desenvolvimento dos alunos, as particularidades psicológicas de aprendizagem e 

desenvolvimento conforme idades (Libâneo, 2013, p.170-171). 

 

Uma vez que muitos professores demonstram pouco conhecimento em relação ao TEA, 

principalmente em relação a comunicação, estes inferem nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas, associando o espaço escolar apenas à socialização, fator que interfere no ensino 

e na aprendizagem (Alves, 2005; Martins, 2007; Camargo; Bosa, 2009; Gomes; Mendes, 2010; 

Schmidt et al., 2016).  

 Schmidt et al. (2016) constataram em seus estudos que embora muitos professores 

acreditam na inclusão escolar como benéfica para a interação de alunos típicos e atípicos, 

muitos consideram uma realidade distante a ser concretizada. Diante disso, constata-se a 

defasagem escolar de muitos alunos com TEA crescem significativamente com o passar dos 

anos.   

 Nos estudos de Rocha et al. (2018) objetivaram analisar a percepção dos profissiona is 

sobre o trabalho desenvolvido por eles com as crianças e jovens com TEA, bem como 

identificar suas estratégias de intervenção. Um dos resultados apontados foram que os 

profissionais possuem conhecimento prático sobre as características e atuação com crianças e 

jovens com TEA, porém precisam de espaços formais para a troca de experiências e a 

construção de novos conhecimentos.  

 Com essa problemática, Pacheco (2007) descreveu que as escolas precisam de 

profissionais qualificados que propiciem auxílio nas tarefas de identificação, na intervenção, 

orientação, por meio de procedimentos, estratégias, ferramentas e técnicas fundamentadas em 

teorias pedagógicas e psicológicas.  

 Relacionado a isso, Ramos e Alves (2008) ressaltaram a importância de a escola oferecer 

oportunidades aos alunos com necessidades educacionais especiais, promovendo formações e 

orientações com profissionais especializados em saúde e educação, bem como identificar e 

conhecer instrumentos para que o aluno encontre um ambiente adequado com aprendizagens 

possíveis e importantes ao seu cotidiano. 

 Vale ressaltar que a escola se caracteriza como espaço rico em promover e criar 

possibilidades de interação e construção de conhecimento, com a utilização de uma prática 

pedagógica fundamentada e embasada em concepções teóricas baseadas em pesquisa e estudos.  

 Compreender as circunstâncias de cada pessoa com TEA, corrobora para que o processo 

de construção pessoal destes indivíduos favoreça a sua evolução e possíveis demandas 
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especificas do ensino, apresentando diversas possibilidades e meios de compreensão (Blanco, 

2004).  

 A prática pedagógica do professor da sala regular, juntamente com um professor auxilia r 

ou uma educadora especial, é algo que colabora ao processo de aprendizagem. Alves (2016) 

demonstrou em seus estudos com uma professora do 5º ano que o trabalho do professor auxiliar 

requer uma atenção diferenciada e mais pontual, de forma que o processo seja instruído por um 

planejamento prévio de atividades e propostas, sejam dirigidas ou livres, tendo cooperação entre 

todos os professores do cotidiano da criança com TEA. A ação colaborativa entre todos os 

professores intervém positivamente a criança. 

 Em contrapartida, uma pesquisa verificou-se que a função das professoras de crianças 

com deficiência, consistiam em retirar as crianças da sala de referência, nos momentos que estes 

se encontrassem em crise. Assim, observa-se que nesta escola, a professora não desempenha 

papel de maneira a auxiliar o aluno na sala regular (Kubaski, 2014), conferindo todas as 

responsabilidades a professora regular que, na maioria das vezes, não possui apoio em sala. 

 Neste sentido, quanto mais os alunos público-alvo da Educação Especial apresentarem 

especificidades, maior será a necessidade de o professor buscar estratégias que favoreçam o 

ensino, a aprendizagem e uma participação ativa dos alunos na rotina pedagógica (Rigolet t i, 

2018). 

  Ao elaborar estratégias de mediações, o professor aprimora as habilidades dos alunos 

com TEA, atendendo suas especificidades educacionais. Além disso, reforçar as habilidades 

demonstradas por eles, constitui-se como importante estratégia de concretização e ampliação 

da aprendizagem, visto que a criança possui necessidade orgânica de explorar e investigar os 

ambientes em que está inserida (Zulian; Freitas, 2001; Rocha; Deliberato, 2010; Schirmer et 

al., 2011), respeitando às demandas, as diferenças individuais de cada criança, o ritmo de 

trabalho e o interesse de todos.  

 Assim, o ensino regular torna-se um desafio ao professor que não possui formação 

inicial e/ou continuada de qualidade, preconizando o aumento de pesquisas referentes ao 

Transtorno do Espectro Autista e a prática pedagógica do professor, demonstrando a 

necessidade de criação ou de visibilização de programas de ações colaborativas, que 

proporcionem o desenvolvimento de habilidades procedimentais, conceituais e sociais que 

permitem a participação ativa da criança com TEA na rotina pedagógica proposta.  
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2.4.2 Mediação pedagógica  

 

 Camalionte (2022, p. 22) definiu em sua pesquisa de mestrado, a mediação pedagógica 

“[...] como o elo intermediário entre o indivíduo e o meio”. Para Costa (2006) a mediação 

pedagógica ocorre quando é feita pelo outro, sendo um adulto, pares mais competentes ou pelo 

professor; contudo, ao ser feita pelos signos, sendo a linguagem como o mais importante, é 

denominada como mediação semiótica. Para a autora, estas duas dimensões ocorrem 

concomitantemente e de forma dialógica.  

  Neste sentido, a mediação pedagógica é compreendida pela intencionalidade e 

sistematicidade, a requerer planejamento, desenvolvimento e instrumentação por um ou mais 

mediadores competentes, representados em sala pelos professores, responsáveis pela 

organização da rotina e prática pedagógica que visam a desenvolver a aprendizagem dos seus 

alunos (Costa; Oliveira, 2018; Camalionte, 2022).  

 Considerando os escritos de Vygotsky (1962; 1993, p. 97) em relação a Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), conceituada pelo autor como “(...) a distância entre o nível 

de desenvolvimento atual determinado pela solução de problema individual e o nível de 

desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problema com a orientação ou 

colaboração de parceiros mais capazes” e a Experiência de Aprendizagem Mediada de 

Feuerstein (1991), compreendem que o desenvolvimento humano acontece conforme as 

interações entre os indivíduos nos ambientes previamente organizados.  

 A Experiência de Aprendizagem Mediada – EAM (Feuerstein; Feuerstein, 1991) é um 

processo de aprendizagem que se desenvolve quando a criança interpreta o estímulo ambienta l, 

chama a atenção do outro para os pontos cruciais, atribui significado à informação recebida e 

aplica a mesma para as demais experiências de aprendizagem que irão ocorrer, enfatizando a 

importância do estímulo ambiental como ponto-chave do desenvolvimento do outro (Fonseca; 

Cunha, 2003; Cunha, 2004), auxiliando a criança à alcançar a ZDP e a competência social e 

cognitiva. Importante pontuar que qualidade da interação e do contexto devem ser considerados 

para que a EAM aconteça.  

 Feuerstein e Feuerstein (1991), Klein (1996) e Tzuriel (1999; 2001) indicaram três 

componentes principais de mediação: a intencionalidade, a singificação e a transcendência. A 

intencionalidade ocorre quando o mediador chama a atenção da criança para o objeto e ela 

responde a este estímulo, apresentando uma resposta eficiente ao desenvolver um processo 

mental adequado. A significação refere-se ao comportamento do mediador ao enfatizar o 

estímulo, por meio de uma expressão de afeto e de indicação do valor e significação daquele 
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objeto, assim, a criança apropria-se do significado e internaliza o processo. A transcendênc ia 

refere-se à generalização da aprendizagem das regras, princípios e estratégias, em relação à 

atitude do mediador no processo de mediação com a criança para além das experiênc ias 

concretas gerais já vivenciadas por ela, a fim de aplicá-las a contextos específicos de 

aprendizagem.  

 Tendo como eixo norteadora a intencionalidade, a busca pela construção de um espaço 

e de comportamentos que proporcionarão atos de ensinar, podem contribuir ou não para a 

construção de conceitos sobre os conteúdos. Por meio desse movimento, a apropriação desses 

saberes assumirá o papel de fio condutor para a transformação da condição de sua própria 

realidade.  

  Orrú (2003) reafirmou o papel do professor na mediação pedagógica ao considerar que 

a criança com TEA não é beneficiada de uma aprendizagem direta e estímulos diversos ao 

objeto de estudo, não contribuindo para sua formação biopsicossocial. Ao estar com o professor, 

a criança com TEA poderá alcançar níveis de desenvolvimento, complexidade cognitiva e de 

hierarquização por meio da atuação do mediador, que deverá proporcionar estímulos por meio  

da intencionalidade das diferentes situações de aprendizagem que objetivam a modificação das 

estruturas cognitivas das crianças. A autora destacou ainda que uma situação de aprendizagem 

elaborada pelos princípios da EAM, deve priorizar a adequação dos diferentes aspectos 

envolvimentos nas necessidades de transformação das estruturas cognitivas da criança com 

TEA (Orrú, 2003).  

  

2.4.3 Estratégias de ensino para alunos com TEA 

 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1999) descreveram a necessidade de 

adaptação de materiais para o uso na rotina pedagógica; adaptações de recursos pedagógicos; 

adoção de métodos e estratégias de ensino para a aprendizagem do aluno com deficiência; a 

utilização de instrumentos, procedimentos e técnicas para a avaliação escolar; construção de 

objetivos a curto, médio e a longo prazo e, adoção de um sistema de comunicação alternativo. 

 Além dessa normativa, estudos apontam a necessidade da construção de estratégias de 

ensino para que uma aprendizagem efetiva ocorra (Aporta; Lacerda, 2018; Silva; Nassim, 

2018). 

 No estudo de Gomes (2007) há a descrição do ensino das habilidades das operações 

matemáticas básicas para um aluno com TEA. A pesquisadora utilizou de uma análise 

experimental dos comportamentos e das técnicas de ensino, como também uma observação 
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direta do repertório do participante. Para as atividades pedagógicas, foram utilizados recursos 

visuais, gráficos e o uso das mãos dando dicas no decorrer do processo que deveria ser 

trabalhado. Nos resultados, constatou-se a aprendizagem gradativa das habilidades do aluno 

com TEA conforme as intervenções aconteciam. 

 Lago (2008) analisou ações pedagógicas desenvolvidas por professores para a inclusão 

de alunos com TEA no ensino regular. O objetivo deste estudo foi evidenciar como o professor 

constitui as estratégias que beneficiam o processo de aprendizagem do aluno com TEA, 

contribuindo para a formação de professores. Foi uma pesquisa qualitativa realizada por meio 

de dois estudos na rede municipal de Porto Alegre. Esse trabalho teve como referencial teórico 

a epistemologia genética e os conceitos desenvolvidos por Jean Piaget para a construção dos 

processos cognitivos da criança com TEA. 

Gomes e Mendes (2012) pesquisaram a escolarização inclusiva de alunos com TEA na 

rede municipal de ensino de Belo Horizonte (MG). Este estudo objetivou caracterizar os alunos 

com TEA matriculados na rede, bem como descrever a maneira pela qual escolarização ocorre 

nas classes regulares de ensino, a partir da perspectiva inclusiva. Participaram dessa pesquisa 

33 professores que tinham contato diário com alunos com TEA. Para coletar os dados, as 

pesquisadoras utilizaram um questionário semiestruturado e a escala CARS. Nos resultados, 

foram identificadas estratégias utilizadas pela prefeitura para a permanência dos alunos na 

escola, a participação nas atividades pedagógicas é limitada e pouca interação com as demais 

crianças.  

Da Silva e Arruda (2014) confirmam a observação de que os professores consideram 

que a inclusão escolar de alunos com TEA constituem desafios e um obstáculo para à 

aprendizagem. 

 Guiterio (2016) em sua dissertação demonstrou que com o uso dos jogos e a ludicidade 

como mediadores da aprendizagem, é possível das crianças com TEA aprenderem sobre 

ciências. 

 Para a implementação de uma rotina pedagógica, sofisticação das atividades 

pedagógicas e desenvolvimento habilidades comunicativas e de interação do aluno com TEA, 

indica-se o Programa TEACCH como uma estratégia de ensino. 

No decorrer da perspectiva teórica behaviorista, poucas foram as abordagens educativas 

consideradas efetivas e adequadas para o TEA, contudo, o método TEACCH por meio de 

pesquisas obteve a comprovação cientifica de sua eficácia (Orrú, 2012).  

 Denominado como Treatmet and Education of Autistic and related Communication 

hadicapped Children (TEACCH), traduzido para Tratamento e Educação para Autistas e 
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Crianças com Déficits relacionados à Comunicação, surgiu em 1966, como uma prática 

psicopedagógica, por meio do desenvolvimento de um projeto liderado pelo Dr. Eric Schopler 

na Escola de Medicina da Universidade da Carolina do Norte, que era contrário à ideia da época, 

que concebia a carga emocional como causadora do TEA (Orrú, 2012; Kwee; Sampaio; 

Atherino, 2009). 

 Atualmente, o método TEACCH é utilizado frequentemente tendo como eixo 

concepções da teoria comportamental. Também, é considerado um programa educacional e 

clínico pautado em uma prática psicopedagógica, com o objetivo de observar as crianças com 

TEA em diferentes momentos e espaços que apresentam estímulos diferentes em sua jornada.  

 Segundo Orrú (2012):  

 

O programa TEACCH visa indicar, especificar e definir de maneira operacional os 

comportamentos que devem ser trabalhados. Ele possibilita o desenvolvimento de 

repertórios que são usados para avaliar os aspectos referentes à interação e 

organização do comportamento, além do desenvolvimento do indivíduo nos diferentes 

níveis. O ambiente é totalmente manipulado pelo professor ou pelo profissional que 

atua com o autista, visando ao desaparecimento ou à redução de comportamentos 

inadequados a partir de reforço positivo (Orrú, 2012, p. 62).  

 

 A autora complementa que esse programa é conduzido por símbolos e/ou códigos, 

conhecidos atualmente como Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA), primando a 

condução de uma rotina pedagógica para esse aluno com TEA, com apoio de recursos visuais 

e concretos, objetivando uma rotina previsível e estável sem causar desconforto e 

comportamentos inadequados. Para isso, o professor será o mediador juntamente com o 

acompanhante da criança que deverá receber formação específica para atuar com essa estratégia 

(Orrú, 2012).  

 Diante da estratégia apresentada, observa-se que participar e ser mediador do processo 

educativo de crianças com TEA, requer do professor um profundo conhecimento sobre as 

características do transtorno, como também de suas habilidades comunicativas e suas 

necessárias, a fim de desenvolver um ensino significativo (Morin, 2005; Hirschfeld et. al., 

2007). 

 Ao encontro do método TEACCH, encontram-se pesquisas, por meio do estudo de caso, 

que ressaltaram a importância de Suportes Visuais (SV) nas habilidades comunicativas e 

comportamentais, como também na organização da rotina pedagógica do aluno com TEA 

(Cândido, 2015; Fiorini, 2017; Fontoura, 2018; Monte, 2015).  

 Segundo Shane (2006), os SV são recursos utilizados com o objetivo de regulação do 

comportamento ou para fins comunicativos. O autor descreveu três SV que comumente são 
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utilizados com pessoas com TEA: o primeiro, denominado como Modo Visual de Instrução 

(MVI) utiliza-se do recurso visual simultaneamente a fala ou linguagem escrita, de modo a 

estimular a compreensão do aluno e enfatizar as instruções passadas; o segundo é conhecido 

como Modo Visual de Expressão (MVE), que tem por função a comunicação expressiva, 

configurando-se com símbolos pictográficos, objetivando a substituição ou suplementação da 

linguagem verbal (fala); o terceiro, denominado Modo Visual de Organização (MVO) possui a 

função de organizar as rotinas pedagógicas. Este é comumente utilizado nas salas de aulas pelas 

professoras ao fotografarem as crianças com TEA nos espaços físicos da escola e utilizar como 

referência à instrução; o terceiro, conhecido como (Shane e Simmons, 2001 apud Shane, 2006). 

 Ao atentar-se para as estratégias de ensino que são utilizadas em salas, as mediações nas 

práticas pedagógicas irão possibilitar o aperfeiçoamento do processo educativo como um todo, 

principalmente no desenvolvimento das habilidades de comunicação e interação do aluno com 

TEA que favorecerá a participação do aluno em sua rotina pedagógica. 
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3 OBJETIVOS 

 

O presente capítulo, destina-se à apresentação dos objetivos que guiaram o referencia l 

teórico, considerando a importância da prática pedagógica e os processos educativos, as ações 

colaborativas com crianças com TEA, o percurso metodológico e as presentes análises a seguir, 

diante da justificativa e do objeto de estudo.  

 

3.1 Objetivo geral 

Identificar a percepção do professor a respeito da rotina pedagógica dos alunos com 

TEA. 

 

3.2 Objetivos específicos 

a) identificar os recursos e estratégias utilizadas na mediação do professor na rotina 

pedagógica envolvendo o aluno com TEA, segundo o relato dos professores;  

b) identificar as mediações realizadas pelo professor na rotina pedagógica envolvendo 

o aluno com TEA;  

c) identificar as adaptações curriculares realizadas pelo professor em relação ao aluno 

com TEA; 

d) identificar a percepção dos professores a respeito dos desafios em relação a rotina 

pedagógica do professor para ampliar a participação do aluno com TEA.  
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4 MÉTODO 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses quefazeres se encontram 

um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino 

porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 

constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 

ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. (Freire, 2018, p. 30) 

 

 

 A presente pesquisa configura-se como estudo qualitativo descritivo, de forma a 

investigar as experiências e as vivências dos indivíduos e dos grupos que constituem o cotidiano 

escolar (André, 2010, 2013).  Segundo André (2013): 

 

Na perspectiva das abordagens qualitativas, não é a atribuição de um nome que 

estabelece o rigor metodológico da pesquisa, mas a explicitação dos passos seguidos 

na realização da pesquisa, ou seja, a descrição clara e pormenorizada do caminho  

percorrido para alcançar os objetivos, com a justificativa de cada opção feita. (André, 

2013, p. 96). 

  

O estudo teve como objeto identificar e analisar as práticas pedagógicas de professores 

do Ensino Fundamental I de um município do interior do Estado de São Paulo que tinham em 

suas salas regulares alunos com TEA.  

 O instrumento e procedimentos de coleta estabelecidos para este estudo estão delineados 

a seguir.  

  

4.1 Questões éticas da pesquisa 

 

 

4.1.1 Comitê de Ética em Pesquisa 

 
De acordo com a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde que discorre sobre 

ética em pesquisa com seres humanos, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho” – campus de Marília. Posteriormente, obteve aprovação sob o parecer nº 

5.709.046/2022. 

 

4.1.2 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 Os professores participantes da pesquisa receberam o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) o qual apresenta informações importantes sobre o projeto, como os 

objetivos da pesquisa, procedimentos de coleta de dados, procedimentos de proteção de 
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informações e de identidade, a utilização dos dados para fins científicos tendo anuência para a 

participação nesta pesquisa (APÊNDICE A). 

 

4.2 Participantes da pesquisa 

 

 Diante dos objetivos estabelecidos, participaram desta pesquisa onze professoras de 

alunos com TEA, que atuam em salas regulares do Ensino Fundamental I.  

  

4.2.1 Procedimento de seleção dos professores participantes 

 

 Para a seleção dos professores participantes, foram realizados os seguintes 

procedimentos:  

 

a) Em outubro de 2021, foi protocolado um ofício com a anuência da orientadora e 

uma cópia do projeto desta pesquisa à Secretaria Municipal de Educação de um município do 

interior de São Paulo, para a realização do projeto de pesquisa. A Dirigente Administrativa de 

Educação Especial Inclusiva concordou com o parecer de consentimento da Secretária de 

Educação, que foi emitido em novembro do mesmo ano; 

b) Com a autorização da Secretaria de Educação Municipal para a realização da 

pesquisa, a rede Municipal solicitou à Dirigente Administrativa de Educação Especial Inclus iva 

que indicasse as escolas que possuem alunos com TEA em seu quadro de discentes, bem como 

as professoras regulares que atuam com estes alunos; 

c) Entrou-se em contato com os diretores da Rede Municipal de Ensino das escolas 

que foram indicadas, para agendar uma reunião com a direção, coordenação e professores 

responsáveis a fim de explicar o estudo, os procedimentos de coleta e o funcionamento. Nesta 

etapa, também foi entregue o TCLE. 

 

4.2.2 Critério de seleção dos professores participantes 

 

A priori, um dos critérios de seleção das professoras participantes era de que tivessem 

atuado com as crianças com TEA nas salas regulares no ano de 2022. A escolha foi devido ao 

fato de que acompanharam os alunos em sua rotina pedagógica, nas quais os momentos de 

interações, mediações e percepções foram significativos e com aprendizagens. Assim, poderiam 

relatar com propriedade as características e organizações importantes da rotina pedagógica.  
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Contudo, devido ao contexto pandêmico que ocorreram no ano de 2020 a 2022, as 

professoras efetivas das turmas que possuem alguma comorbidade foram afastadas, a fim de 

que preservassem sua saúde. Neste sentido, a Rede Municipal de Ensino, necessitou contratar 

professores temporários por meio de um processo seletivo. Com o término do período 

pandêmico, os professores que estavam afastados retornaram e os temporários tiveram seus 

contratos encerrados, impossibilitando o contato com eles. 

Diante do contexto apresentado, o critério de seleção dos participantes foi reconstruído 

para professores regulares que atuam com crianças com TEA nas salas comuns nos anos de 

2022 e 2023, que tenham tido contato por mais de quatro meses. 

 

4.2.3 Caracterização dos professores participantes  

 

 As professoras participantes atuam desde o 1º ano (crianças com até 7 anos) até o 5º ano 

(crianças com até 10 anos), conforme o Ensino Fundamental I, organizado pela Base Nacional 

Comum Curricular (2018). 

 As informações das professoras participantes, foram obtidas durante as entrevistas 

realizadas, sendo coletados dados referentes à idade, formação inicial, se havia formação 

continuada (incluindo habilitações, especializações ou pós-graduação strictu sensu), tempo de 

atuação no Ensino Fundamental I, se já atuou com crianças público-alvo da Educação Especial 

e qual o período de atuação. Segue abaixo um quadro com os dados dos professores 

participantes, sendo denominados nesta pesquisa por P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10 e 

P11. 

 Todas as participantes são professoras do gênero feminino. A professora P11 atuou com 

o mesmo aluno no ano de 2022 no 4º ano e, prosseguiu para o 5º ano no ano de 2023. A 

professora P7 possui dois alunos com TEA matriculados em sua turma, no ano de 2023, dessa 

forma, no decorrer da entrevista, a participante descreveu a rotina de ambos os alunos.  

 Ao todo, participaram 11 professoras subdivididas em três escolas da rede municipal do 

interior de São Paulo.  

 

Quadro 3 – Caracterização dos professores participantes  

PROFESSORES 

 Idade Formação inicial e 

continuada 

 

Tempo de 

atuação no 

Ensino 

Tempo de 

atuação na 

escola 

participante 

Atuação 

antes de 

2022 

com 

Período de 

trabalho 

Ano 

em 

que 

atua 
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Fundamental, 

anos iniciais 

alunos 

com 

TEA 

P1 46 
anos 

Pedagogia, Letras, Pós-
Graduação em 

Psicopedagogia e 
Educação Especial 

21 anos 
 

6 anos Sim Matutino 1º ano 
(2023) 

 

P2 42 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 
Psicopedagogia 

20 anos 20 anos 
 

Sim Vespertino 2º ano 
(2022) 
2º ano 
(2023) 

P3 58 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 

Educação Ambiental e 
Gestão Escolar 

20 anos 
 

5 anos Não Vespertino 2º ano 
(2022) 

P4 42 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 

Educação Infantil e 
Atendimento 
Educacional 

Especializado. 

9 anos 
 

8 anos Não Vespertino 3º ano 
(2022) 

P5 36 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 

Psicopedagogia, 
Neuropsicopedagogia e 

Docência no Ensino 
Superior 

5 anos 
 

2 anos Sim Vespertino 3º ano 
(2023) 

P6 52 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 

Educação Inclusiva, 
Atendimento 
Educacional 

Especializado, 
Psicopedagogia Clinica 

e Institucional  

21 anos 
 

21 anos Sim Matutino 3º ano 
(2022) 

P7  
- 

Pedagogia, Pós-
Graduação em Gestão 

Escolar e 
Psicopedagogia 

15 anos 15 anos Sim Matutino 4º ano 
(2023 

– 7A-a 
e 7A-

b) 

P8 51 
anos 

Pedagogia, Pós-
Graduação em 
Alfabetização e 

Letramento, Educação 
Matemática 

-  
 

- Sim Matutino 4º ano 
(2023) 

P9 46 
anos 

Letras e Pedagogia, 
Pós-Graduação em 
Psicopedagogia e 

Transtorno do Espectro 
Autista 

22 anos 22 anos Sim 
 
 

Matutino 5º ano 
(2022) 

P10 42 
anos 

Pedagogia e Letras, 
Pós-Graduação em 

Psicopedagogia 
 

15 anos 15 anos Sim Vespertino 5º ano 
(2022) 
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P11 54 
anos 

Pedagogia  
Formação Musical. 

 

35 anos 17 anos Não Vespertino 4º ano 
(2022)  
5º ano 
(2023) 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2023) 

 

 

4.3 Local  

 

 A presente pesquisa foi realizada em Escolas Municipais de Ensino Fundamental, anos 

iniciais, da rede municipal de ensino de uma cidade do interior do estado de São Paulo. 

 

4.4 Materiais e equipamentos 

 

Para a coleta de dados, foram utilizados os seguintes materiais: um gravador de áudio, 

um caderno para registro das observações para as entrevistas com as professoras e um notebook 

com o roteiro de entrevista. Para transcrição e realização da análise foram utilizados um 

computador e o caderno com as observações registradas. 

 

4.5 Instrumentos de coleta de dados 

 

 Para a coleta de dados foram utilizados um roteiro de entrevista semiestruturado, 

elaborado considerando literaturas concernentes à escolha. Como apoio, a pesquisadora utilizou 

um caderno para o registro de observações.  

A decisão pela entrevista semiestruturada foi fundamentada na possibilidade de que 

diante das respostas dos participantes novos questionamentos e hipóteses poderiam surgir, 

complementando as questões previamente elaboradas no roteiro (Manzini, 2020). Para Lüdke 

e André (1986), a entrevista permite uma aproximação e interação significativa entre o 

entrevistador e o entrevistado. 

 Ademais, indica-se a entrevista semiestruturada a grupos homogêneos que possam ter 

vivenciados experiências semelhantes e em contextos diferentes, de modo a contribuírem para 

uma análise qualitativa sobre o objeto de estudo (Manzini, 2020). Nesta pesquisa, os 

participantes foram professores de alunos com TEA que atuam em salas regulares, 

caracterizando, assim, a hegemonia de um grupo.  
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 Para a elaboração do roteiro (APÊNDICE B), considerou os objetivos da pesquisa. O 

autor Manzini (2003; 2020) destacou que um bom roteiro de entrevista, permite ao pesquisador 

compreender os objetivos e conceitos estudados e o auxilia na organização para o processo de 

interação entre o pesquisador e o participante. Segundo Gunther (1999) os objetivos e os 

conceitos podem ser investigados com uma pergunta ou com um conjunto de perguntas, com 

uma intencionalidade para se avançar nas novas etapas. 

 O roteiro inicial contou com 13 questões abertas que, ao passar por dois juízes com 

formações e estudos na área de Educação Especial, realizaram observações significativas. 

Assim, com as modificações sugeridas, o roteiro se estruturou com 23 questões abertas 

divididas em duas partes: a primeira, de questões relacionadas a formação do professor e, a 

segunda aos conceitos e objetivos investigados durante a entrevista.  

 Com a entrevista semiestruturada, buscou-se construir com o entrevistado um ambiente 

de segurança e familiar, em que pudesse compartilhar suas vivências sobre o objeto de estudo, 

por meio de um diálogo de acolhimento e de escuta, tendo o entrevistador papel de controlar a 

entrevista (Bleger, 1980). A entrevista não se encerra com a realização da coleta de dados, mas 

continua no ato da transcrição e análise, elementos importantes no processo.  

 

4.6 Procedimentos e organização da coleta de dados 

 

 O procedimento de coleta consistiu na realização das entrevistas com as professoras. As 

entrevistas ocorreriam entre os meses de novembro e dezembro de 2022, contudo, alguns 

professores relataram uma preocupação com a demanda de trabalho e documentação 

pedagógica que deveriam ser entregues no término do ano letivo. Assim, optou-se pela 

realização das entrevistas entre os meses de fevereiro a maio de 2023.  

 É importante relatar as dificuldades encontradas neste processo. Algumas escolas 

indicadas demonstraram receio em receber a pesquisadora, assim, não foi possível realizar o 

convite as professoras, a fim de que conhecessem os objetivos deste estudo. 

 As entrevistas foram agendadas previamente com as professoras, seguindo o Horário de 

Trabalho Pedagógico Individual (HTPI), de forma que não intervisse na rotina pedagógica das 

turmas. Optou-se por entrevistar as professoras que atuaram no ano de 2022 com os alunos com 

TEA primeiro e, posteriormente, as professoras atuantes no ano de 2023.   

 Como auxílio, duas escolas modificaram os horários do HTPI para que todas as 

professoras fossem agendadas no mesmo dia, a fim de auxiliar nas atividades que decorrem do 



53 

 

 

cotidiano escolar e na coleta de dados pela pesquisadora, as entrevistas foram realizadas de 

forma individual em sala reservada. 

 Como forma de aprimorar a visualização da organização e da coleta de dados, abaixo 

encontra-se um quadro com as referentes datas das entrevistas com as professoras em relação a 

sua rotina pedagógica, a duração de cada entrevista e o ano em que atua. 

 No quadro, as entrevistas estão organizadas de acordo com o ano de ensino em que cada 

professor participante atua. 

 

Quadro 4 – Organização da coleta de dados 

ORGANIZAÇÃO DA COLETA DE DADOS 

Professoras 

participantes 

Ano de Ensino 

no 

Fundamental 

Data da entrevista Duração da entrevista 

P1 1º ano 
(2023) 

22 de maio de 2023 33 minutos e 38 segundos 

P2 2º ano 

(2022) 

14 de fevereiro de 2023 34 minutos e 43 segundos 

P3 2º ano 
(2022) 

16 de fevereiro de 2023 33 minutos e 19 segundos 

P4 3º ano 

(2023) 

08 de março de 2023 29 minutos e 05 segundos 

P5 3º ano 
(2023) 

22 de maio de 2023 11 minutos e 46 segundos 

P6 3º ano 
(2022) 

14 de fevereiro de 2023 58 minutos e 20 segundos 

P7 4º ano 
(2023) 

22 de maio de 2023 24 minutos e 45 segundos 

P8 4º ano 
(2023) 

22 de maio de 2023 23 minutos e 43 segundos 

P9 5º ano 

(2022) 

14 de fevereiro de 2023 46 minutos e 29 segundos 

P10 5º ano 
(2022) 

16 de fevereiro de 2023 30 minutos e 08 segundos 

P11 4º ano  

(2022)  
5º ano 

(2023) 

22 de maio de 2023 30 minutos e 14 segundos 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2023). 
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4.7 Procedimento de análise dos dados 

 

 Para a análise dos dados, as entrevistas semiestruturadas foram transcritas na íntegra, 

com o apoio das normas segundo o referencial de Marcuschi (1999), com ajustes ortográficos 

de forma a corrigir os vícios de linguagem e com elementos e símbolos determinados com o 

objetivo de promover uma compreensão integral das informações, como por exemplo, a 

utilização da letra P e um número em referências às professoras e a letra M para a pesquisadora 

(entrevistadora), bem como o uso de “[...]” em referência à supressão de trechos das entrevistas 

neste estudo e o uso de reticências para as pausas das entrevistadas.  

 Com a transcrição das entrevistas, foi possível perceber a sobreposição de assuntos nas 

respostas das professoras. Assim, foram estabelecidos temas e subtemas de forma a 

proporcionar uma análise de conteúdo mais ampla, sendo possível que os exemplos citados 

pelas professoras participantes sejam contemplados em mais de um tema. Com o término das 

transcrições, as possíveis unidades temáticas foram construídas tendo como referencial teórico, 

a conceituação feita por Bardin (1977) sobre temas e subtemas.  

 Bardin (1977) discorreu que os temas são elementos que surgem naturalmente por meio 

de um texto analisado e que segue critérios específicos relacionados ao referencial teórico que 

dita a inferência imposta no curso à leitura. Assim, é permitido realizar recortes textuais que 

poderão ser agrupados em ideias que se complementam, bem como em sentenças e enunciados 

que seguem os significados específicos do referencial teórico.  

 Dessa forma, o quadro abaixo explicita os temas e subtemas de análise que serão 

discorridos no próximo capítulo:  

 

Quadro 5 – Temas e subtemas 

TEMAS E SUBTEMAS  

     

  

  

  

ROTINA PEDAGÓGICA  

  

Atividades Pedagógicas  

Recursos pedagógicos   

Recursos de Tecnologia 

Assistiva  

Participação do aluno  

Estratégias de   

Mediação do   

professor por comandos 

verbais 

Pergunta fechada  

Mando  

Instrução  

Plano Educacional Individualizado  

Com as professoras  
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Interação e 

Comunicação do aluno 

com TEA  

Com as crianças  

Outros interlocutores  

DESAFIOS EM 

RELAÇÃO AO ENSINO 

DO ALUNO COM TEA  

Formação de professores  

Estrutura e organização da escola 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2023). 

 

A seguir, a descrição dos temas e subtemas para uma melhor compreensão: 

 

TEMA 1 – ROTINA PEDAGÓGICA 

 

 Para este estudo, a pesquisadora considerou como Rotina Pedagógica a organização 

intencional da jornada escolar do aluno realizada pela professora, a partir do momento de sua 

entrada na escola, as atividades pedagógicas, o momento do lanche, atividades livres e o 

momento da saída, como apresentado na introdução. Tendo a intencionalidade pedagógica 

como princípio estruturante, a rotina pedagógica poderá ser modificada de acordo com as 

necessidades especificas de cada aluno.    

 No tema “rotina pedagógica”, foram identificados os seguintes subtemas: 

 

a) Subtema “Atividades pedagógicas”: as atividades pedagógicas são propostas que 

buscam o desenvolvimento e a compreensão dos quatro tipos de conteúdo (factuais, 

procedimentais, atitudinais e conceituais), regidas por uma intencionalidade pedagógica 

(Zabala, 1998).  Nas atividades pedagógicas foram identificados: 

 

 Recurso pedagógico: nesta pesquisa são considerados recursos pedagógicos aqueles 

utilizados nas situações de ensino e aprendizagem, sendo desde materiais digitais até materia is 

concretos, como alfabeto móvel, figuras, palavras impressas, cadernos adaptados, como forma 

de estímulos concretos e manipuláveis (Manzini, 2010).  

 

 Recursos de Tecnologia Assistiva: equipamentos, produtos, dispositivos, metodologias, 

práticas e serviços que buscam promover a funcionalidade em atividades e a participação do 

aluno com TEA (Brasil, 2015). 
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 Participação do aluno: todo relato das professoras referente a participação ou não dos 

alunos com TEA nas atividades realizadas em sala de aula, na sala de informática, na quadra de 

esportes, sala de pintura e outros ambientes.   

 

b) Subtema “Estratégias de Mediação do professor por comandos verbais”: são todas 

as ações e atitudes intencionais que as professoras apresentaram nas mediações, utilizando os 

meios simbólicos e materiais para intermediar suas atividades, com o propósito de guiá-lo no 

caminho da aprendizagem, como a compreensão dos conteúdos, prestar atenção e interagir dela 

com o aluno com TEA, as crianças e os demais interlocutores (COLAÇO et al., 2007).   

  
Neste subtema, foi possível identificar as seguintes estratégias verbais utilizadas pelas 

professoras participantes em sala de aula:  

  
 Pergunta fechada: considera-se como pergunta fechada a questão direcionado ao 

estudante, exigindo uma resposta breve, do tipo “sim” ou “não” (Camalionte, 2022). 

  

 Mando: considera-se como “pedido ou ordem verbal dirigida a um dos participantes, 

principalmente ao estudante, solicitando uma resposta gestual ou simbólica da sua parte” 

(Camalionte, 2022).  

  

 Instrução: compreende-se por “orientação ou explicação verbal dirigida a um dos 

participantes, principalmente ao estudante, solicitando uma resposta gestual ou simbólica da 

sua parte” (Camalionte, 2022).  

 

Para que as atividades ocorram de forma a desenvolver os componentes curriculares, foi 

questionado as professoras sobre a elaboração de um Plano Educacional Individualizado, de 

acordo com as necessidades e habilidades específicas de seu aluno. As normativas preveem e 

asseguram um planejamento educacional individual que corresponda às suas necessidades 

educacionais. 

 

c) Subtema “Plano Educacional Individualizado (PEI)”: uma ação que desenvolve a 

prática de assegurar as necessidades educacionais, visto que é um planejamento de ações 

específicas ao estudante com TEA, considerando o seu “patamar atual de habilidades, 

conhecimentos e desenvolvimento, idade cronológica, nível de escolarização já alcançado e 
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objetivos educacionais desejados em curto, médio e longo prazo” (Glat; Vianna; Redig, 2012, 

p. 84). Por meio dele, é possível personalizar os processos de ensino, garantindo e registrando 

as ações necessárias para que o aluno com TEA aprenda e se desenvolva (Marin et al., 2013).  

 

d) Subtema “Interação e Comunicação”: Compreende-se por habilidade de comunicação 

a capacidade do aluno de expressar e compreender diferentes mensagens, por diferentes 

habilidades verbais (fala e escrita), com ajuda e sem ajuda (vocal ou não vocal) e não verbais. 

Neste estudo, a comunicação não verbal é considerada como os gestos intencionais e 

indicativos, como o apontar, as aproximações, o puxar e as vocalizações. A interação é tida 

neste estudo, como a troca de olhares, sorrisos, descobertas entre a criança e o professor, ou 

entre a criança e outra criança. Este subtema subdividiu-se em três:  

  

 Interação e comunicação com a professora: este subtema considera-se as habilidades 

de comunicação e interação relatadas pelas professoras em seu cotidiano com o aluno com TEA 

e as vivências descritas.  

 

 Interação e comunicação com as crianças: considerando a dificuldade de interação em 

crianças com TEA, este subtema faz-se necessário tendo em vista os relatos das professoras, 

que descreveram as rodas de conversas, os agrupamentos e as mediações realizadas pelas 

próprias crianças em seu convívio com o amigo com TEA.  

 

 Interação e comunicação com outros interlocutores: este subtema refere-se aos relatos 

das professoras, em relação a comunicação e interação do aluno com TEA com os professores 

especialistas (Arte, Educação Física e Língua Inglesa) e as cuidadoras/acompanhantes.  

 
 

 TEMA 2 – DESAFIOS EM RELAÇÃO AO ENSINO DO ALUNO COM TEA  
 

  
Neste tema, encontram-se os desafios em relação ao ensino do aluno com TEA, como a 

falta da intencionalidade dos professores pela busca de formações continuadas e a estrutura da 

escola, para a construção de uma rotina pedagógica, que têm como princípios norteadores a 

utilização de estratégias de mediação, afim de que a inclusão escolar seja efetiva.  
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a) Subtema “Formação de professores”: são os relatos das professoras em relação a 

ausência de conhecimentos para a construção, implementação e mediação de uma rotina 

pedagógica. Neste subtema, encontra-se a ausência pela busca de formação continuada dos 

professores.   

  

b) Subtema “Estrutura e organização da escola”: refere-se a estrutura e organização da 

escola. Como a quantidades de alunos por turma, ausência de professor auxiliar, a troca de sala 

de aula para os diferentes componentes curriculares, como de Arte e Língua Inglesa.  

 

 O material coletado foi compilado e enviado a dois juízes com experiência na área 

acadêmica de Educação Especial para verificação dos temas e subtemas identificados nos 

relatos das professoras pela pesquisadora. Para isso, os juízes receberam um documento 

detalhado com os objetivos da pesquisa, procedimentos e instrumento utilizado com a 

informação de como deveriam proceder com a análise.  

 O material enviado também descrevia a definição de cada tema seguidos de exemplos 

retirados do material transcrito. Sendo assim, foi necessário que os juízes assinalassem entre as 

opções de concordo, concordo parcialmente e discordo em cada exemplo e se eram adequados 

ao conteúdo de cada tema e subtema.  

 Após a avaliação dos juízes, foi realizado o cálculo de índice de concordância (IC), a 

fim de verificar a conformidade dos exemplos com os temas e subtemas descritos pela 

pesquisadora. Para calcular o índice de concordância, foi utilizado a seguinte fórmula: IC 

(concordância / concordâncias + discordâncias) x 100. De acordo com Bauer (2004), é 

considerado uma concordância muito alta quando o índice é superior a 90%; alta quando 

superior a 80% e aceitável entre 66% e 79%.  

 Conforme a tabela a seguir, a análise da concordância se deu pela avaliação do “juiz A” 

e do “juiz B” de todos os dados identificados pela pesquisadora e pela concordância entre os 

juízes (A e B) participantes: 

 

Tabela 1 – Índice de concordância entre juízes  

Relação entre juízes Índices de concordância (IC) 

Pesquisadora – Juiz A 96, 96% 

Pesquisadora – Juiz B 96, 96% 

Juiz A – Juiz B 100% 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2024). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

“Esta tarefa educativa é provavelmente a experiência mais comovedora e radical que 

pode ter o professor. Esta relação põe à prova, mas do que nenhuma outra, os recursos 

e as habilidades do educador. Como ajudar aos autistas a aproximarem-se de um 

mundo de significados e de relações humanas significativas? Que meios podemos 

empregar para ajudá-los a comunicarem-se, atrair sua atenção e interesse pelo o 

mundo das pessoas para retirá-los de seu mundo ritualizado, inflexível e fechado em 

si mesmo?” (Rivière, 1984, p. 164) 

 

 Os temas e subtemas a serem apresentados a seguir evidenciam e exemplificam a rotina 

pedagógica do professor e, sua consequente colaboração para ações educativas críticas -

reflexivas, em que as crianças com TEA participam ou não efetivamente. Desta forma, os temas 

identificados nos relatos das professoras foram: rotina pedagógica e desafios em relação ao 

ensino do aluno com TEA.  

 Ao analisar o “Tema 1 – Rotina Pedagógica”, foi possível identificar os seguintes 

subtemas presentes: atividades pedagógicas, que foi subdividida em recursos pedagógicos, 

recursos de Tecnologia Assistiva, participação do aluno; estratégias de mediação do professor, 

em que foram subdivididas em pergunta fechada, mando e instrução; plano de ensino 

individualizado; interação e comunicação do aluno com TEA, em relação à professora, com as 

crianças e demais interlocutores.  

 Outro tema identificado de acordo com os objetivos foi o “Tema 2 – Desafios em 

relação ao ensino do aluno com TEA”, em que o presente subtema estrutura e organização 

da escola, dividiu-se em: organização do planejamento e formação de professores.  

 Como forma de favorecer a compreensão dos exemplos, foi utilizado a seguinte legenda 

para indicar as participantes: a letra “P” para indicar as professoras, sendo elas especificadas 

pela letra somado ao número, exemplo P1, P2 até P11; o nome dos alunos, foi substituído pela 

letra “A” somada ao número de sua professora, como por exemplo, o aluno A2 refere-se, 

respectivamente, ao aluno P2 e; a letra “E” em referência à entrevistadora/pesquisadora quando 

for utilizado um excerto da transcrição. 

 É necessário informar que em alguns relatos, as professoras participantes mencionaram 

os nomes de outros professores e cuidadoras, como os de AEE e especialistas (Arte, Educação 

Física e Língua Inglesa), assim, foi substituído por nomes fictícios. 

 A seguir, os temas e subtemas serão apresentados e discutidos.  
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5.1 Rotina Pedagógica  

  

 É fato que para os alunos com TEA, a adaptação e o acolhimento das necessidades se 

fazem ainda mais evidentes, considerando o tempo de resposta, o sensorial, as estereotipias, as 

habilidades e as dificuldades de aprendizagem, ao elaborarem e colocarem em prática uma 

rotina pedagógica.  

 Para esta pesquisa, considera-se que a rotina pedagógica acontecer, faz-se necessário a 

organização intencional da jornada escolar do aluno realizada pela professora, a partir do 

momento de sua entrada na escola, as atividades pedagógicas, o momento do lanche, atividades 

livres e o momento da saída. Tendo a intencionalidade pedagógica como princípio estruturante, 

a rotina pedagógica poderá ser modificada de acordo com as necessidades especificas de cada 

aluno.    

 Para esta discussão, serão exemplificados a rotina pedagógica descrita pelas professoras 

P1, P4, P5 e P8. 

 No primeiro exemplo, é possível identificar que a professora tentou utilizar de imagens 

para estabelecer uma rotina pedagógica visual, devido ao fato da difícil transição da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental, contudo, apresentou dificuldades em continuar com os 

sistemas gráficos, que consistiam em fotos do aluno A1 realizando as propostas nos espaços da 

escola. Além disso, o aluno não aceitava a apresentação da rotina pedagógica por meio de 

imagens, de forma, que demorou mais de dois meses para o A1 vivenciar a rotina pedagógica 

junto as crianças e de se sentir pertencente. Abaixo encontra-se o relato da P1:  

 

Contexto: entrevista com a P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: Fica dentro da caixa. Todo dia ela – a cuidadora – pega e está tudo plastificado, 

então fica todo dia em cima da mesa. Eu peço para ela ir falando, nomeando “o A1 

chegou. Atenção à professora. A leitura”, então nós íamos fazendo assim. E ele “quer 

não”. Ele tirava.  

 

 Para a utilização da rotina por imagens, orienta-se que elas fiquem expostas em um local 

de fácil acesso visual, como na parede ou na lousa, sendo possível a todo momento, direcionar 

o aluno com TEA para que ele veja e compreenda a sequência de atividades desenvolvidas no 

dia (Shane, 2006). Uma outra estratégia para facilitar a organização dessas atividades, é 

proporcionar que o aluno grife ou faça um símbolo de atividade cumprida como de checklist 

nas atividades que já foram desenvolvidas.  
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 No segundo exemplo, identifica-se a rotina estabelecida pela professora P4 com seu 

aluno A4. Nota-se que apenas alguns momentos de sua rotina pedagógica são adaptados e, as 

propostas pedagógicas são realizadas com a ajuda de uma professora de apoio: 

 

Contexto: entrevista com a professora P4 sobre o aluno A4 (terceiro ano).  

P4: Nós começamos fazendo a rotina, colocando os horários, fazendo chamada e 

corrigindo tarefa. Isso era todo mundo junto. [...] Como ele já era alfabético, muitas  

das atividades ele fazia junto, eu só amenizava a parte do registro. Quando era roda 

de conversa, introdução, atividade orais, ele fazia tudo junto. Mas quando tinha que 

registrar, que as vezes tinha muita coisa para escrever, eu selecionava “olha, você faz 

essa, essa não precisa, essa também”. Então assim, eu dava uma enxugada um pouco. 

Aí eles voltavam. Normalmente, depois do intervalo, se ainda tem alguma atividade 

nós fazemos ou uma leitura deleite. Normalmente, deixo para registro e mais alguma 

atividade de conclusão. [...] Mas assim, como o registro dele era mais curto, ele 

acabava cedo. Então, era o combinado de que quando ele acabasse tudo, ele poderia 

fazer as engenharias dele. 

 

 No terceiro exemplo, a professora P5 descreve a rotina pedagógica do aluno não precisa 

ser adaptada, em relação ao horário, ao lanche e a saída. Também é descrito pela professora P5, 

que as adaptações são feitas apenas nas atividades pedagógicas, que será descrito no próximo 

subitem desta dissertação. 

 

Contexto: entrevista com a professora P5 sobre o aluno A5 (terceiro ano).  

P5: Ele segue a rotina, assim como os outros. Porque ele é muito bem adaptado a 

rotina da turma. Chega, faz oração, vai para fila, entra na sala, leitura deleite, ele gosta 

de participar, de ouvir histórias, aí ele faz a atividade dentro da necessidade dele, tanto 

escrita, quanto lúdica. Ele segue a semana dos outros, ele faz educação física, participa 

de Arte, o Inglês ele não consegue participar, ele tem dificuldades. Então 

normalmente, ele sai para desenvolver outras atividades, porque ele não se adaptou 

ainda com a professora de inglês.  

 

 No quarto exemplo, observa-se que a professora P8 relata as adaptações que são feitas, 

iniciando pelo horário de chegada do aluno A8, pelas propostas, o lanche e pela saída: 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 do aluno A8 (quarto ano).  

  

P8: Ele tem uma rotina diferenciada, devido essa demanda dele de pôr foco de 

atenção. Então ele chega sempre 07:30/ 07:40. Isso já é conversado em rede, já foi 

feito essa programação em rede. Então ele chega depois que as crianças saem do pátio, 

por conta do barulho e por conta de toda a rotina mesmo. E vai para sala. Vai com a 

acompanhante, que fica esperando. Ele entra na sala, já automaticamente pega a 

caneta de lousa ou o lápis, para desenhar. Primeira coisa que ele faz é isso, depois já 

deixo as atividades para ele realizar durante o dia junto com o lápis e a borracha. A 

hora que ele termina, a hora que ele se senta na carteira e faz a atividade dele. [...] 

Depois que ele faz essa atividade, vem para o computador ou vai para a biblioteca. E 

ele que determina a hora de comer. Então ele sai 11 horas da manhã e vai embora. 

Não fica até 12 horas, e neste meio tempo, por semana, ele tem atendimento no AEE, 

com a prof. Rita.  
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 Coelho (2008) propôs que ao ter a inclusão como objetivo a ser alcançado, os 

professores precisam reconsiderar os benefícios e melhorias em suas práticas, suas crenças e 

valores, suas atitudes e, em seus recursos e metodologias. Em consonância, Rigoletti (2018, p. 

22) destacou que “quanto mais especificidades e características os alunos da Educação Especial 

apresentarem, maior é a necessidade de o professor buscar estratégias que beneficiem o 

aprendizado, o ensino e a participação de seus alunos na rotina pedagógica”.  

 As pesquisadoras Zulian e Freitas (2001) destacaram em seus estudos em relação ao 

ensino do aluno com TEA, que um ensino inclusivo deve atender demandas diversas do ritmo 

de aprendizagem e desenvolvimento de cada aluno em sala, como descritos nos exemplos 

mencionados acima. Para isso, a rotina pedagógica deve ser construída e adaptada de acordo 

com a idade de cada criança com TEA, o ano escolar que ela se encontra, as necessidades de 

aprendizagem e desenvolvimento e considerar o sentimento de pertencimento ao grupo da sala.  

  Um ponto importante a ser mencionado neste tema, é a participação das acompanhantes 

no decorrer da rotina pedagógica. Os relatos das professoras abordaram a participação delas 

para o desenvolvimento da rotina pedagógica dos alunos A1, A4, A5 e A8. Pacheco (2007) 

reconheceu que nenhum professor é capaz de suprir todas as demandas, assim, a colaboração 

entre os profissionais de apoio e o professor da sala regular, permite uma ampliação dos 

conhecimentos e habilidades específicas proporcionando a organização e o atendimento às 

especificidades do aluno a quem a atenção está direcionada (Cook; Friend, 1995; Deliberato et 

al., 2006; Rocha, 2013).  

  

5.1.1 Atividades Pedagógicas 

 De acordo com Libâneo (2013), as práticas pedagógicas são ações reflexivas que 

requerem planejamento e intencionalidade. Em consonância, Gimeno Sacristán (1999) e Franco 

(2012) discorreram que a prática educativa é algo mais do que “expressão do ofício dos 

professores”, uma vez que há traços culturais que se caracterizam como subjetividades 

pedagógicas em seu ato, requerendo uma ação com planejamento e contextualizada ao longo 

do processo didático, de formas, meios variados, como também as necessidades e 

especificidades de seus alunos.  

 Todas as práticas pedagógicas são direcionadas a uma rotina pedagógica, na qual 

estabelecida previamente, proporciona um ambiente facilitador e rico em aprendizagem e 

ensino. 



64 

 

 

 Para este estudo, as atividades pedagógicas configuram-se como propostas que buscam 

o desenvolvimento e a compreensão dos quatro tipos de conteúdo (factuais, procedimenta is, 

atitudinais e conceituais), regidas por uma intencionalidade pedagógica (Zabala, 1998).  

 Os conteúdos conceituais são “[...] os conceitos e princípios são temas abstratos, 

requerem uma compreensão do significado e, portanto, um processo de elaboração pessoal” 

(Zabala, 1998, p. 81). Os professores precisam reconhecer os conhecimentos prévios, propostas 

que assegurem significância e a funcionalidade, o nível de abstração adequado, quantidade de 

informação adequada, que provoquem estímulos e atividades mentais.  

 Os conteúdos procedimentais são formados por diferentes ações como os 

procedimentos, as técnicas ou estratégias. Para isso, as atividades pedagógicas devem partir de 

situações significativas e funcionais, que tenham sentido ao aluno, a fim de que o conteúdo 

pode ser aprendido com a habilidade de utilizá- lo quando for necessário; devem contemplar 

atividades que apresentem modelos, com uma visão completa das diferentes fases, passos ou 

ações necessárias; realizadas por meio de um processo gradual, como por exemplo, os 

exercícios de observação; atividades pedagógicas com ajudas de diferente grau e prática 

guiada, de forma a proporcionar ajudas ao longo das diferentes ações e depois retirando-as 

progressivamente, e; por fim, atividades de trabalho independente, demonstrando domínio do 

conteúdo aprendido (Zabala, 1998). 

 Segundo Zabala (1998), os conteúdos atitudinais são desenvolvidos quando o 

estudante atua de forma efetiva e determinante em sua aprendizagem, abarcando junto aos 

campos cognitivos, os afetivos e condutais, dado os pensamentos, os sentimentos e os 

comportamentos da pessoa. Deve-se considerar a rede de relações presentes nas atividades 

pedagógicas, como a interação entre o professor e os alunos, entre os próprios alunos e entre 

todos da equipe docente. Para isso, o professor deve levar em conta às necessidades e situações 

reais do aluno, partindo dos conhecimentos prévios dos estudantes; partir da realidade e 

aproveitar os conflitos que nela se apresentam, lembrando-se sempre que a escola é um espaço 

rico de aprendizagem e, os conflitos que nela surgirem, são necessários para a construção da 

própria identidade; introduzir processos de reflexão crítica, acerca dos contextos históricos, 

sociais e institucionais que vivenciaram e vivenciam; favorecer modelos das atitudes, com 

atividades pedagógicas em que os alunos participem dos processos de mudanças atitudina is, e; 

fomentar a autonomia moral de cada aluno, criando espaços de experimentação e prática para 

a aquisição desta autonomia. 

 Por fim, apresenta-se os conteúdos factuais que se desenvolvem por meio de atividades 

pedagógicas com exercícios de repetição e, dependendo da quantidade e complexidade das 
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informações, construir estratégias que reforcem estes conteúdos por meio de organizações 

significativas ou por associações (Zabala, 1998).  

 Os quatro conteúdos conceituados por Zabala (1998) são desenvolvidos em todos os 

ambientes escolares, seja na sala de aula, na quadra, nas salas dos professores especialistas e no 

pátio, tendo o momento do lanche como uma das atividades principais para o desenvolvimento 

do conteúdo procedimental e atitudinal. 

 Compreendendo a importância do ensino formal e a inclusão escolar de alunos com 

TEA, Neves et al. (2014) analisaram 157 dissertações e teses, com pesquisas que ocorreram no 

decorrer do período de janeiro de 1987 a dezembro de 2011. Verificaram, naquela época, que 

havia pouca produção acadêmica pelos programas de Mestrado e Doutorado no país, em relação 

ao processo de escolarização formal e as dimensões curriculares para alunos com TEA. A 

pesquisa ressalta a importância de mais estudos que ofereçam e confirmam estratégia s 

pedagógicas para que o aluno com TEA aprenda os conteúdos pedagógicos nos espaços formais 

de ensino (Neves et al., 2014). Atualmente, observa-se o aumento de pesquisas relacionadas ao 

ensino do aluno com TEA nas salas regulares.  

 Os pesquisadores De Vitta, De Vitta e Monteiro (2010) demonstraram que as 

informações semelhantes quanto ao conhecimento dos professores sobre a visibilidade de uma 

educação humanitária, em vez de uma educação direcionado aos conteúdos pedagógicos. 

Assim, a aprendizagem do estudante com deficiência fica relacionado a apenas o 

desenvolvimento social e o contato com os demais estudantes sem deficiência, deixando a 

função estruturante da escola que é oferecer e proporcionar o desenvolvimento dos conteúdos 

acadêmicos.  

 Em consonância, Vygotsky (1983) afirmou que os alunos com deficiência devem ser 

colocados no lugar de aprendizes, ou seja, no centro do processo educativo, assim como os 

alunos sem deficiência são colocados, para que o desenvolvimento e a aprendizagem ocorram. 

Também, é imprescindível o uso de um método, procedimento e de técnicas específicas para o 

ensino, sempre considerando as necessidades e as características do aluno com TEA. 

 As professoras que descreveram atividades pedagógicas na sala de referência foram P1, 

P2, P5 e P10. 

 O relato da professora P1, foi possível identificar uma atividade pedagógica em relação 

ao conteúdo conceitual e procedimental, para a compreensão do conceito de número e a 

associação da quantidade ao algarismo.  

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano). 
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P1: Então se eu vou trabalhar, vamos supor, números, eu vou deixar bastante 

atividades com números e quantidades. Bloquinhos de associação de quantidade e 

desenho, números com desenhos. Então ele já chega, pega e senta, aí quando a menina 

chega já começam “vamos fazer atividade, vamos pintar”. Aí ele pinta, bonitinho. 

Então assim, ele chega, faz uma atividade lúdica ou de papel, e depois ele vai para os 

vídeos dele.   

 

 A professora P2 no relato a seguir, descreveu quais atividades pedagógicas estão sendo 

desenvolvidas com o aluno A2, para o desenvolvimento e finalização do processo de 

alfabetização da criança. Em alguns momentos, a professora menciona a necessidade de 

atividades mais específicas e adaptadas as dificuldades presentes.  

 

Contexto: entrevista com a professora P2 sobre o aluno A2 (segundo ano). 

P2: Sim, por exemplo, algumas atividades eu trago diferenciadas para eles, alguma 

produção mais especifica, por exemplo, o meu do período da manhã, porque ele está 

em processo de finalização de alfabetização, então aí são atividades diferenciadas. A 

parte das atividades em si, a gente sempre trabalha mais focado para a alfabetização. 

 

 O próximo exemplo, refere-se à professora P5 sobre as atividades que o aluno gosta de 

realizar e de participar ativamente, como ir à biblioteca a fim de manipular diversos gêneros 

literários e de desenvolver atividades tecnológicas. Estas atividades proporcionam momentos 

de compreensão de conteúdos conceituais, procedimentais, atitudinais e factuais, ao 

compreender os sistemas tecnológicos e os objetos a serem construídos para a finalização do 

projeto. No momento da leitura, o aluno apreende conceitos e desenvolve sua fruição estratégia.   

 

Contexto: entrevista com a professora P5 sobre o aluno A5 (terceiro ano). 

P5: [...] ele gosta de desenvolver atividades tecnológicas e, ele gosta também de 

manipular livros de histórias. De ir à biblioteca. E filme também. 

 

 A professora P10 relata no próximo contexto apresentado, a participação efetiva do 

aluno nas atividades pedagógicas, ainda que apresentasse ansiedade para realizá- la rapidamente 

e, consequente estresse e comportamento agressivo. Por meio do diálogo, a professora mediava 

a situação para que a proposta fosse realizada de forma significativa.  

 

Contexto: entrevista com a professora P10 sobre o aluno A10 (quinto ano).  

P10: Atividades externas quando nós fizemos, ele ficava na expectativa, ansioso, mas 

ele conseguia seguir as regras, por exemplo, quando nós fizemos norte, sul, leste, 

oeste, eu dava as orientações/coordenadas e a criança tem que seguir por onde eu falei 

para ver se chegava no que queria. Um mapa. Então isso talvez, cause ansiedade e 

isso preocupa, porque aí ele começa a ficar irritado porque quer resolver logo. 

 

 



67 

 

 

 Barbosa, Zacarias, Medeiros e Nogueira (2013) e Freire (2018) descreveram que o 

professor não é um transmissor de conhecimento. O professor, deve ser visto como um 

orientador, que estimula o processo da aprendizagem do aluno com TEA junto com a turma. 

Com o objetivo de fortalecer um caminho trilhado por todos os alunos, sendo imprescind íve l 

que o professor desenvolva e demonstre habilidades e competências técnicas e pessoais, a fim 

de reconstruir as práticas que não são mais favorecedoras de aprendizagem e (re) construir um 

processo de ensino sólido, inclusivo e sistemático (Weizenmann; Pezzi; Zanon, 2020).  

 Diante dos exemplos mencionados, vale ressaltar uma preocupação referente a ausência 

de momentos livres para as crianças que se encontram no Ensino Fundamental I, especialmente 

às crianças com TEA. Compreende-se que, as brincadeiras de faz de conta, por exemplo, não 

são linha principal para o desenvolvimento da atividade de estudo para crianças do Ensino 

Fundamental I, contudo, são importantes para o desenvolvimento das habilidades de vida diária.  

 Chicon et al. (2018) teve por objetivo em sua pesquisa, compreender como se manifes ta 

a brincadeira de faz de conta com crianças com TEA. Os pesquisadores utilizaram do estudo de 

caso, em que acompanharam as crianças em um período de nove meses, uma vez por semana. 

Foram 17 crianças de três a seis anos, sendo seis com TEA, uma com síndrome de Down e dez 

crianças sem deficiência. Os procedimentos metodológicos utilizados por eles, envolveram 

intervenções educativas em situações de brincadeiras, observações e registro. Após as análises, 

os resultados indicaram que as crianças com TEA podem desenvolver o jogo imaginário de 

forma mais elaborada, desde que os professores ofertem condições adequadas para isso e haja 

como mediador nas situações.   

 

5.1.1.1 Recursos Pedagógicos 

 

 Nesta pesquisa são considerados recursos pedagógicos aqueles utilizados nas situações 

de ensino e aprendizagem, sendo desde materiais digitais até materiais concretos, como alfabeto 

móvel, figuras, palavras impressas, cadernos adaptados, como forma de estímulos concretos e 

manipuláveis (Manzini, 2010). 

 As professoras que descreveram atividades pedagógicas na sala de referência foram P1, 

P3, P4 e P7. 

 O primeiro exemplo, refere-se a professora P1 que relatou as dificuldades na 

motricidade fina e na construção de palavras, visto que se encontra em processo de 

alfabetização. Assim, a professora P1 mencionou os recursos pedagógicos utilizados por ela 
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para que o aluno compreenda os conceitos e desenvolva habilidades motoras, como as lousas 

magnéticas e materiais plastificáveis em que o aluno pode apagar e repetir o processo.  

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano), a respeito 

de recurso pedagógico.  

P1: [...] A dificuldade da coordenação motora é bastante, sabe, principalmente o 2 o 

3. É bastante complicado. Eu até comprei aqueles livros mágicos de coordenação, que 

ele escreve com caneta hidrográfica. A maioria dos materiais são plastificados, de 

coordenação, aí ele apaga, ele faz de novo. Lousa magnética para ele montar o nome 

dele.  

 

 A professora P3 destacou no próximo relato, que o espaço de um caderno A4 não é 

suficiente para que o aluno escreva, visto o pouco espaço para escrever e a sua dificuldade na 

motricidade fina. Assim, a P3 construiu um caderno com folhas sulfites A3 brancas, para que 

utilizasse como seu novo material.  

 

Contexto: entrevista com a professora P3 sobre o aluno A3 (segundo ano). 

P3: [...] Das atividades é a mesma coisa. Então, por exemplo, que nem agora, estava 

terminando de colar as atividades. As deles foram todas feitas em A3, tem que ser um 

campo um pouco maior, porque caderno ele não consegue, folha pequena, muitas  

informações. Então a gente tira atividades um pouco maiores e colamos em folhas A3, 

fazendo em folhinhas e depois a gente encaderna.   

 

 No próximo relato, a professora P4 destacou o uso de materiais concretos para a 

construção de conceitos, como as operações matemáticas básicas.  

 
Contexto: entrevista com a professora P4 sobre o aluno A4 (terceiro ano). 

P4: então, a professora de apoio... ele usava recurso visual e material concreto, mas 

nós já estávamos introduzindo até subtração com empréstimo.   

 

 O exemplo a seguir, refere-se a professora P7 sobre a missão que a turma possui de 

recolher materiais descartáveis, para construírem jogos manipuláveis (recursos pedagógicos) 

para as atividades pedagógicas. A P7 destaca que a importância dos jogos para a construção de 

um ambiente que seja acolhedor e interativo entre as crianças, bem como proporciona o 

desenvolvimento de conteúdo a serem discutido.  

 

Contexto: entrevista com a professora P7 sobre o aluno A7-A e A7-B (quarto ano), 

sobre a construção e utilização de jogos para as atividades  pedagógicas. 

 

P7: Estamos construindo jogos de dama e fazendo jogo da forca. Jogos que eles 

gostam, do dedinho. É a proposta com eles, então eles estão trazendo as tampinhas e 

nós estamos confeccionando o tabuleiro para eles jogarem na sala. 
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 Evidencia-se de acordo com os relatos acima, que as professoras incorporaram o uso de 

recursos pedagógicos em sua rotina pedagógica, como os jogos manipuláveis e a adaptação do 

caderno em A3. No ambiente escolar, o recurso pedagógico torna-se um instrumento mediador 

da aprendizagem, pois quando organizado intencionalmente de acordo com as adaptações 

curriculares possibilita ações educativas significativas. 

 

5.1.1.2 Recursos de Tecnologia Assistiva 

 

 O subtema referente a recursos de Tecnologia Assistiva foi identificado nos relatos das 

professoras P1 e P8. Assim, serão apresentados alguns enxertos que correspondem a este 

subtema. 

 O primeiro relato refere-se a professora P1 que utiliza do notebook como recurso para 

construção de conhecimento e participação do aluno nas atividades pedagógicas: 

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: Trouxe meu notebook. Então já ensinamos como os vídeos, e fica naquele vídeo, 

o que mais chamou atenção dele e as vezes até dois dias. 

 

 A professora P8 descreve a utilização da Tecnologia Assistiva para que o aluno realize 

atividades pedagógicas de uma maneira adaptada e com qualidade. Contudo, ainda que o aluno 

A8 aprecie a utilização do computador como um recurso para suas atividades, em certos 

momentos demonstra dificuldades para a realização, sendo necessário a mediação da professora 

e da cuidadora. 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano).  

P8: Então eu indico algumas coisas para ela [a cuidadora] fazer com ele no 

computador, mas se ele não quer fazer, não há quem faça. Ele irrita e quebra tudo. Até 

o computador. Então assim, a gente tem que ir introduzindo com ele cada dia um 

pouco. Tem coisa que, por exemplo, eu apresento algum programa para ele e ele não 

aceita. E ele não faz. Aí ela volta “Olha P8, não deu certo”. Então vamos fazer de 

novo.   

 

 Nas entrevistas semiestruturas, identificou-se que 10 entre 11 professoras não conhecem 

o conceito de Tecnologia Assistiva, como também não conhecem os documentos normativos 

que apresentam orientações para a construção e uso delas.  



70 

 

 

 Em dezembro de 2007, o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), em ata da reunião VII, 

aprovou a adoção do seguinte conceito de Tecnologia Assistiva para o Brasil: 

 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 

que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de 

pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (CAT, 2007). 

 

 Estudos enfatizam o uso da Tecnologia Assistiva no processo de aprendizagem e para o 

desenvolvimento das habilidades de alunos com deficiência (Barnes; Turner, 2001; Manzini; 

Santos, 2002; Judge; Floyd; Jeffs, 2008; Pelosi, 2008, 2009), sendo um instrumento de 

promoção a inclusão escolar de todos os alunos com deficiência, auxiliando nas atividades 

pedagógicas e livres destinadas aos alunos PAEE.  

 Guerreiro (2012) discorreu que os recursos podem servir de auxílio complementar e 

suplementar a determina função, que devido a uma dificuldade ou necessidade que o aluno 

apresente, ele possa exercer certa função de forma eficiente e eficaz. Ao olhar para a Tecnologia 

Assistiva como um recurso importante para a construção de um processo educativo, identifica-

se a necessidade da realização de um processo sistemático para o desenvolvimento e aplicação 

em sala de aula, de forma a alcançar os objetivos propostos.  

 Manzini e Santos (2002) elaboraram um fluxograma que se destina a construção de 

objetos que auxiliem o aprendizado de pessoas com necessidades especiais. O fluxograma 

apresenta sete etapas a serem seguidas: 

 

Quadro 6 – Etapas do fluxograma 

Etapas do fluxograma, segundo Manzini e Santos (2002) 

Primeira etapa Entender a situação que envolve o estudante 

Segunda etapa Gerar ideias 

Terceira etapa Escolher a alternativa viável 

Quarta etapa Representar a ideia 

Quinta etapa Construir o objeto para experimentação 

Sexta etapa Avaliar o uso do objeto 

Sétima etapa Acompanhar o uso 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2023). 

 

 Os autores evidenciaram a importância de o fluxograma sempre ser revisto, visto que 

após um recurso ser construído e utilizado, ele precisa ser adaptado novamente diante das novas 
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necessidades, a fim de verificar se a TA cumpre com o objetivo proposto (Manzini; Santos, 

2002).  

 Gonçalves (2010, p. 45) destacou que os autores possuem o objetivo de “[...] diagnóst ico 

da situação, verificação das necessidades do aluno, construção do recurso, avaliação do seu uso 

e acompanhamento do aluno durante o uso do recurso adaptado”. Em sua pesquisa, a autora 

constatou que o planejamento para a adaptação da TA de modo consciente, de forma que isso 

ocorra com a participação do estudante, a fim de que a TA seja efetiva. 

 Em uma pesquisa com recursos alternativas ou suplementares à fala, Deliberato (2005) 

realizou a seleção, adequação e implementação dos diferentes recursos comunicativos com o 

objetivo de ampliar e favorecer a comunicação dos estudantes. O estudo ocorreu com treze 

estudantes de classes especiais e um estudante do ensino regular. A autora destacou a 

necessidade de processos de avaliação e seleção da TA.  

  

5.1.1.3 Participação do aluno 

 

 O subtema referente a participação do aluno foi identificado nos relatos das professoras 

P1, P4, P8 e P10. Assim, serão apresentados alguns enxertos que correspondem a este subtema.  

 Para esta pesquisa, considerou-se todo relato das professoras referente a participação ou 

não dos alunos com TEA nas atividades realizadas em sala de aula, na sala de informática, na 

quadra de esportes, sala de pintura e outros ambientes.  

 O primeiro exemplo, retrata as dificuldades do aluno A1 junto a professora P1 nos 

momentos externos a sala de aula, como realizar propostas pedagógicas na quadra e na sala de 

Arte. Deve-se considerar que a professora relatou a dificuldade de adaptação do aluno A1 na 

transição da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Além disso, a P1 descreve que possui 

uma inquietação em relação a isso, pois alguns alunos com TEA da escola vão e outros não e, 

se questiona diariamente se o computador (recursos de Tecnologia Assistiva utilizada para a 

compreensão dos conceitos do conteúdo pedagógico) tem atrapalhado nesta ida importante a 

uma sala diferente e sua consequente participação nas demais aulas: 

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre as dificuldades do aluno A1 (primeiro  

ano). 

P1: [...] Só que ele não vai em Artes, ele não aceita. Ele vai até a porta, mas ele não 

entra na sala. E em Educação Física, às vezes, se não tiver, por isso que já deixei nos 

horários que tem essa aula, eu não trago o computador, deixo dentro do carro para que 

ele vá. Mas educação física, ele fala “bola e quadra”, a gente sabe que é para ir. Aí a 

cuidadora vai com ele até lá, ele vai chutando, rolando a bola até o gol, dá duas 

voltinhas na quadra, roda o bambolê e já volta para sala.  
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 O segundo exemplo apresentado abaixo, relatado pela professora P4, é possível 

identificar a dificuldade de participação do aluno com TEA em momentos que sejam atividades 

coletivas como o culto a bandeira e, em propostas que precisam ser realizadas em salas que não 

seja a sua: 

 

Contexto: entrevista com a professora P4 sobre o aluno A4 (terceiro ano). 

P4: [...] Ele conversa bem, ele só assim, quando era em grupo, ele não gostava de sair 

da sala, porque na época, na sala não tinha TV. Então nós íamos para uma sala que 

tinha TV, para assistir um vídeo ou alguma coisa com a outra turma, ele não queria 

vir. Quando era culto a bandeira, que tinha alguma coisa lá no pátio para todo mundo 

junto, ele não queria participar. Festa junina, essas festinhas assim, que tinham muita 

gente, ele não queria. Às vezes a mãe dele nem mandava no dia, a gente avisava “tal 

dia terá tal coisa” e conversava com ele, aí dizia que não, ela já nem mandava. 

Momentos de grupos grandes, ele então queria participar. 
 

 O terceiro exemplo, retrata a dificuldade do aluno A8 de entrar e participar ativamente 

das aulas de Arte, ainda que possui uma grande habilidade artística. Para a aula de Educação 

Física também demonstra dificuldade em estar em outro ambiente que não seja a sala de aula 

ou a sala de informática, dificultando sua participação nas aulas: 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano).   

P8: A gente ainda não conseguiu fazer com que ele participe da aula de Arte, que é 

uma coisa que ele gosta, porque as vezes o ambiente é uma coisa que não o atrai. 

Então, a gente não conseguiu levá-lo para a aula de Arte, mesmo o professor sendo 

muito dinâmico e oferecendo várias coisas. Não vai. A aula de Educação Física então, 

nem se fala. Não faz nada, nada, nada. A gente está tentando também 

 

 O quarto exemplo, retrata a dificuldade de concentração do aluno A10 em relação a 

participação das atividades pedagógicas propostas fora da sala de aula, demonstrando 

sentimentos de ansiedade e agitação para resolver as propostas: 

 

Contexto: entrevista com a professora P10 sobre o aluno A10 (quinto ano).   

  

P10: atividades externas quando nós fizemos, ele ficava tipo, na expectativa, ansioso, 

mas ele conseguia seguir as regras, por exemplo, quando nós fizemos norte, sul, leste, 

oeste, e aí eu dava as orientações coordenadas e a criança tem que seguir por onde eu 

falei pra ver se chegava no que queria, um mapa, então isso talvez, cause ansiedade e 

isso preocupa, porque aí ele começa a ficar irritado porque quer resolver logo, mas aí 

você entra com um “vamos respirar, entrar na colaboração, na parceria, vamos 

esperar”.   
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 Nota-se que tanto os alunos A1 e A8 estudam na mesma escola e demonstram a mesma 

dificuldade de irem até uma outra sala para participarem da aula de Arte, mesmo que o professor 

especialista seja conhecido e acolhedor com eles.  

 Pesquisas apontam as dificuldades dos professores na mediação da participação do 

aluno com TEA nas aulas, como nas de Educação Física. Para isso, é necessário que o professor 

utilize de estratégias e passos para que o aluno com TEA veja a participação como caminho 

(Fiorini; Manzini, 2021).  

 Fiorini e Manzini (2021) identificaram em sua pesquisa três tipos de estratégias para a 

participação do aluno com TEA nas aulas de Educação Física, sendo: 1) estratégia que antecede 

o ensino, seja posicionar a turma e/ou posicionar o aluno com TEA junto a eles; 2) estratégia 

para aplicação e suporte durante atividade, que tem como por objetivo explicar a atividade, 

preparar, ampliar ou reforçar um comportamento do aluno com TEA, estabelecer limites para 

a atividade e selecionar o conteúdo da aula; 3) estratégia que decorre da resposta ou ação do 

aluno, objetivando que o aluno respeite as regras estabelecidas em conjunto.  

 Diversos autores defendem que o princípio norteador da inclusão escolar é, 

principalmente, a participação (Odom, 2000; Brasil, 2008). Identifica-se por meio dos relatos 

das professoras, a ausência de estratégias de mediação nas práticas pedagógicas para que o 

aluno com TEA participe de forma efetiva, dinâmica e primorosa.  

 No próximo subtema, será discutido as estratégias de mediação encontradas no relato 

das professoras participantes.  

  

5.1.2 Estratégias de mediação do professor por comandos verbais 

 

 Pacheco (2007) explicou que o currículo escolar é um documento orientador à educação 

de todos os estudantes, com métodos, estratégias e aspectos sociais. Além disso, pode ser 

adaptado e adequado com as necessidades de cada estudante, de modo que o professor elabore 

planos de desenvolvimento individual para que o estudante com especificidades desenvolva 

suas potencialidades em sua integralidade. 

 Para esta pesquisa, definiu-se como estratégias de mediação todas as ações e atitudes 

intencionais que as professoras apresentaram nas mediações, utilizando os meios simbólicos e 

materiais para intermediar suas atividades, com o propósito de guiá-lo no caminho da 

aprendizagem, como a compreensão dos conteúdos, prestar atenção e interagir dela com o aluno 

com TEA, as crianças e os demais interlocutores (COLAÇO et al., 2007).   
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 Manzini (2010) também definiu que estratégia é toda ação do professor em todo o 

processo educativo, desde o ensino ao de avaliação, sendo flexível e possível de ser modificada 

caso não oportunize desenvolvimento e aprendizagem. Além disso, deve-se considerar as 

características da deficiência do aluno, suas potencialidades e o objetivo da aprendizagem. 

Fiorini e Manzini (2018) destacaram que a intencionalidade está enraizada em toda estratégia 

utilizada pelo mediador.  

  Reilly (2004) propôs a ação de mediar como um processo de significação baseado no 

compartilhamento, principalmente, por meio da palavra ou de outro modo sígnico que 

possibilite o estudante com deficiência representar o real. Esse movimento de reciprocidade, 

denominado como “ação-recíproca” entre o professor-instrumento-aluno durante as 

intervenções pedagógicas permitem a transformação e a criação de novas relações com o mundo 

que são mediadas pelo signo. 

 Segundo Vygotsky (1991), a ação da mediação deve agir na zona de desenvolvimento 

proximal (ZDP). Assim, o professor identifica o nível de desenvolvimento real em que o aluno 

está, ou seja, as habilidades que já foram adquiridas que o permitam realizar atividades 

sozinhos, de forma a operar no nível de desenvolvimento potencial desse discente.  

 Para o professor atuar na perspectiva da mediação, faz-se necessário a busca pela 

capacitação e flexibilização profissional em relação as demandas de seu aluno e ao TEA para 

auxiliar em sua prática pedagógico, encontrando instrumentos, recursos e estratégias que 

auxiliem na organização da rotina pedagógica.  

 No entanto, observou-se por meio dos relatos das professoras participantes, que somente 

estratégias verbais são utilizadas em sala: pergunta fechada; mando e; instrução. Essas três 

estratégias verbais serão subtemas discorridos concomitantemente nos exemplos a seguir: 

 No exemplo da professora P1 identificou-se as estratégias de mediação de instrução e 

mando, pois ao deixar apenas as atividades a serem feitas, a P1 orienta e ordena quais os 

próximos passos a serem tomados:  

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: Ele já pega o caderno, as vezes só para deixar em cima da mesa. Eu não coloco 

muita coisa, eu deixo só o que eu quero que ele trabalha naquela semana. Já deixo  

preparado. Porque se eu colocar muita coisa, ele não terá uma rotina, digamos assim. 

Ele vai pegar o que ele quer.   

 

 No relato da professora P10, foi identificado as estratégias de mediação de pergunta 

fechada e mando. Ao tentar dialogar com o aluno sobre os eventos que haviam ocorrido, a 
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professora utilizou-se de perguntas fechadas e mando, ordenando em momentos que se 

encaminhasse a direção pedagógica. 

 

Contexto: entrevista com a professora P10 sobre o aluno A10 (quinto ano).  

P10:  [...] ele não fugia das regras, salvo um momento ou outro, que por exemplo, na 

fila da alimentação, ele arrumava briga, porque ele era agressivo. Ele não pode ser 

contrariado. Exatamente isso. Então se alguém tentou, por exemplo, passar na frente 

dele, o que não é justo para ninguém, então a tratativa dele já com chutes, empurrões, 

ele não sabia o dialogar.  

E: e a sua mediação era por meio do diálogo? Você conversava com ele?  

P10: sim, conversava muito sempre, e sempre eu tentava fazer refletir, mas os 

pensamentos dele quando vinha o momento da agressão... ele era ríspido até com 

você. Falas curtas e assim “não vou, não vou. Não quero” [imitou a voz e a entonação 

do A10]. Então é bem assim. Eles são bem incisivos e neste momento, deixava 

respirar. Eu falava para ele “a hora que você se acalmar, a gente conversa sobre o que 

aconteceu”. Aí quando não, ele já foi para diretoria, então assim, era tratado como os 

outros.  

 

 Orrú (2012, p. 97) apontou a importância das pesquisas de Vygotsky sobre a “zona de 

desenvolvimento proximal”, ressaltando-a como “a capacidade de resolução de problemas, a 

partir do auxílio de outras pessoas que se encontram mais possibilidades, indicando que poderá 

ser autônoma no porvir quando o seu nível de desenvolvimento permitir”. Na perspectiva 

histórico-cultural, a autora ressaltou o papel fundamental do professor nas estratégias de 

mediação pedagógica: 

 

Na perspectiva da abordagem histórico-cultural, o aluno é sujeito de seu processo de 

formação e desenvolvimento intelectual, social e afetivo. O professor cumpre o papel 

de mediador desse processo [...]. Nesse processo de mediação, o saber do aluno, 

enquanto sujeito ativo é muito importante na formação de seu conhecimento. O ensino 

compreendido como uma intervenção repleta de intencionalidade, inferindo nos 

processos intelectuais, sociais e afetivos do aluno, visando à construção do 

conhecimento (Orrú, 2010, p. 9) 

  

 Diante dos relatos apresentados, observa-se que apenas estratégias verbais são utilizadas 

com os alunos, não sendo sujeito ativo em seu processo educativo. É importante conhecer 

diversas perspectivas teórico-metodológicas ao se trabalhar com alunos com TEA, pois cada 

uma delas pode evidenciar as dificuldades, limitações e contribuir para a aprendizagem desse 

aluno (Bosa, 2000). 

 Segundo Lemos, Salomão e Agripino-Ramos (2014) faz-se necessário a elaboração de 

estratégias de intervenção que oportunizem o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno com 

TEA, fundamentando-se nos processos intrínsecos de interação do sujeito e as mediações 
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pedagógicas, sendo capaz de superar os sentimentos de incertezas e os impasses que 

aparecerem. 

  Vygotsky (1998) defendeu que a aprendizagem ocorre nas relações em que o estudante 

estabelece com o outro, em que a própria mediação é o trabalho pedagógico do professor. Por 

isso, as utilizações de outras estratégias tornam-se essenciais, como a utilização de recursos 

visuais para a mediação do conteúdo pedagógico, em que a professora disporá de imagens em 

que ensinam o aluno a realizar a proposta junto a estimulação verbal (Stauter; Myers; Classen, 

2017).  

 Outra estratégia a ser utilizada é de oferecer um tempo extra (Stauter; Myers; Classen, 

2017; Johnston et al., 2018) para que o aluno realize as atividades pedagógicas junto a instrução 

com pista, na qual é definido por Camalionte (2022, p. 78) como “orientação ou explicação 

verbal, podendo estar associada a gestos indicativos para figuras ou gestos representativos 

dirigidos a um dos participantes, principalmente ao estudante, solicitando uma resposta gestual 

ou simbólica da sua parte”.  

 Nesse processo, o mediador precisa assumir uma postura intencional ao demonstrar 

interesse e envolvimento emocional, oferecendo espaço para que o processo de 

compartilhamento das experiências aconteça de forma dialógica, colocando-se como parceiro 

de comunicação do aluno com TEA, ouvindo-o diante de suas dificuldades favorecendo a 

construção de conhecimento (Souza; Deprebisteris; Machado, 2003; Deprebisteris, 2009; 

Deliberato, 2013, 2018; Carvalho, 2020; Camalionte, 2022). 

 

5.1.3 Plano Educacional Individualizado 

 

 Quando o currículo é pensado de forma padronizada e sem adaptações, desconsiderando 

a inclusão escolar como princípio fundamental para uma educação efetiva e integral, as 

dificuldades apresentadas na aprendizagem e no desenvolvimento pelos alunos com TEA torna-

se visível.  

 É fato que alguns países da Europa e na América do Norte, utilizam o Plano 

Educacional Individualizado como procedimento e estratégia na rotina pedagógica, visando o 

aperfeiçoamento da educação ofertada. Além disso, eles também possuem políticas e 

dispositivos legais que garantem a todo estudante com deficiência o direito a um planejamento 

individualizado (Tannus-Valadão, 2010).  

 Oliveira (2017) ressaltou que, no Brasil, o termo Plano Educacional Individualizado não 

é referenciado nas leis, ainda que elas prevejam e asseguram o direito ao AEE, como a 
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Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (1996), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (2015). 

 A Lei nº 9.394/96, em seu artigo 59, inciso I, prevê que aos estudantes com deficiênc ia, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, os ““currículos, 

métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades” (Brasil, 1996). Mas para que isso ocorra, são necessárias diversas ações que 

favoreçam a adequação da proposta pedagógica às possibilidades pedagógicas e cognit ivas 

daqueles estudantes. 

 Assim, o PEI como uma ação viabilizadora dessa prática, que objetiva e planeja ações 

específicas para um estudante, considerando o seu “patamar atual de habilidades, 

conhecimentos e desenvolvimento, idade cronológica, nível de escolarização já alcançado e 

objetivos educacionais desejados em curto, médio e longo prazo” (Glat, Vianna; Redig, 2012, 

p. 84). Marin et al (2013) ressalta a importância deste documento, pois nele é descrito a 

personalização do processo de ensino e futuras ações para a efetivação da aprendizagem e do 

desenvolvimento.  

 Barbosa (2019) elencou que para a construção de um PEI, alguns elementos devem ser 

considerados em conta: a identificação do estudante, como a data de ingresso na escola, data da 

elaboração do plano, nome dos pais e/ou responsáveis; relatório circunstanciado, que é 

preenchido a partir da observação do professor e por meio da busca de informações com a 

família e demais profissionais que atendam aquele estudante, retratando a história de vida e o 

percurso escolar, sendo revisto quando necessário; as necessidades educacionais especiais; as 

habilidades, afinidades, interesses e dificuldades; os objetivos e metas; as metodologias e 

materiais de apoio (como as Tecnologias Assistivas); critérios e métodos de avaliação; revisão 

e reformulação do PEI.  

 Abaixo, serão apresentados os relatos das professoras P1, P2, P4, P8, P10. 

 No primeiro exemplo, é possível observar que a P1 elaborou o PEI, evidenciando as 

habilidades de seu aluno, com o objetivo de desenvolver os conteúdos em matemática e língua 

portuguesa: 

 

Contexto: entrevista com a P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: tem o PEI, até te empresto, mas acho que está no caderninho [do aluno]. Eu fiz 

com as habilidades, por isso, a gente pegava mais atividades lúdicas as sim, em 

matemática e língua portuguesa. E agora como já abaixo os vídeos, de esquema 
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corporal, de convivência que é o conteúdo nosso de história e geografia. Até eu passei 

para os outros professores que possuem o contato.  

 

 A P1 enfatiza a estratégia que utiliza para a mediação dos conceitos de seu aluno, bem 

como relata que compartilha o plano com os professores especialistas (Arte, Educação Física e 

Língua Inglesa).  

 No segundo exemplo, a professora P2 relata que o PEI está em desenvolvimento, pois a 

observação e identificação das necessidades de aprendizagem do aluno A2 ocorreu durante um 

mês, para além das especificidades mencionadas no PEI elaborado no ano anterior. 

 

Contexto: entrevista com a professora P2 sobre o aluno A2 (segundo ano). 

P2: Como eu comentei com você, estamos iniciando agora, mas há um. Vou elaborar 

o PEI, porque ele necessita de um reforço, de um aprimoramento da alfabetização. Eu  

vou trabalhar com ele atividades voltadas para que ele leia com independência. Ele já 

leu algumas coisas, mas para aperfeiçoar. E a parte escrita, ele ainda é um aluno pré-

silábico, então ele precisa avançar neste sentido, mas ele tem muito conhecimento de 

mundo, ele tem uma oralidade muito boa, ele conta [...] consegue ter sequência, 

detalha de tudo o que acontece na vida, na escola. 

 

 O relato da professora P4 evidencia o objetivo maior do PEI de seu aluno A4, bem como 

relata que a sala possuía nove alunos com planos individuais, devido as dificuldades acentuadas 

pelo período pandêmico do COVID-19. 

 

Contexto: entrevista com a P4 sobre o aluno A4 (terceiro ano). A participante relatou 

as dificuldades de aprendizagem de toda a turma. Para explicar as dificuldades, P4 

questionou a pesquisadora se ela conhecia o PEI.  

P4: Você sabe o que é o PEI?  

E: sim, eu iria te perguntar se você fazia um PEI para ele.  

P4: sim, eu fazia um PEI dele. Além dele, tinham nove alunos com PEI. Era uma sala 

com muita dificuldade. O PEI dele era mais adaptado nesta parte da letra cursiva. 

Quando eu comecei a introduzir a letra cursiva, eu mantive a letra de forma para ele 

na lousa. As atividades dele também eram todas de letras de forma. E a parte da 

explicação também, né. Que nós procurávamos fazer uma explicação diferente, se 

caso não desse certo.  

  

 O quarto exemplo, refere-se ao relato da professora P8 que descreve algumas 

características de seu aluno, os objetivos, as metas, as dificuldades de aprendizagem dos alunos 

e as habilidades: 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano). 

P8: tem sim. Tem um plano, que apesar de ele ser alfabetizado, mas ele tem essa 

pouca concentração nas atividades acadêmicas. E essa irritabilidade, em estar focando 

em textos grandes, que é o que apresentaria para o 4º ano, então os textos dele são 
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bem pequenos do que ele deveria fazer. A acompanhante faz a leitura, e ele depois faz 

a interpretação e nisso ele é muito bom. Ele faz oralmente e depois ele consegue fazer 

a leitura.  
 

 O próximo exemplo, refere-se a professora P10 que apresenta o PEI observações e 

estratégias realizadas no processo de ensino em relação ao seu aluno com TEA: 

 

Contexto: entrevista com a P10 sobre o aluno P10 (quinto ano), anteriormente, a 

professora relatou que não era feita nenhuma adaptação pedagógica em relação as 

atividades pedagógicas.  

P10: não, ele tinha, mas como ouvinte, como é um trabalho que a gente faz de 

diferenciado, no sentido de o meu PEI não era de atividades diferenciadas, era só pra 

colocar que eu tinha uma atenção maior no sentido de atendimento individualizado , 

no sentido de reler aquela atividade com a criança pra dar aquele apoio quando a 

criança necessitava, porque pela carinha dele, eu já sabia quando ele não estava 

entendendo, então me aproximava dele. 

 
 Em relação a construção do PEI como um documento orientador da rotina pedagógica 

do professor, Carvalho (2020, p. 82) pontuou sobre o documento em sua pesquisa de mestrado: 

 

[...] como um instrumento para a elaboração colaborativa de estratégias específicas 

para cada aluno, considerando o contexto escolar onde está inserido, contando com a 

participação de todos os indivíduos envolvidos no processo de aprendizagem. 

Portanto, é necessário que as elaborações das estratégias desse documento estejam 

pautadas num diálogo crítico sobre o acesso às práticas pedagógicas, construídas p ara 

os alunos com deficiência, assim como a participação de todos os envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem dos mesmos. 

 

 Quando todos os professores participam da construção do PEI, em que as estratégias e 

objetivos sejam descritos, a mediação será significativa no desenvolvimento da ZDP do aluno 

com TEA (Vygotsky, 1998). Visto que, esse documento aborda a necessidade de mudanças na 

rotina pedagógica do professor, pautando-se no fato do professor conhecer o aluno e suas 

especificidades. 

 

5.1.4 Interação e comunicação do aluno com TEA 

 

Ferreira (1986) destacou que a comunicação encontra-se entre as funções da linguagem, 

que se faz por meio da ação de emitir, transmitir e receber informações com a utilização de 

processos e/ou métodos que podem decorrer da linguagem verbal, escrita ou codificada por 

signos ou símbolos, que permitem e possibilitam a efetivação da comunicação. 

A comunicação humana inicia-se por meio da compreensão dos sistemas de símbolos 

que são construídos, por meio das interações sociais e do compartilhamento cultural, bem como 
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há relação direta com a construção dos processos cognitivos e das funções psíquicas superiores 

e elementares (Mousinho et al., 2008; Orrú, 2012). 

Contudo, é na linguagem e na comunicação um dos maiores obstáculos para crianças 

com TEA, visto que envolvem habilidades de conversação, ainda que muitos desenvolvem 

habilidades verbais e outros desenvolvem somente habilidades não verbais de comunicação. É 

por meio da comunicação que o ser humano compartilha seus sentimentos, seus ideais e suas 

ideias, expressa seus desejos (Orrú, 2012).  

Para este estudo, compreende-se por habilidade de comunicação a capacidade do aluno 

de expressar e compreender diferentes mensagens, por diferentes habilidades verbais (fala e 

escrita), com ajuda e sem ajuda (vocal ou não vocal) e não verbais. A comunicação não verbal 

é considerada como os gestos intencionais e indicativos, como o apontar, as aproximações, o 

puxar e as vocalizações. Como também, para este estudo, a interação é tida como a troca de 

olhares, sorrisos, descobertas entre a criança e o professor, ou entre a criança e outra criança.  

 Manzini e Deliberato (2004) discorreram que a comunicação é muito mais que apenas 

a habilidade de falar e, sim a possibilidade de apropriar-se de diferentes recursos denominados 

verbais e não verbais, a fim de que a comunicação seja mais efetiva e compreendida pelo outro.  

 Deliberato (2017) abordou os desafios vivenciados pelas escolas ao receberam um aluno 

com ausência de fala ou fala reduzida, priorizando a importância de as escolas desenvolve rem 

programas e ações que instrumentalizem e sustentem o desenvolvimento da competência 

linguística de alunos com deficiência não falante para que possam ir além de suas necessidades. 

A autora mencionou também que o diálogo constante na rotina pedagógica contribui para a 

aquisição de novos vocabulários, permitindo a ampliação e sofisticação da linguagem, de forma 

que consequentemente, atuam nos processos de interação e comunicação de forma efetiva.   

 Neste subtema, será discutido a interação e comunicação com as professoras, com as 

crianças e outros interlocutores. Assim, serão apresentados exemplos em que pôde-se observar 

e identificar as diferentes habilidades de comunicação dos alunos com TEA durante a rotina 

pedagógica. A seguir, o presente subtema será analisado e discutido: 

 

5.1.4.1 Com as professoras 

 

 As professoras que apresentaram ocorrências de interação e comunicação com seus 

alunos foram P1, P5, P7, P8 e P10.  

 No primeiro exemplo, é possível identificar por meio da entrevista com a professora que 

a comunicação ocorre por meio de uma necessidade e/ou desejo de A1. Ressalta-se que, o aluno 
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A1 é uma criança de 6 anos que ainda utiliza fraldas, não tendo autonomia para ir ao banheiro 

sozinho, ainda que possua condições físicas e biológicas para isso. A professora P1 destaca que 

o aluno é oralizado, mas não demonstra interesse em se comunicar, para além de uma 

necessidade, por isso, não utilizam da Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA) com ele.  

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: Quando, às vezes, ele quer trocar e está no café da menina. Quando trava, as vezes 

o meu mouse, como está bastante carregado de vídeo, trava as vezes. Ele fica nervoso 

e se eu finjo que não vejo, aí ele vai lá me chamar. Então é assim, quando ele precisa. 

Quando eu quero e quando a acompanhante quer também, não é o nosso momento. É 

quando ele precisa, quando sente a necessidade.   

 

 

 O próximo exemplo, refere-se a professora P10, que relatou que os maiores momentos 

de comunicação do aluno A10 com ela, ocorriam em momentos em que ele poderia mostrar 

suas habilidades, seja em Arte ou em Matemática. Entretanto, em alguns momentos, o aluno 

A10 demonstrava pouco interesse de comunicação, sendo ríspido ou desafiador. A professora 

relatou que nunca foi necessário utilizar da CSA com ele.  

 

Contexto: entrevista com a professora P10 sobre o aluno A10 (quinto ano).   

P10: Eu, como eu disse, eu trato muito e tudo com conversa, respondia e as vezes que 

era ríspido, eu respondia no mesmo tom. Eu colocava para ele “aqui você não pode 

fazer assim, ou você conversa comigo com educação ou não podemos conversar”. 

Então eu voltava as regras, voltava aos combinados. Então você tinha que relembrar 

ele, porque tem hora que era necessário apresentar os limites... porque tinham as 

outras crianças, eu sempre usei muito a palavra respeito “é isso que você quer para 

você? Você gostaria que fizesse isso com você o que está fazendo com a gente? Você 

está se colocando no lugar?”. Então assim, é bastante desafiador, a todo momento.  

 

 O exemplo a seguir, refere-se ao relato da professora P8. Destaca que o aluno A8, se 

comunica muito pouco e, quando ocorre apresenta estereotipias como a ecolalia, característica 

do transtorno (APA, 2014). Além disso, o aluno A8 demonstra interação por meio do carinho, 

quando não contrariado ou desafiado e, essa interação deve partir dele.   

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano). 

P8: sim, um pouco, mas comunica. É pouco. 

E: em que momentos? 

P8: é nestes momentos, de eu chamar. Se eu não chamar, ele não vem até mim. Não, 

não conversa, então ele chega, faz as coisas e eu falo com ele “bom dia, A8”, e ele 

“bom dia, bom dia, bom dia”. Depois, ele vem as vezes, ele me dá um beijo. Mas a 

acompanhante sempre está falando “vai dar tchau para professora”, “vai dá um beijo  

na professora” e sempre nesta hora, aproveito para ter um pouco mais de contato com 

ele, mas é bem pouco, porque nesta hora ele está louco para ir embora. 
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 Em relação aos comportamentos inadequados dos alunos A1, A8 e A10, a pesquisadora 

Walter (2000) ressaltou que os comportamentos inadequados ou as condutas atípicas estão 

relacionados as dificuldades ou à ausência da criança em se comunicar e de ser compreendido. 

Assim, podem ser relacionados comportamentos de agressividade, choro e estereotipias, por 

exemplo. Bosa (2006) também afirmou a necessidade de informar os professores que tais 

comportamentos podem surgir diante da dificuldade ou ausência de comunicação e, que talvez 

não há comportamentos agressivos intencionais ou um choro sem motivo. 

Orrú (2012) preconizou que quanto mais clara e objetiva for a comunicação com o aluno 

com TEA, as possibilidades de haver um retorno serão maiores. Pode-se observar isso, diante 

do relatado pela professora P5 em relação a comunicação com o seu aluno com TEA. Destaca 

em seu relato que o aluno A5 é oralizado e, por isso, também não utiliza de outras formas de 

comunicação: 

 

Contexto: entrevista com a professora P5 sobre o aluno A5 (terceiro ano).    

P5: ele escuta, ele cumpre. Me respeita bastante. Ele até então, veio só crescendo. O 

desenvolvimento dele verbal comigo. Então assim, é tudo muito objetivo. Minha 

comunicação com qualquer aluno autista é direta. Falo olhando no olho e falando de 

forma objetiva. Não acrescendo frases muito compridas. Então é s empre objetivo. 

Então assim, “agora atividade”, “agora leitura/ vamos recreio”.   

 

  Os próximos contextos a serem apresentados, refere-se a aluna A7-a com TEA, na qual 

é oralizada e não possui dificuldades na linguagem verbal e participa ativamente das trocas de 

conhecimentos da turma. E o segundo contexto, refere-se ao aluno A7-b com TEA na qual 

possui linguagem verbal com dificuldades, sendo necessário uma aproximação da P7 até ele 

para uma melhor compreensão. Contudo, ainda que o aluno possua dificuldades de 

comunicação, não é utilizado de nenhum recurso de CSA como forma de ampliar estes 

momentos. 

 

Primeiro contexto: entrevista com a professora P7 sobre a aluna A7-a (quarto ano). 

P7: não é diferente dos outros alunos. Quando ela quer conversar, ela levanta a mão, 

quando ela quer sair, ela pede. É igual dos outros alunos. 

 

Segundo contexto: entrevista com a professora P7 sobre o aluno A7-b (quarto ano). 

P7: eu tenho um pouco dificuldade de escutar, de entender o que ele fala. Daí eu paro, 

vou até ele e ele repete para mim. Porque as vezes ele tem uma linguagem enrolada, 

que é difícil de entender.  
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 Diante do contexto apresentado pela professora P7, torna-se importante destacar que 

alunos com TEA podem ampliar e sofisticar suas habilidades por meio alternativos de 

comunicação, beneficiando a participação na rotina e atividades pedagógicas (Fiorini, 2017). 

Moreschi e Almeida (2017) pontuaram sobre o papel do professor no processo de interação dos 

alunos com deficiência, em que a maioria demonstram comportamentos passivos e dependência 

da atenção dos parceiros – podendo ser à acompanhante, por exemplo – que, em suma, tentam 

adivinhar o que eles desejam comunicar.  

 O apoio no desenvolvimento das habilidades verbais de comunicação possibilita uma 

interação e a aquisição de elementos simbólicos de forma efetiva (Deliberato, 2017). Duduchi 

(2017) enfatizou a necessidade de identificação das habilidades comunicativas do aluno com 

TEA em relação à escola, a fim de estabelecer propostas eficazes. Assim, os benefíc ios 

apresentados pelo uso de sistemas e programas de Comunicação Suplementar e Alternativa que 

permitirão os alunos com TEA expressarem seus desejos e pensamentos (Walter, 2000; Bez, 

2010; Giardinetto; Deliberato; Aiello, 2012; Gomes; Nunes, 2014). 

 Omote (2001) destacou que a autonomia e a independência na comunicação 

proporcionam melhora na autoestima dos alunos, rompendo com os estigmas pré-estabelecidos. 

Os relatos apresentados evidenciaram que as crianças não utilizam da CSA para comunicarem-

se, tendo como uma das causas a ausência de conhecimento sobre a CSA pelas professoras 

participantes e a falta de profissionais para atendimento dessas crianças que possuam renda 

financeira baixa.  

 

5.1.4.2 Com as crianças 

 

Os relatos que apresentaram ocorrências de exemplos da interação e comunicação do 

aluno com TEA com as demais crianças da turma foram as P1, P3, P8 e P10.  

 Os dois primeiros exemplos, referem-se a professora P1. Ela relatou que o aluno não 

apresenta comunicação verbal com as crianças, ainda que elas tentem chamá-lo e interagir; 

incomodadas com a atitude do amigo, a professora relatou que elas não compreendiam o motivo 

do aluno A1 não as responder. Assim, buscou uma forma de explicar o transtorno do espectro 

autista para as crianças, apoiando-se pelos vídeos dos personagens de Mauricio de Sousa: 

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano), após a 

pergunta sobre a comunicação com a professora, ela lembrou-se de momentos do A1 

junto as demais crianças.   



84 

 

 

P1: [...] em relação as crianças, você disse da interação, quando eu coloco os vídeos 

no Datashow e ele está sem computador, ele até chega, vai chegando com a carteira e 

a cadeira, bem pertinho. Aí ele descobriu que se passar na frente, fica sombra. Eu falo  

assim “ensinou também, sabe?”. Porque eles aprenderam a se frustrar e até se 

divertindo com a frustração. Às vezes eles estão em um jogo de encaixe, o A1 quer só 

as verdes, então vai pegando as verdes e ele não tem essa se tiver com alguma criança, 

ele vai lá e pega. De início as crianças ficavam um pouco assim. E a gente foi 

conversando e tudo mais, e agora a cor que ele quer, as crianças vão até juntando para 

ele. Então tem até um cuidado deles, um amor muito grande. Hoje as crianças não 

ficam mais dispersos com o som do computador, porque ele também não aceita o fone. 

Antes, eles até ficavam olhando, quando o A1 ria e vibrava bem alto.   

 

 No relato da professora P1 observamos a não compreensão das características do TEA 

por parte dos alunos, evento que ocorre cotidianamente nas salas de aula. Por isso, a necessidade 

dos professores buscarem formas, seja por meio de livros, histórias, relatos e vídeos, a fim de 

explicar as especificidades do transtorno, possibilitando novas experiências para as crianças 

com seu colega de classe com TEA. Quando há conhecimentos sobre as características do TEA, 

os reconhecimentos de outras formas de comunicação vão além da fala e dos códigos 

linguísticos já estabelecidos, destacando-se como ponto inicial de uma ação pedagógica que 

tem como eixo as potencialidades do aluno, bem como irá promover a educação inclus iva 

(Moreschi; Almeida, 2017).  

 Deliberato (2015) pontuou que as habilidades expressivas dos alunos não verbais 

expressam também domínio na utilização do próprio corpo como instrumento de comunicação, 

como observado no relato da professora P8 que retrata a dificuldade de interação do aluno A8 

com as demais crianças. Assim, são poucos os momentos em que eles interagem e, quando 

ocorrerem, são por falas ecolálicas, o que interfere diretamente. Além disso, a P8 destaca que 

o aluno utiliza-se mais da linguagem não-verbal para demonstrar o que deseja comunicar, como 

o puxar, o apontar e o empurrar. 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano). 

 

P8: sim, no desenho. Porque assim, nem com a sala ele se expressa com ninguém, não 

conversa com ninguém. É no mundinho dele. As vezes a hora que ele vai dar tchau 

para mim, que as crianças “tchau, A8”, ou “Bom dia, A8”, na hora da entrada e na 

hora da saída. Não tem relação com as crianças. 

E: ele responde? 

P8: as vezes sim, as vezes não. Às vezes é naquela repetição mesmo. Normalmente, 

ele puxa a gente, né. Ele puxa, ele tem ass im, por exemplo, até um cruzar de pernas 

irrita ele, aí ele vai com a perna dele e descruza a sua perna, né. Então ele tem essa 

coisa de hiperfoco, então assim, se ele quer ir embora e vê você sentada, com a perna 

cruzada. A reação dele é descruzar a sua perna, ele não fala, ele age, ele faz. O agir. 

Então ele é bem... ele demonstra muito o que ele quer, e normalmente deste jeito, ou 

puxando... quer sair da sala e ir para informática, ele não quer esperar, as vezes a 

acompanhante está lá guardando e eu estou fazendo alguma coisa, ele já sai correndo, 

porque ele sabe que alguém vai atrás. Aí ele vai até onde ele quer e tenta achar um 

jeito de entrar a onde ele quer. Então as vezes ele sai da informática, eu vejo ele 
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entrando na sala correndo “oi, A8. Cadê a acompanhante e tal?”, eu tento uma 

conversa com ele. Aí ele vai naquela repetição e é isso. 

 

 Em consonância, Sobrinho e Medrado (2017) mencionaram que os gestos também 

assumem papel na construção do aluno não falante. A competência dos interlocutores no 

processo de interação, é essencial para que a comunicação ocorra de forma efetiva, ainda que 

por meio de outras modalidades, como o apontar, o puxar e a CSA. 

 O próximo relato, refere-se a professora P3 sobre a dificuldade de comunicação e 

interação do aluno A3 com as demais crianças da turma. Identifica-se que o aluno A3 desejava 

interagir e se comunicar apenas com o primo que estuda na mesma sala, tendo em vista que há 

uma relação já construída. Com o passar dos dias e por meio da interação do primo, o aluno A3 

começou a comunicar-se e a interagir com as demais crianças de seu cotidiano. 

 
Contexto: entrevista com a professora P3 sobre o aluno A3 (segundo ano). 

P3: Ele não fazia nenhuma expressão de pôr a mão na cabeça, ele não fazia nada do 

tipo. Ele chorava. Quando ele não queria algo, ele chorava. Então, ele sentava lá e o 

pai ficava sentado com ele. Depois, a gente tentava ver se ele sabendo que o pai dele 

estava, do outro lado, se ele ficava ali. Mas ele ficava sozinho, as vezes os colegas 

sentavam junto com ele, porque ele tinha um primo na mesma sala, então o primo 

ficava sentado com ele lá no banco. E as crianças também iam, um ou outro, sentavam. 

Ele começou a andar, eu via ele passeando com as crianças no pátio, sempre com a 

caixinha do lanchinho na mão. 

 

 O último relato, refere-se à interação e comunicação do aluno A10 relatada pela 

professora P10. É possível observar que o aluno A10 possui boa comunicação e interação com 

as crianças, frequentando até os ambientes familiares um do outro. Contudo, alguns 

agrupamentos ocasionaram problemas devido a sentimentos que foram desenvolvidos. Como 

forma de mediar os conflitos que surgiam, a professora escolhia outras crianças para o 

agrupamento: 

 

Contexto: entrevista com a professora P10 sobre o aluno A10 (quinto ano).  

P10: Eles frequentavam as casas nos finais de semana, eram amigos fora da escola, 

que aqui tinham dois que eram primos e o A10 relatou que ele gostava de uma menina. 

E aí começou a dar problema, no sentido de a menina querer namorá-lo. E a mãe por 

este motivo, cortou o relacionamento da amizade. Na sala, eles queriam ficar 

agrupados, mas ele queria sempre com ela e com o primo, no caso, que era dela. Então, 

assim, ao mesmo tempo a hora que ele se juntava com ela, o primo tinha ciúmes. E 

começava a intriga dentro do grupo e toda vez eu tinha que intermediar, chegando ao 

caso de eu ter que falar “olha, neste momento, não quero mais que vocês se agrupem. 

Então você vai escolher outra pessoa”. Ele emburrava. [...] No intervalo, ele tinha 

outros amigos, eles batiam figurinhas, ele fazia tudo com as outras crianças também. 

Mas com ela, ele tinha “o quê” de gostar.  
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 Por meio dos exemplos acima, foi possível identificar a facilidade e a importância dos 

alunos A3 e A10 estarem com alguém que já construíram um vínculo de comunicação e 

interação. Omote (2001) descreveu que a competência da comunicação, pode ser vista como 

impulsionadora da formação e da manutenção da identidade pessoal e social das pessoas, bem 

como é capaz de assegurar a condição de normalidade do sujeito com TEA.  

 

5.1.4.3 Com outros interlocutores 

 

 Em relação a interação e a comunicação dos alunos com TEA com outros interlocutores 

presentes na rotina pedagógica, destaca-se que os exemplos foram mencionados anteriormente 

em outros subtemas. Neste subtema será pontuado apenas  

 A professora P1 relatou que a comunicação do aluno A1 com a acompanhante, ocorre 

quando ele necessita de ajuda, como trocar a fralda ou uma ajuda em alguma proposta. Além 

disso, o aluno A1 apresenta dificuldades na interação com os professores especialistas, não 

conseguindo participar dos encontros. 

  O próximo exemplo, refere-se a professora P5 que atua na mesma escola que a 

professora P1. O aluno A5 participa das propostas de Arte e Educação Física que são realizadas 

em salas de aula diferentes, mas ainda está em processo de adaptação com a professora de 

Língua Inglesa, assim, a professora menciona que neste momento, o aluno é retirado da sala 

para fazer outra proposta de alfabetização. Não menciona nenhuma estratégia para a adaptação 

e interação do A5 com a professora especialista: 

 

Contexto: entrevista com a professora P5 sobre o aluno A5 (terceiro ano).  

P5: ele segue a semana dos outros, ele faz educação física, participa de Arte, o Inglês 

ele não consegue participar, ele tem dificuldades. Então normalmente, ele sai para 

desenvolver outras atividades, porque ele não se adaptou ainda com a professora de 

inglês. Então, como é o sistema da aula. Ele não compreende ainda. Está em processo 

de alfabetização, então para ele, o inglês ainda é bem complicado. Ele participa das 

aulas de Educação Física igual eu falei e da Informática.  

 

 Também foi possível identificar a dificuldade do A8 em participar das aulas dos 

professores especialistas, devido a sua não adaptação com eles. Nesse sentido, a importânc ia 

em oportunizar programas alternativos de comunicação para atender as demandas de 

comunicação do aluno com TEA, já que não apresentam desejo ou habilidades de comunicação 

e, outros interagem pouco com seus pares e professores especialistas, bem como há casos em 

que o aluno não participa de nenhuma atividade pedagógica, como mencionado no exemplo da 
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P5, não sendo possível a adaptação de algum conteúdo que está sendo ensinado, permanecendo 

sem essa experiência de interação social (Walter; Nunes; Togashi, 2011; Togashi; Walter, 

2016).  

 Pesquisas apontam (Lord; Mcgee, 2001; Murdick; Gartin; Rao, 2004) que as habilidades 

sociais e de comunicação podem ser desenvolvidas se a criança com TEA fizer atividades de 

agrupamentos com outras crianças que apresentam desenvolvimento típico. As Diretrizes dos 

Parâmetros Curriculares também discutem a importância do trabalho em grupo como forma de 

acesso ao currículo (Brasil, 1998) 

 Dessa forma, é imprescindível a criação de novas estratégias de mediação por parte do 

educador a fim de promover a participação dos alunos com TEA nas atividades em sua 

integralidade (Von Tetzchner et al., 2005; Orrú, 2009; Deliberato; Nunes, 2015). 

 

5.2 Desafios em relação ao ensino do aluno com TEA  

 

 Cunha (2014, p. 101) declarou que “não há como falar em inclusão sem mencionar o 

papel do professor. É necessário que ele tenha condições de trabalhar com a inclusão e na 

inclusão”. Neste tema, encontram-se os desafios em relação ao ensino do aluno com TEA, como 

a falta da intencionalidade dos professores pela busca de formações continuadas e a estrutura 

da escola, para a construção de uma rotina pedagógica, que têm como princípios norteadores a 

utilização de estratégias de mediação, a fim de que a inclusão escolar seja efetiva.  

  

5.2.1 Formação de professores 

 

A formação continuada de professores é tema recorrente em documentos oficia is, 

normativas e pesquisas sobre as necessidades da educação escolar, como nas orientações aos 

Sistemas de Ensino para o desenvolvimento da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008; 2013). A participação dos alunos com TEA nas turmas regulares tem 

sido pesquisado cada vez mais na comunidade cientifica (Nunes; Azevedo; Schimidt, 2013), a 

fim de buscar estratégias para o trabalho pedagógico, contudo as aplicações nas salas de aulas 

têm evidenciado desafios a serem superados. 

 Assali (2014) identificou a atividade formativa dos professores como uma peça da 

atividade pedagógica, na qual pode ser definida como unidade dialética entre as atividades de 

ensino, atividade dos alunos, sendo a atividade de estudo o significado e sentido das ações de 

ensino e aprendizagem (Bernardes, 2009). 



88 

 

 

 Os sistemas de ensino devem oferecer oportunidades em relação a formação continuada 

do professor, objetivando garantir a qualidade de ensino por meio da ressignificação de novas 

práticas pedagógicas que possam atender as características específicas (Prieto, 2006) de cada 

aluno com TEA. 

Para este subtema, será considerado todos os relatos das professoras em relação a 

ausência de conhecimentos para a construção, implementação e mediação de uma rotina 

pedagógica. Encontra-se também a ausência pela busca de formação continuada dos 

professores.  As professoras que apresentaram ocorrências foram P1, P2, P3 e P4, a seguir 

encontram-se os relatos dessas professoras. 

A professora P1 relatou as dificuldades na compreensão das especificidades do TEA, 

como a espera para as conquistas do A1, demonstrando o não conhecimentos de estratégias para 

a construção da rotina pedagógica de forma eficaz. O segundo ponto relatado pela P1 é a 

necessidade de se dividir para mediar os processos de alfabetização de todos os alunos da turma, 

sentindo que ao dar atenção as outras crianças, está desamparando o A1 em seu processo 

educativo: 

 

Contexto: entrevista com a professora P1 sobre o aluno A1 (primeiro ano).  

P1: A barreira que tive não é nem em relação a criança, mas a minha cobrança do que 

eu posso fazer. É o que eu sentia na APAE. Era uma angústia muito grande, porque 

você faz e dá a impressão de que você não fez nada, porque demora um pouco para 

ver o retorno para você. [...] Talvez de ter um pouco mais de inclusão, não posso 

querer seja igual aos outros. E também, a ansiedade de estar me dividindo, porque é 

alfabetização. No início, demorava para planejar a rotina dele, a aula dele, acho que o 

tempo que deu demorava para preparar o meu semanário. Em pesquisa.  

 

 Assim como a P1, a professora P3 relatou também as dificuldades em compreender as 

falas de A3, necessitando em muitos momentos da interpretação das outras crianças para 

entender o que estava solicitado. A busca pela informação sobre as especificidades do aluno 

com TEA fez-se necessária, a fim de continuar seu trabalho pedagógico, entretanto, a P3 relatou 

que o curso na qual frequentava ensinava que apenas a socialização do aluno com TEA era 

preciso, desconsiderando os conhecimentos e experiências nas quais o A3 tinha direito de 

vivenciar e compreender. 

 

Contexto: entrevista com a professora P3 sobre o aluno A3 (segundo ano).  

P3: As crianças entendiam o que ela falava. Eu não entendia. E então as crianças 

passaram a ajudar. Eu tentava fazer de uma forma como eu conseguia fazer. O que eu 

imaginava que tinha que ser feito. Eu entrei em curso de educação especial, então 

assim, como elas [a pós-graduação lato sensu] falavam para mim que era mais o 

socializar.  
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 As autoras Pimentel e Fernandes (2014) destacaram que os professores ainda não se 

sentem prontos psicologicamente e metodologicamente para receberem essas crianças em sala. 

Os relatos das professoras P1 e P3, evidenciaram as dificuldades e desafios enfrentados no 

contexto escolar e nos contextos da formação continuada. Estudos apresentaram o não 

conhecimento dos profissionais da educação sobre as especificidades de seus alunos com 

deficiência e as práticas favorecedoras para a inclusão escolar do aluno com TEA (Walter, 

2000; Felicio, 2007; Schmidt, 2013; Pimentel; Fernandes, 2014; Sampaio; Miura, 2016).  

 O próximo exemplo refere-se ao conhecimento das professoras em relação a Tecnologia 

Assistiva e a CSA. Vale ressaltar que, a pesquisa realizou esse questionamento para todas as 

professoras participantes da pesquisa e nove entre onze professoras disseram não possuir 

conhecimento sobre os conceitos. Abaixo, encontram-se os relatos das professoras P2 e P4 para 

a respectiva pergunta: 

Contexto: entrevista com a professora P2 sobre o aluno A2 (segundo ano).  

E: você conhece o que é Tecnologia Assistiva? E Comunicação Alternativa?  

P2: não, não conheço a respeito de Tecnologia Assistiva e Comunicação A lternativa.  

 
Contexto: entrevista com a professora P4 sobre o aluno A4 (terceiro ano).  

E: Você sabe o que é a Tecnologia Assistiva e a Comunicação Alternativa? Você 

conhece?  

P4: não muito.   

 

 Diante do relato da professora P2 e P4, um ponto a ser discutido é a importância de os 

professores buscarem estudos e materiais que norteiam e exemplificam recursos e estratégias 

de apropriação e de desenvolvimento das habilidades comunicativas de seu aluno com TEA, 

considerando sempre as singularidades de cada um. Além disso, constata-se a necessidade 

desses conhecimentos chegarem as unidades escolares, visto que cada vez mais estudos são 

realizados apontando o benefício da TA e CSA para o ensino do aluno com TEA e sua formação 

na integralidade e, na criação de estratégias e recursos para a rotina pedagógica (Souza; 

Passerino, 2013; Deliberato, 2017).  

 O estudo de Rosin-Pinola e Del Prette (2014), a respeito da formação de professores, 

indicou a necessidade de sofisticação e especialização de recursos de formação e assessoria 

para a inclusão escolar com práticas sólidas, considerando os saberes e os desafios da rotina 

pedagógica do professor. Também neste estudo, objetivou-se identificar as dificuldades 

pontuais e especificas encontradas por professores no processo educativo de alunos com TEA 
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nas salas regulares. O estudo preconizou o fornecimento de subsídios para futuros programas 

de formação e instrumentalização de profissionais da educação. 

 Em concordância com as pesquisas desenvolvidas na área de formação inicial e 

continuada do professor, Carnevale et. al. (2013) discorreu que professores que possuem 

especializações também não se encontram preparados para atuarem na área de CSA. O autor 

preconiza a necessidade de proporcionar momentos de escuta ao professor para que novas 

soluções possam surgir.  

 Rigoletti (2018, p. 97-98) escreveu que os professores deveriam buscar 

complementação de sua formação ao se depararem com alunos que possuem dificuldades ou 

ausência de habilidades comunicativas. A autora reflete que “uma formação acadêmica rasa 

pode gerar desconforto no professor, quando este encontra barreiras em sua rotina pedagógica  

[...]”. Considerando a formação continuada como chave para uma educação inclusiva, os 

professores precisam realizar uma busca pessoal, de modo a construírem seus próprios 

conhecimentos, podendo atuar com condições uma aprendizagem integral e humanística. 

  

5.2.2 Estrutura e organização da escola 

 

 Este subtema refere-se a estrutura e organização da escola, como a quantidades de 

alunos por turma, ausência de professor auxiliar, a troca de sala de aula para os diferentes 

componentes curriculares, como de Arte e Língua Inglesa. As professoras que apresentaram 

ocorrência foram a P2, P7 e P8. 

 Além das dificuldades ou na ausência de formação continuada, ressalta-se ainda outros 

desafios: a inexistência ou insuficiência de programas de qualidade de educação de qualidade 

e as precárias condições de trabalho, incluindo a falta de material e de pessoal, bem como uma 

estrutura física adequada (Mendes, 2006; Jesus, 2008) e a organização do tempo e espaço para 

as atividades pedagógicas.  

 Segundo Rodrigues et. al. (2012) a falta de estrutura das escolas regulares em relação à 

inclusão escolar, propicia que os alunos com TEA tenham restrições e dificuldades de aprender. 

Essas dificuldades dificultam a interação e a comunicação do aluno com TEA com os 

professores e com as demais crianças, como apontado pelo relato da professora P8: 

 

Contexto: entrevista com a professora P8 sobre o aluno A8 (quarto ano).   

P8: Eu creio que ainda existem as barreiras. Porque, por mais que a gente tenta, a sala 

não é tão grande, mas dentre as salas, eu também tenho outras crianças com 

dificuldades. Isso eu creio que seja uma barreira de eu me aproximar um pouco mais , 
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de eu estar assistido um pouco mais ele. Então são crianças que estão sendo assistidas, 

porém eu penso que o A8 também fica desassistido diante da minha intervenção [com 

as demais crianças].  

 

 O segundo exemplo aborda o relato da professora P2 em relação a carga de trabalho 

exigido e a quantidade de estudantes por turma. A professora relata que a escola fornece 

materiais para à adaptação das atividades, mas a ausência de um professor auxiliar dificulta o 

processo de criação e mediação da proposta.  

 

Contexto: entrevista com a professora P2 sobre o aluno A2 (segundo ano).   

P2: são muitos.... Hoje por exemplo, eu estou largando um cargo, porque nós temos 

em sala de aula, são alunos de TEA, alunos especiais, alunos com TDAH, aqueles que 

são regulares, porém tem aquela dificuldade, psíquica, intelectual, sem um laudo com 

especificidade em si, então neste sentido, falta muito... como que posso dizer... falta 

muita coisa.  

E: de materiais, de espaço tanto estrutural ou de tempo com estas crianças?  

P2: como que posso dizer para você, são trinta alunos que são responsabilidades sua, 

e individual e você é um único para dar conta de tudo. E dentro de todas as 

especialidades, aí quais são as barreiras? É educacional, são todas. Você tem 

materiais? Nós temos, tudo é disponível, é disponibilizado para gente estar sanando, 

trabalhando, mas por exemplo, que um aluno autista nós sabemos que teríamos que 

ter 10 por turma, mas trabalhamos com 30. Então a gente faz acontecer, a gente faz o 

processo acontecer, mas é árduo. Por exemplo, “P2, você fez um PEI?” Sim, ele é um 

aluno de PEI, ele é um aluno que eu vou fazer e elaborar um aluno de finalização de 

alfabetização.   

 

 Rodrigues et. al. (2012) ressaltaram as diversas falhas nas práticas inclusivas que 

ocorrem nas escolas, como a dificuldade individual do aluno e da própria professora, a ausência 

de material e de direcionamentos adequados. Desse modo, os professores se sentem 

sobrecarregados com atribuições para além da questão pedagógica (Giolo; Garcez, 2022).  

 Em relação a quantidade de alunos por turma e ausência de um apoio ao professor da 

sala regular, Pimentel e Fernandes (2014) escreveram que uma rede de apoio é essencial para 

uma inclusão escolar efetiva, proporcionando ações que facilitem a comunicação e o trabalho 

entre os profissionais da escola e as crianças com TEA. Uma estratégia para diminuir esse 

desafio enfrentado, é a utilização de um acompanhante terapêutico escolar, que funciona como 

uma rede de apoio, possibilitando a construção da ação social à uma prática pedagógica que 

beneficiará a criança e a escola (do Nascimento et. al, 2015). Para isso, esse acompanhante deve 

possuir ou passar por formações de qualidade, como apontado pelo relato da professora P7 ao 

descobrir que a acompanhante copiou o conteúdo para a A7-a, ainda que ela tenha condições 

de realizar sozinha: 

 

Contexto: entrevista com a professora P7 sobre a aluna A7-a (quarto ano).   
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P7: com a A7-a menos. Teve uma semana que a cuidadora deles tirou atestado e veio 

uma outra. E essa outra pessoa, ela não estava acostumada. Eu não percebi. Ela copiou 

a matéria para A7-a da lousa. E a A7-a não registra toda matéria. Ela registra somente 

uma parte. E a mãe gostou. Aí semana passada, ela se reuniu com a diretora e elas 

decidiram que, eu não participei da reunião, que a cuidadora será a escriba da A7-a. 

Se eu tivesse participado da reunião, eu diria que é importante para A7-a fazer os 

próprios registros. O importante não é que toda matéria seja registrada, como eu já 

falei para mãe, o importante é que ela faz o que ela consegue. O que é mérito dela.   

 

 Diante do relato da P7, destaca-se a importância de uma relação efetiva entre família-

escola, de modo a desenvolver momentos de colaborações e alinhamento entre as pessoas de 

referência ao aluno com TEA. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Os resultados foram apresentados, conforme os objetivos listados no capítulo III. Diante 

das análises dos dados foi possível identificar como a rotina pedagógica do aluno com TEA é 

construída, organizada pelo professor e praticada em sala de aula e, quais desafios são 

apresentados a elas no decorrer da jornada escolar que dificultam a permanência de uma rotina 

pedagógica inclusiva e singular para cada um. Considerando que os objetivos foram alcançados,  

foi possível concluir que: 

 

 A ausência de planejamento, organização e implementação dos professores em relação 

a rotina pedagógica do aluno com TEA, dificulta o desenvolvimento das funções 

psíquicas superiores e a aprendizagem em sua integralidade.  

 A rotina pedagógica deve ser vista como instrumento orientador e organizador da 

jornada escolar do aluno com TEA, sendo construída por meio de observações e 

conhecimentos referentes a necessidades do aluno, sendo modificada a cada percurso 

avançado e conquistado. 

 Para as professoras, o foco da rotina pedagógica é exclusivamente às atividades 

pedagógicas, esquecendo-se dos momentos de lanche, tempo livre e momentos deleite, 

que também constituem experiências importantes no processo educativo. 

 A organização dos ambientes e do tempo podem influenciar na participação e na 

comunicação do aluno com TEA nas atividades pedagógicas.  

 Há a necessidade de rodas de conversas com as crianças para explicar e exemplificar as 

características do TEA, de modo que elas compreendam os comportamentos do colega 

de classe, efetivando-se a inclusão escolar.  

 Os alunos com TEA participam de poucas atividades coletivas, seja em um grupo menor 

ou maior, dificultando sua interação com as crianças, mesmo que ela seja elemento 

imprescindível para o desenvolvimento desse aluno. 

 

Considerando os objetivos específicos: a) identificar os recursos e estratégias utilizadas 

na mediação do professor na rotina pedagógica envolvendo o aluno com TEA; b) identificar as 

mediações realizadas pelo professor na rotina pedagógica envolvendo o aluno com TEA, 

segundo o relato dos professores. Conclui-se: 
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 A pesquisa evidenciou que somente estratégias verbais, como mando, a instrução e a 

pergunta fechada que demandam uma resposta de “sim” ou “não” são utilizadas em sala, 

não proporcionando espaços de desenvolvimento das habilidades comunicativas e de 

interação necessárias a um aluno com TEA.  

 Constatou-se a utilização estratégias e recursos pedagógicos iguais pelas professoras 

participantes que trabalham na mesma unidade escolar, desconsiderando as 

singularidades e especificidades de cada aluno, como previsto pelos documentos 

normativos e pesquisas realizadas. 

 Não foi identificado estratégias para o desenvolvimento da comunicação dos alunos 

com TEA durante a rotina pedagógica. 

 Os professores ainda desconhecem as características do TEA, ocasionando a utilização 

de práticas pedagógicas sem uma estratégia e mediação adequada a fim de alcançar os 

objetivos traçados. 

 

 Diante do objetivo c) identificar as adaptações curriculares realizadas pelo professor em 

relação ao aluno com TEA. Constatou-se que: 

 

 O conhecimento sobre a Tecnologia Assistiva e suas implicações na prática pedagógica 

não alcançou de forma conceitual as unidades escolares participantes.  

 As adaptações pedagógicas que são realizadas, possuem como objetivo final à 

compreensão de conceitos dos alunos com TEA, desconsiderando os outros tipos de 

conteúdo a serem aprendidos, como o factual, procedimental e atitudinal. 

 As adaptações pedagógicas são iguais diante da unidade escolar, desconsiderando as 

necessidades de cada aluno com TEA, a rotina pedagógica em que ele necessita e o seu 

processo de aprendizagem.  

 

 As professoras evidenciaram alguns desafios a respeito da rotina pedagógica e do ensino 

do aluno com TEA, em consonância com o objetivo específico d) identificar a percepção dos 

professores a respeito dos desafios em relação a rotina pedagógica do professor para ampliar a 

participação do aluno com TEA. Assim, verificou-se que: 

 

 O acompanhante e/ou cuidador deve ter formação adequada para agir diante dos 

contextos de experiências dos alunos com TEA, também sendo um mediador de 

conhecimento. 
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 Um dos desafios encontrados pelas professoras no ensino, é a não compreensão das 

habilidades de comunicação do aluno com TEA, dificultando o processo de interação 

entre eles, visto que o aluno raramente toma a iniciativa de um diálogo e quando tenta 

não é compreendido.  

 Os professores necessitam buscar por uma formação continuada de qualidade, uma vez 

que possuem dúvidas e angústias em relação a sua rotina pedagógica de alunos com 

TEA, de modo a superar os desafios em relação a organização do tempo, da estrutura e 

a sua própria formação. 

 As secretarias de ensino devem oferecer grupos de estudos para a formação continuada 

dos professores que possuem alunos com deficiência dentro da sala regular, com 

conteúdo mais específicos que atendam as demandas de seu aluno em sala e suas 

práticas. 

 A Comunicação Suplementar e Alternativa é desconhecida pelos professores como 

caminho para criação, ampliação e sofisticação das habilidades comunicativas de alunos 

com TEA, apontando a necessidade do reforço da difusão deste conhecimento nas 

formações iniciais e continuadas de professores. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O direito de estar em salas regulares, o número crescente de alunos com TEA 

matriculados nas escolas (Brasil, 2023) e o direito à inclusão escolar, orientaram a necessidade 

de identificar a percepção do professor a respeito da rotina pedagógica dos alunos com TEA. 

Estudos apontam as dificuldades dos professores em receber crianças com TEA, favorecendo a 

reflexão da importância do professor para a construção de uma rotina pedagógica adequada e 

efetiva participação do aluno (Brande; Zanfelice, 2012, Sampaio; Miura, 2015). 

Considerando que as dificuldades ou ausência das habilidades comunicativas e interação 

social, que prejudicam a qualidade da aprendizagem dos alunos com TEA, contribuindo para a 

não participação desse aluno em atividades individuais e coletivas. Consequentemente, os 

professores identificam que para o aluno com TEA realizar uma atividade pedagógica, será 

necessário a presença de um acompanhante caracterizada como cuidador e/ou professor 

auxiliar, esquecendo-se que é por meio da mediação entre professor-instrumento-aluno como 

também entre aluno-aluno que ele será capaz de desenvolver os conteúdos e habilidades 

esperadas (Vygotsky, 1999).  

Tendo em vista esses elementos, a rotina pedagógica torna-se imprescindível para o 

ensino e a aprendizagem. Construir uma rotina pedagógica para alunos com TEA, significa 

identificar os elementos que a compõem – atividades pedagógicas, recursos pedagógicos, 

estratégias de mediação, a participação do aluno, as habilidades de comunicação e interação do 

aluno com a professora, com as crianças e outros interlocutores, o plano de ensino 

individualizado, os desafios presentes na organização e estrutura do ensino e o reconhecimento 

das lacunas em sua formação inicial e continuada – que nortearam todo o processo educativo.  

 A preparação do espaço físico e do tempo em que a aprendizagem será mediada, faz-se 

necessária para o planejamento e organização da rotina pedagógica do aluno com TEA (Fiorini, 

2017).   

Ao escutar e analisar os relatos das professoras participantes, foi observado que a 

diversidade de características do TEA é real e, isso também influencia na construção de recursos 

e na utilização das estratégias, de modo que os professores devem refletir se utilizar os mesmos 

recursos para todos os alunos diagnosticados com TEA na mesma unidade escolar, significa 

respeitar as características de seu aluno, suas necessidades e seu tempo de aprendizagem. 

É indispensável que pesquisas cheguem as unidades escolares em momentos de estudo 

individual ou coletivo, preconizando a atividade de estudo e a ciência como fundamentação de 

sua prática docente, que deve caminhar pelo processo de ação-reflexão-ação. Freire (2001, p. 
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39) postula “[...] o importante é que a reflexão seja um instrumento dinamizador entre teoria e 

prática”.  

Os resultados indicaram que é necessário atuar na formação de professores para a 

adequação de práticas educativas direcionadas à diversidade de alunos com TEA, tendo em 

vista o direito à adaptação e a inclusão escolar. 

Ressalta-se, a necessidade de mais espaços e momentos que refletem sobre a rotina 

pedagógica de alunos com TEA no Ensino Fundamental I, tendo em vista a importância do 

trabalho contínuo realizado a respeito da rotina ainda na Educação Infantil.  

Por fim, é importante evidenciar algumas limitações que foram vivenciadas neste 

estudo, sendo uma delas a resistência ao acolhimento da pesquisa em algumas unidades 

escolares e o pouco tempo que impossibilitou a pesquisadora de vivenciar e realizar 

observações da rotina pedagógica que ocorrem nas salas. Estes aspectos evidenciam e reforçam 

a necessidade de pesquisas futuras a respeito da Rotina Pedagógica de alunos com TEA no 

Ensino Fundamental e suas implicações devem ocorrer, considerando a ressignificação das 

práticas educativas devido aos novos contextos de ensino-aprendizagem a serem apresentados 

em decorrência da transformação do ser humano. 

Para encerrar o presente estudo, abaixo encontra-se uma reflexão da importância da 

pesquisa e da reconstrução da formação docente e humana: 

 

Como a vida é, terminantemente, cheia de surpresas e de possibilidades, mesmo que 

o educador se mantenha dedicado no aprender através de conhecimentos científicos e 

por meio de sua prática reflexiva, momentos de incertezas podem surgir. Porém, são 

essas situações que, às vezes, se apresentam meio emaranhadas, que constroem 

degraus para a superação de si próprio. Tais momentos devem ser encarados como 

desafios encorajadores, determinantes de uma nova busca a respostas não 

imediatistas, mas construtivas para a contínua mutabilidade do ser humano (Orrú , 

2003, p. 8) 
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APÊNDICE A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Título do Projeto de pesquisa: Rotina Pedagógica com alunos com Transtorno do Espectro 

Autista: relato dos professores 

Pesquisador Responsável: Gabriela Pavan David 

 

Você está sendo convidado (a) para ser participante do Projeto de pesquisa intitulado 

“Rotina Pedagógica com alunos com Transtorno do Espectro Autista: relato dos professores” 

de responsabilidade da pesquisadora Gabriela Pavan David. 

 

Leia cuidadosamente o que se segue e pergunte sobre qualquer dúvida que você tiver.  Caso se 

sinta esclarecido (a) sobre as informações que estão neste Termo e aceite fazer parte do estudo, 

peço que assine ao final deste documento, em duas vias, sendo uma via sua e a outra da 

pesquisadora responsável pela pesquisa. Saiba que você tem total direito de não querer 

participar. 

 

1. O estudo tem por objetivo geral, identificar a percepção do professor a respeito da rotina 

pedagógica dos alunos com Transtorno do espectro autista (TEA). Bem como, identificar 

barreiras enfrentadas na rotina pedagógica pelo professor, ao estar em sala com aluno com TEA; 

Identificar as mediações realizadas pelo professor ao aluno com TEA; Identificar as adaptações 

pedagógicas realizadas pelo professor ao aluno com TEA. 

 

2. A sua participação inclui em responder a um roteiro de perguntas por meio de uma entrevista 

realizada individualmente, concedendo a permissão para que a entrevista seja gravada e, 

transcrita posteriormente. A partir da transcrição realizada as informações serão analisadas 

perante os objetivos deste estudo e/ou futuros estudos a respeito da temática proposta. Sua 

identidade será preservada, ou seja, tratada de forma anônima e confidencial sem 

possibilidade alguma de promover constrangimentos e, as entrevistas e transcrições serão 

armazenadas em um drive com senha, tendo acesso a ele somente a pesquisadora. Os 

resultados dos dados coletados serão divulgados para fins científicos como eventos e/ou 

revistas científicas sem a identificação do sujeito, ou seja, preservando a identidade conforme 

os padrões profissionais de sigilo e ética. 

 

3. Objetivando atender as Resoluções 466/2012 e 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde, 

e com vistas a evitar possíveis incômodos, constrangimentos e riscos que a pesquisa 

possivelmente pode gerar, é assegurado o acompanhamento por especialistas em caso dano 

moral, bem como é importante deixar claro que você tem total direito de se recusar a 
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participar ou retirar sua participação da pesquisa em qualquer momento do processo 

sem prejuízo para esta instituição ou para seu trabalho, tampouco qualquer tipo de penalidade 

ou represálias de qualquer natureza.  

 

4. Sua participação nesta pesquisa proporcionará benefícios diretos aos professores e em 

suas práticas pedagógicas no ensino de alunos com TEA, a fim de promover uma 

aprendizagem e um ensino significativos nas salas comuns.  

 

5. Os participantes não terão nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderão retirar sua 

concordância na continuidade da pesquisa a qualquer momento. 

 

6. Não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar aos voluntários pela participação, no 

entanto, caso haja qualquer prejuízo material decorrente desta participação haverá o seu 

ressarcimento pela pesquisadora. 

 

8. O nome dos participantes será mantido em sigilo, assegurando assim a sua privacidade, e se 

desejarem terão livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo 

e suas consequências, enfim, tudo o que queiram saber antes, durante e depois da sua 

participação. 

 

9. Cada participante terá posse de uma via desse Termo de Consentimento Livre e esclarecido 

(TCLE) em que terá o contato (celular e e-mail) da pesquisadora responsável para que seja 

possível você tirar as dúvidas sobre o projeto e sua participação agora ou a qualquer momento. 

Desde já agradeço. 

 

 

Gabriela Pavan David 
Contato: (18) 99719-8113 

E-mail: gabriela.pavan@unesp.br 
 

 

 

Eu, ___________________________ portador do RG__________________ autorizo a minha 

participação na pesquisa intitulada “Rotina Pedagógica com alunos com Transtorno do 

Espectro Autista: relato dos professores” a ser realizada na Secretaria Municipal de Educação 
de Araçatuba. Declaro ter recebido as devidas explicações sobre a referida pesquisa e concordo 

que minha desistência poderá ocorrer em qualquer momento sem que ocorra quaisquer 
prejuízos físicos, mentais, pedagógicos ou no acompanhamento deste serviço. Declaro ainda 

estar ciente de que a participação é voluntária e que fui devidamente esclarecido (a) quanto aos 
objetivos e procedimentos desta pesquisa. 

 

Marília,   _   de                                            de 202_. 
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_________________________________ 

Assinatura do professor (a) participante 
Data: _____/______/______ 

 
_________________________________ 
Assinatura da pesquisadora  

Gabriela Pavan David, Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação, Linha de 
Educação Especial 

Data: _____/____/_____ 
 
________________________________ 

Assinatura da orientadora responsável  
Prof.ª Dr.ª Débora Deliberato, Programa de Pós-Graduação em Educação, Linha de Educação 

Especial 
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APÊNDICE B 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADO 

 
 

Estou lhe convidando a participar da minha pesquisa de mestrado que tem como objetivo 

identificar a percepção do professor a respeito da rotina pedagógica dos alunos com 

Transtorno do espectro autista (TEA). Sendo assim, sua participação é fundamental, pois 

somente você, professor, vivencia e participa da rotina pedagógica destes alunos com TEA. Sua 

participação é voluntária e sua identidade será preservada, conforme descrito no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Se tiver alguma dúvida, poderá entrar em contato 

a qualquer momento. 

 

1. Você já atuou com alunos com Transtorno do espectro autista? Caso tenha atuado, quando 

foi?  

 

2. Como você soube que teria um aluno com autismo na sua sala de aula? Como está sendo 

isso para você? 

 
3. Como você organiza a rotina escolar da classe? Poderia me descrever, por favor? 

 
4. Diante da rotina pedagógica que você me descreveu, você acredita que existem barreiras 

que dificultam a rotina escolar e o desenvolvimento dela/dele? Pode me dar algum 

exemplo? 

 

5. Você utiliza algum material diferenciado ou adaptado para o aluno com autismo? Caso 

você utilize, como são os materiais e quem te auxilia? Você utiliza imagens do próprio 

aluno e/ou da turma, para antecipar a rotina do dia dele/dela? 

 
6. Você percebe que há necessidade de materiais para explicar a rotina da sala de aula? Caso 

você utilize, como é feito? 

 

7. Quando a rotina necessita ser alterada diante da demanda do dia, como é a reação deste 

aluno/aluna? Quais são as mediações realizadas por você, para que que compreenda que a 

mudança foi necessária? 

 
8. Como é a interação desse aluno/aluna na escola? Como ele se comunica com você? E com 

as demais crianças? Pode me dar um exemplo?  

 

9. Quais são os comportamentos comunicativos dele/dela que você percebe quando ele quer 

alguma coisa? E quando ele não consegue solicitar algo, como você tenta entender o que 

ele quer? 

 

10. Em que momento da rotina escolar e pedagógica, o/a aluno/aluna apresenta maior 

comunicação e interação? E em quais momentos/propostas não se comunica? 
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11. Caso o aluno tenha ausências de comunicação e interação desse aluno, ocasiona 

dificuldades nas mediações realizadas por você? Essas dificuldades são encontradas em 

vivências dirigidas e livres? 

 
12. É elaborado um Plano Educacional Individual (PEI) para ele/ela? Se sim, poderia me 

descrever quais pontos são descritos? 

 

13. Como são as propostas de atividades que esse aluno/aluna com autismo realiza? É a mesma 

que dos outros? 

 
14. Se não, quais adaptações são feitas considerando as especificidades dele/dela? Poderia me 

descrever e me dar exemplos? 

 
15. Como é a mediação realizada por você com esse aluno/aluna com TEA? Por exemplo, no 

brincar, no momento antes do lanche, em uma proposta dirigida... 

 

Questões de formação 

 
16. Você já ouviu falar a respeito da Tecnologia Assistiva para alunos da Educação Especial? 

Já fez uso? 

 
17. Você já ouviu falar da área da Comunicação Alternativa? Já fez uso? 

 
18. Você utiliza alguma imagem (fotos, figuras) durante as atividades com o seu aluno com 

TEA? Caso já tenha utilizado, como foi? 

 

19. O seu aluno com TEA usa algum recurso de Comunicação? Caso utilize, como ele usa e 

com quem? 

 
20. Você já teve curso a respeito da Tecnologia Assistiva e de Comunicação Alternativa? Caso 

tenha tido: Quando foi e quem ofereceu? 

 
21. Você tem suporte ou ajuda para trabalhar com seu aluno com TEA? Fez outros cursos? 

 
22. Quantos anos você atua como professora do Ensino Fundamental? E quantos anos está 

nesta escola? Já atuou na Educação Infantil? 

 

23. Quando você finalizou sua graduação? Qual o curso e onde você realizou? 

 

24. Você fez outros cursos? Quais? 

 

25. Qual sua idade ou a data de nascimento? 

 

 
 

 
 


